
I SÉRIE

ÍNDICE

Segunda-feira, 26 de março de 2012 Número 61

Presidência da República
Decreto do Presidente da República n.º 68/2012:
Exonera o Tenente-General Artur Neves Pina Monteiro do cargo de Chefe da Missão Militar 
junto da Organização do Tratado do Atlântico Norte e da União Europeia, em Bruxelas. . . . . . 1414

Decreto do Presidente da República n.º 69/2012:
Nomeia o Tenente-General José Artur Paula Quesada Pastor para o cargo de Chefe da Missão 
Militar junto da Organização do Tratado do Atlântico Norte e da União Europeia, em Bruxelas  1414

Assembleia da República
Lei n.º 13/2012:
Altera pela décima nona vez o Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, que aprova o regime 
jurídico aplicável ao tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, acres-
centando a mefedrona e o tapentadol às tabelas que lhe são anexas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1414

Lei n.º 14/2012:
Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 95/2006, de 29 de maio, no que respeita à reso-
lução dos contratos relativos a serviços financeiros prestados a consumidores celebrados através 
de meios de comunicação à distância e transpõe parcialmente para a ordem jurídica interna a 
Diretiva n.º 2002/65/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro, relativa à 
comercialização à distância de serviços financeiros prestados a consumidores  . . . . . . . . . . . . . 1419

Resolução da Assembleia da República n.º 38/2012:
Recomenda ao Governo que estude uma alternativa que viabilize a requalificação e modernização 
da linha férrea do Vouga, tendo como pressuposto a sua sustentabilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1420

Resolução da Assembleia da República n.º 39/2012:
Recomenda ao Governo que regulamente a atividade e o exercício da profissão de optometria  1420

Declaração de Retificação n.º 16/2012:
Declaração de retificação à Lei n.º 7/2012, de 13 de fevereiro, que procede à sexta alteração ao 
Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 31, de 13 de fevereiro de 2012  . . . . . . . . . . . . 1420

Presidência do Conselho de Ministros
Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012:
Aprova a classificação das empresas públicas e das entidades públicas integradas no Serviço 
Nacional de Saúde para efeitos da determinação do vencimento dos respetivos gestores  . . . . . 1420

Portaria n.º 74/2012:
Classifica como monumento de interesse público a Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Boa 
Viagem, sita no Largo da Igreja, Moita, freguesia e concelho da Moita, distrito de Setúbal  . . . 1423



1412  Diário da República, 1.ª série — N.º 61 — 26 de março de 2012 

Portaria n.º 75/2012:

Especifica e regulamenta a profissão de jornalista e designa a respetiva autoridade competente 
para proceder ao reconhecimento das qualificações profissionais, nos termos da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1424

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território
Portaria n.º 76/2012:

Aprova a reversão a favor de Nuno Tristão Neves e Arnalda Neves Tavares da Costa do prédio rústico 
denominado «Herdade dos Machados», na freguesia de Santo Agostinho, no concelho de Moura, e 
revoga a Portaria n.º 740/75, de 13 de dezembro, na parte em que expropria a referida área  . . . . . . 1424

Ministério das Finanças
Portaria n.º 77/2012:

Primeira alteração à Portaria n.º 121/2011, de 30 de março, que regulamenta e estabelece as 
condições de aplicação da contribuição sobre o setor bancário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1425

Ministério dos Negócios Estrangeiros
Aviso n.º 6/2012:

Torna pública a republicação da tradução para a língua portuguesa do texto da Convenção para a 
Proteção do Património Cultural Subaquático, aprovada na XXXI Sessão da Conferência Geral 
da UNESCO, em Paris, em 2 de novembro de 2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1427

Ministério da Administração Interna
Decreto-Lei n.º 73/2012:

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 75/2007, de 29 de março, que aprova a orgânica 
da Autoridade Nacional de Proteção Civil, fixando as suas atribuições em matéria de planeamento 
civil de emergência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1436

Ministério da Economia e do Emprego
Decreto-Lei n.º 74/2012:

Estabelece o regime de extinção das tarifas reguladas de venda de gás natural a clientes finais 
com consumos anuais inferiores ou iguais a 10 000 m3 e adota mecanismos de salvaguarda dos 
clientes finais economicamente vulneráveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1440

Decreto-Lei n.º 75/2012:

Estabelece o regime de extinção das tarifas reguladas de venda de eletricidade a clientes finais 
com consumos em baixa tensão normal (BTN) e adota mecanismos de salvaguarda dos clientes 
finais economicamente vulneráveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1442

Decreto-Lei n.º 76/2012:

Aprova a orgânica da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego . . . . . . . . . . . . . . 1445

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território
Decreto Regulamentar n.º 34/2012:

Aprova a orgânica do Gabinete de Planeamento e Políticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1448

Portaria n.º 78/2012:

Aprova a delimitação do perímetro de proteção da captação de água subterrânea, designada por 
FO(D)-SOBOC — Oiã, no concelho de Oliveira do Bairro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1450

Ministério da Solidariedade e da Segurança Social
Decreto-Lei n.º 77/2012:

Aprova a orgânica da Casa Pia de Lisboa, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1453



Diário da República, 1.ª série — N.º 61 — 26 de março de 2012  1413

Região Autónoma dos Açores
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2012/A:
Estabelece o regime jurídico do Sistema Científico e Tecnológico dos Açores (SCTA) e cria o 
respetivo sistema de atribuição de incentivos financeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1455

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2012/A:
Define as regras para execução do Regime de Apoio ao Microcrédito Bancário nos Açores . . . 1459

Região Autónoma da Madeira
Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira n.º 19/2012/M:
Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 66/2008, de 9 de abril, alterado pelas Leis 
n.os 50/2008, de 27 de agosto, e 21/2011, de 20 de maio, que regula a atribuição de um subsídio 
de mobilidade social aos cidadãos beneficiários, no âmbito dos serviços aéreos e entre o con-
tinente e a Região Autónoma da Madeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1462



1414  Diário da República, 1.ª série — N.º 61 — 26 de março de 2012 

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 68/2012
de 26 de março

O Presidente da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, 
de 7 de julho, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, formulada após 
iniciativa do Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de Defesa 
Nacional, o Tenente -General Artur Neves Pina Monteiro 
do cargo de Chefe da Missão Militar junto da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte e da União Europeia, em 
Bruxelas, com efeitos a partir de 19 de dezembro de 2011.

Assinado em 21 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 Decreto do Presidente da República n.º 69/2012
de 26 de março

O Presidente da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do n.º 2 do artigo 24.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, 
de 7 de julho, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, formulada após 
iniciativa do Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de Defesa 
Nacional, o Tenente -General José Artur Paula Quesada 
Pastor para o cargo de Chefe da Missão Militar junto da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte e da União 
Europeia, em Bruxelas, com efeitos a partir de 1 de feve-
reiro de 2012.

Assinado em 21 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 13/2012
de 26 de março

Altera pela décima nona vez o Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de 
janeiro, que aprova o regime jurídico aplicável ao tráfico e 
consumo de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, 
acrescentando a mefedrona e o tapentadol às tabelas que lhe 
são anexas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à décima nona alteração ao 
Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, que aprova o re-
gime jurídico aplicável ao tráfico e consumo de estupefa-
cientes e substâncias psicotrópicas, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 81/95, de 22 de abril, pela Lei n.º 45/96, de 3 de 

setembro, pelo Decreto -Lei n.º 214/2000, de 2 de setembro, 
pela Lei n.º 30/2000, de 29 de novembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 69/2001, de 24 de fevereiro, pelas Leis n.os 101/2001, de 
25 de agosto, e 104/2001, de 25 de agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 323/2001, de 17 de dezembro, pelas Leis n.os 3/2003, de 
15 de janeiro, 47/2003, de 22 de agosto, 11/2004, de 27 de 
março, 17/2004, de 11 de maio, 14/2005, de 26 de janeiro, 
48/2007, de 29 de agosto, 59/2007, de 4 de setembro, 
18/2009, de 11 de maio, e 38/2009, de 20 de julho, e pelo 
Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro.

Artigo 2.º
Alteração das tabelas anexas ao Decreto-

-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro

São aditadas à tabela I -A e à tabela II -A, anexas ao Decreto-
-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, respetivamente, a substância 
tapentadol (3 -[(1R,2R) -3 -(dimetilamino) -1 -etil -2 -metilpro-
pil]fenol) e a substância 4 -metilmetcatinona (mefedrona).

Artigo 3.º
Republicação das tabelas anexas ao Decreto-

-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro

São republicadas em anexo à presente lei, da qual fa-
zem parte integrante, as tabelas das plantas, substâncias 
e preparações sujeitas a controlo a que se referem os ar-
tigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, 
com a redação atual.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 17 de fevereiro de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 14 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 15 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Tabelas das plantas, substâncias e preparações
sujeitas a controlo

(artigos 2.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 15/93)

TABELA I -A

Acetil -alfa -metilfentanil — N -[1 -(alfa) metilfenetil -4-
-piperidil] acetanilida.

Acetildiidrocodeína — 3 -metoxi -4,5 -epoxi -6 -acetoxi-
-17 -metilmorfinano.

Acetilmetadol — 3 -acetoxi -6 -dimetilamino -4,4 -difenil-
-heptano.

Acetorfina — 3 -0 -acetiltetra -hidro -7(alfa) -(1 -hidro -1-
-metilbutil) -6,14 -endoetano -oripavina.
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Alfacetilmetadol — alfa -3 -acetoxi -6 -dimetilamino -4,4-
-difenil -heptano.

Alfameprodina — alfa -3 -etil -1 -metil -4 -fenil -4 -propiono-
xipiperidina.

Alfametadol — alfa -6 -dimetilamino -4,4 -difenil -3 -hepta nol.
Alfa -metilfentanil — N -{1 -[(alfa) metilfenetil] -4-

-piperidil} propionanilida.
Alfa -metiltiofentanil — N -[1 -metil -2 -(2 -tienil) etil] -4-

-piperidil propionanilida.
Alfentanil — monocloridrato de N -{1[2 -(4 -etil -4,5-

-di -hidro -5 -oxo -1H -tetrazol -1 il) etil] -4 -(metoximetil) -4-
-piperidinil} -N -fenilpropanamida.

Alfaprodina — alfa -1,3 -dimetil -4 -fenil -4 -propiono xipi-
peridina.

Alilprodina — 3 -alil -1 -metil -4 -fenil -4 -propionoxipipe-
ridina.

Anileridina — éster etílico do ácido 1 -para -aminofene-
til -4 -fenilpiperidino -4 -carboxílico.

Benzilmorfina — 3 -benziloxi -4,5 -epoxi -N -metil -7 -morfi-
neno -6 -ol; 3 -benzilmorfina.

Benzetidina — éster etílico do ácido 1 -(2 -ben ziloxietil) - 
- 4 -fenilpepiridino -4 -carboxílico.

Betacetilmetadol — beta -3 -acetoxi -6 -dimetilamino -4,4-
-difenil -heptano.

Beta -hidroxifentanil — N -{1 -[(beta) -hidroxifenetil] -4-
-piperidil} propionanilida.

Beta -hidroxi -3 -metilfentanil — N -{1 -[(beta) -hidroxife-
netil] -3 -metil -4 -piperidil} propionanilida.

Betameprodina — beta -3 -etil -1 -metil -4 -fenil -4 -propio-
noxipiperidina.

Betametadol — beta -6 -dimetilamino -4,4 -difenil -3-
-heptanol.

Betaprodina — beta -1,3 -dimetil -4 -fenil -4 -propionoxi-
piperidina.

Bezitramida — 1 -(3 -ciano -3,3 -difenilpropil) -4 -(2 -oxo-
-3 -propionil -1 -benzimidazolinil) -piperid ina.

Butirato de dioxafetilo — etil -4 -morfolino -2,2 -difenil-
butirato.

Cetobemidona — 4 -meta -hidroxifenil -1 -metil -4 -propio-
nilpiperidina.

Clonitazeno — 2 -para -clorobenzil -1 -dietilaminoetil -5-
-nitrobenzimidazol.

Codeína — 3 -metoxi -4,5 -epoxi -6 -hidroxi -17 -metil -7-
-morfineno; 3 -metil -morfina.

Codeína N -óxido — 3 -metoxi -4,5 -epoxi -6 -hidroxi -17-
-metil -7 -morfineno -17 -oxi -ol.

Codoxina — di -hidrocodeinona -6 -carboximetiloxina.
Concentrado de palha de papoila — matéria obtida por 

tratamento da palha de papoila em ordem a obter a concen-
tração dos seus alcalóides, logo que esta matéria é colocada 
no comércio.

Desomorfina — 3 -hidroxi -4,5 -epoxi -17 -metilmorfi-
nano; di -hidrodoximorfina.

Dextromoramida — (+) -4 -[2 -metil -4 -oxo -3,3 -difenil -4 
(1 -pirrolidinil) -butil] -morfolina.

Dextropropoxifeno — (+) -4 -dimetilamino -3 -metil -1,2-
-difenil -2 -butanol propionato.

Diampromida — N -[(2 -metilfenetilamino) -propil] -pro-
pionanilida.

Dietiltiambuteno — 3 dietilamino -1,1 -di -(2’ -tienil) -1-
-buteno.

Difenoxilato — éster etílico do ácido 1 -(3 -ciano-
 -3,3 -dife nilpropil) -4 -fenilpiperidino -4 -carboxílico.

Difenoxina — ácido -1 -(3 -ciano -3,3 -difenilpropil) -4 -fe-
nilisonipecótico.

Diidrocodeína — 6 -hidroxi -3 -metoxi -17 -metil -4,5 -epo-
ximorfinano.

Diidroetorfina — 7,8 -diidro -7 -(alfa) -[1 -(R) -hidroxi -1-
-metilbutil] -6,14 -enab -etanotetraidrooripavina.

Di -hidromorfina — 3,6 -di -hidroxi -4,5 -epoxi -17 -metil-
morfinano.

Dimefeptanol — 6 -dimetilamino -4,4 -difenil -3 -hepta nol.
Dimenoxadol — 2 -dimetilaminoetilo -1 -etoxi -1,1 -dife-

nilacetato.
Dimetiltiambuteno — 3 -dimetilamino -1,1 -di -(2’ -tienil)-

-1 -buteno.
Dipipanona — 4,4 -difenil -6 -piperidina -3 -heptanona.
Drotebanol — 3,4 -dimetoxi -17 -metilmorfinano -6 -beta, 

14 -diol.
Etilmetiltiambuteno — 3 -etilmetilamino -1,1 -di -(2’ -tie-

nil) -1 -buteno.
Etilmorfina — 3 -etoxi -4,5 -epoxi -6 -hidroxi -17 -metil -7-

-morfineno; 3 -etilmorfina.
Etonitazeno — 1 -dietilaminoetil -2 -para -etoxibenzil -5-

-nitrobenzimidazol.
Etorfina — tetra -hidro -7 -(1 -hidroxi -1 -metilbutil) -6,14-

-endoetenooripavina.
Etoxeridina — éster etílico do ácido -1 -[2 -(2 -hidro-

xietoxi) -etil] -4 -fenilpiperidino -4 -carboxílico.
Fenadoxona — 6 -morfolino -4,4 -difenil -3 -heptanona.
Fenanpromida — N -(1 -metil -2 -piperidinoetil) -propio-

nalida.
Fenazocina — 2’ -hidroxi -5,9 -dimetil -2 -fenetil -6,7 -ben-

zomorfano.
Fenomorfano — 3 -hidroxi -N -fenetilmorfinano.
Fenopiridina — éster etílico de ácido 1 -(3 -hidroxi -3 - 

-fenilpropil) -fenil -piperidino -4 -carboxílico.
Fentanil — 1 -fenetil -4 -N -propionilanilinopiperidina.
Folcodina — 3 -(2 -morfolino -etoxi) -6 -hidroxi -4,5 -epoxi-

-17 -metil -7 -morfineno; morfoliniletilmorfina.
Furetidina — éster etílico do ácido 1 -(2 -tetra -hidrofur-

furiloxietil) -4 -fenilpiperidino -4 -carboxílico.
Heroína — 3,6 -diacetoxi -4,5 -epoxi -17 -metil -7 -morfi-

neno; diacetilmorfina.
Hidrocodona — 3 -metoxi -4,5 -epoxi -6 -oxo -17 metilmor-

fina; di -hidrocodeina.
Hidromorfinol — 3,6,14 -triidroxi -4,5 -epoxi -17 -metil-

morfinano; 14 -hidroxidiidromorfina.
Hidromorfona — 3 -hidroxi -4,5 -epoxi -6 -oxo -17 -metil-

morfinano; diidromorfinona.
Hidroxipetidina — éster etílico do ácido 4 -meta -hidro-

xifenil -1 -metilpiperidino -4 -carboxílico.
Isometadona — 6 -dimetilamino -5 -metil -4,4 -difenil -3-

-hexanona.
Levofenacilmorfano — ( -) -3 -hidroxi -N -fenacilmorfi-

nano.
Levometorfano — ( -) -3 -metoxi -N -metilmorfinano 

[v. nota (*)].
Levomoramide — ( -) -4 -[2 -metil -4 -oxo -3,3 -difenil -4 -(1-

-pirrolidinil) -butil] morfina.
Levorfanol — ( -) -3 -hidroxi -N -metilmorfinano [v. nota (*)].
Metadona — 6 -dimetilamino -4,4 -difenil -3 -heptanona.
Metadona, intermediário de — 4 -ciano -2 -dimetilamino-

-4,4 -difenilbutano.
Metazocina — 2’ -hidroxi -2,5,9 -trimetil -6,7 -benzomor-

fano.
Metildesorfina — 6 -metil -delta -6 -desoximorfina; 

3 -hidroxi -4,5 -epoxi -6,17 -dimetil -6 -morfineno.
Metildiidromorfina — 6 -metil -diidromorfina; 3,6 -diidroxi-

 -4,5 -epoxi -6,17 -dimetilmorfinano.
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3 -metilfentanil — N -(3 -metil -1 -fenetil -4 -piperidil) pro-
pionanilida (e os seus dois isómeros cis e trans).

Metopão — 5 -metil di -hidromorfinona; 3 -hidroxi -4,5-
 -epoxi -6 -oxo -5,17 dimetilmorfinona.

Mirofina — miristilbenzilmorfina; tetradecanoato de 
3 -benziloxi -4,5 -epoxi -17 -metil -7 -morfineno -6 -ilo.

Morferidina — éster etílico do ácido 1 -(2 -morfolinoetil) -
 -4 -fenilpiperidino -4 -carboxílico.

Moramida, intermediário de — ácido 2 -metil -3 -morfo-
lino -1,1 -difenilpropano carboxílico.

Morfina — 3,6 -diidroxi -4,5 -epoxi -17 -metil -7 -morfi-
neno.

Morfina, bromometilato e outros derivados da morfina 
com nitrogénio pentavalente.

Morfina -N -óxido — 3,6 -diidroxi -4,5 -epoxi -17 -metil -7-
-morfineno -N -óxido.

MPPP — propionato de 1 -metil -4 -fenil -4 -piperidinol.
Nicocodina — éster codeínico do ácido 3-piridinocar-

boxílico; 6 -nicotinilcodeína.
Nicodicodina — éster diidrocodeínico do ácido 3-piri-

dinocarboxílico; 6 -nicotinildiidrocodeína.
Nicomorfina — 3,6 -dinicotilmorfina.
Noracimetadol — (mais ou menos) -alfa -3 -acetoxi -6-

-metilamino -4,4 -difenil -heptano.
Norcodeína — 3 -metoxi -4,5 -epoxi -6 -hidroxi -7 -morfi-

neno; N -desmetilcodeína.
Norlevorfanol — ( -) -3 -hidroximorfinano.
Normetadona — 6 -dimetilamino -4,4 -difenil -3 -hexa-

nona.
Normorfina — 3,6 -di -hidroxi -4,5 -epoxi -7 -morfineno; 

desmetilmorfina.
Norpipanona — 4,4 -difenil -6 -peperidino -3 -hexanona.
Ópio — o suco coagulado espontaneamente obtido da 

cápsula da Papaver som niferum L. e que não tenha so-
frido mais do que as manipulações necessárias para o seu 
empacotamento e transporte, qualquer que seja o seu teor 
em morfina.

Ópio — mistura de alcalóides sob a forma de cloridratos 
e brometos.

Oripavina [3 -O -desmetiltebaína, o 6,7,8,14 -tetradeshi-
dro -4,5 -(alfa) -epoxi -6 -metoxi -17 -metilmorfinan -3 -ol].

Oxicodona — 3 -metoxi -4,5 -epoxi -6 -oxo -14 -hidroxi -17-
-metilmorfinano; 14 -hidroxidiidrocodeínona.

Oximorfona — 3,14 -diidroxi -4,5 -epoxi -6 -oxo -17 -metil-
morfinano; 14 -hidroxidiidromorfinona.

Para -fluorofentanil -[4’ -fluoro -N -(1 -fenetil -4 -piperidil)] 
propionanilida.

PEPAP — acetato de 1 -fenetil -4 -fenil -4 -piperidinol.
Petidina — éster etílico do ácido 1 -metil -4 -fenilpiperi-

dino -4 -carboxílico.
Petidina, intermediário A da — 4 -ciano -1 -metil -4 -fenil-

piperidina.
Petidina, intermediário B da — éster etílico do ácido -4-

-fenilpiperidino -4 -carboxílico.
Petidina, intermediário C da — ácido 1 -metil -4 -fenilpi-

peridino -4 -carboxílico.
Piminodina — éster etílico do ácido 4 -fenil -1 -[3 -(feni-

lamino) -propilpiperidino] -4 -carboxílico.
Piritramida — amida do ácido 1 -(3 -ciano -3,3 -difenil-

propil) -4 -(1 -piperidino) -piperidino -4 -carboxílico.
Pro -heptazina — 1,3 -dimetil -4 -fenil -4 -propionoxiaza-

ciclo -heptano.
Properidina — éster isopropílico do ácido 1 -metil -4 -fe-

nilpiperi -dino -4 -carboxílico.

Propirano — N -(1 -metil -2 -piperidinoetil) -N -2 -piridil-
propionamida.

Racemétorfano — (mais ou menos) -3 -metoxi -N -metil-
morfinano.

Racemoramida — (mais ou menos) -4 -[2 -metil -4 -oxo-
-3,3 -difenil -4 -(1 -pirrolidinil) -butil] -morfolina.

Racemorfano — (mais ou menos) -3 -hidroxi -N-
-metilmorfinano.

Remifentanilo — 1 -(2 -metoxicarboniletil) -4 -(fenilpro-
pionilamino) piperidina -4 -carboxilato de metilo.

Sufentanil — N -{4 -metoximetil -1 -[2 -(2 -tienil) -etil] -4-
-piperidil} -propionanilida.

Tabecão — 3 -metoxi -4,5 -epoxi -6 -acetoxi -17 -metilmor-
finano; acetidil -hidrocodeínona.

Tapentadol — {3 -[(1R,2R) -3 -(dimetilamino) -1 -etil -2-
-metilpropil]fenol}.

Tebaína — (3,6 -dimetoxi -4,5 -epoxi -17 -metil -6,8 -mor-
finadieno).

Tilidina — (mais ou menos) -etil -trans -2 -(dimetilamino)-
-1 -fenil -3 -ciclo -hexeno -1 -carboxilato.

Tiofentanil — N -{1 -[2 -(2 -tienil) etil] -4 -piperidil} pro-
pionanilida.

Trimeperidina — 1,2,5 -trimetil -4 -fenil -4 -propionoxipi-
peridina.

Os isómeros das substâncias inscritas nesta tabela em 
todos os casos em que estes isómeros possam existir com 
designação química específica, salvo se forem expressa-
mente excluídos.

Os ésteres e os éteres das substâncias inscritas na pre-
sente tabela em todas as formas em que estes ésteres e 
éteres possam existir, salvo se figurarem noutra tabela.

Os sais das substâncias inscritas na presente tabela, 
incluindo os sais dos ésteres e éteres e isómeros mencio-
nados anteriormente sempre que as formas desses sais 
sejam possíveis.

(*) O dextrometorfano (+) -3 -metoxi -N -metilmorfinano 
e o dextrorfano (+) -3 -hidroxi -N -metilmorfineno estão es-
pecificamente excluídos desta tabela.

TABELA I -B

Coca, folha de — as folhas de Erythroxilon coca (La-
mark), da Erythroxilon nova -granatense (Morris) Hierony-
mus e suas variedades, da família das eritroxiláceas e as 
suas folhas, de outras espécies deste género, das quais se 
possa extrair a cocaína diretamente, ou obter -se por trans-
formações químicas; as folhas do arbusto de coca, exceto 
aquelas de que se tenha extraído toda a ecgonina, a cocaína 
e quaisquer outros alcalóides derivados da ecgonina.

Cocaína — éter metílico do ácido ( -) -8 -metil -3 -ben-
zoiloxi -8 -aza -biciclo -(1,2,3) -octano -2 -carboxílico; éster 
metílico de benzoilecgonina.

Cocaína -D — isómero dextrógiro de cocaína.
Ecgnonina, ácido — ( -) -3 -hidroxi -8 -metil -8 -aza-

-biciclo -(1, 2, 3) -octano -2 -carboxílico, e os seus ésteres e 
derivados que sejam convertíveis em ecgonina e cocaína.

Consideram -se inscritos nesta tabela todos os sais destes 
compostos, desde que a sua existência seja possível.

TABELA I -C

Canabis — folhas e sumidades floridas ou frutificadas 
da planta Cannabis sativa L. da qual não se tenha extraído 
a resina, qualquer que seja a designação que se lhe dê.
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Canabis, resina de — resina separada, em bruto ou pu-
rificada, obtida a partir da planta Cannabis.

Canabis, óleo de — óleo separado, em bruto ou purifi-
cado, obtido a partir da planta Cannabis.

Cannabis — sementes não destinadas a sementeira da 
planta Canabis sativa L.

Consideram -se inscritos nesta tabela todos os sais destes 
compostos, desde que a sua existência seja possível.

TABELA II -A

1 -benzilpiperazina (1 -benzil -1,4 -diazacilohexano, 
N -benzilpiperazina ou, de forma menos precisa, benzil-
piperazina ou BZP).

2C -B (4 -bromo -2,5 -dimetoxifenetilamina).
2C -I (2,5 -dimetoxi -4 -iodofenetilamina).
2C -T -2 (2,5 -dimetoxi -4 -etiltiofenetilamina).
2C -T -7 (2,5 -dimetoxi -4 -propiltiofenetilamina).
Bufotenina — 5 -hidroxi -N -N -dimetiltripptamina.
Catinona — ( -) -(alfa) -aminopropiofenona.
DET — N -N -dietiltriptamina.
DMA — (mais ou menos) -2,5 -dimetoxi -a -metilfe-

niletilamina.
DMHP — 3 -(1,2 -dimetil -heptil) -1 -hiroxi -7,8,9,10 -tetrai-

dro -6,6,9 -trimetil -6H -dibenzo -(b,d) pirano.
DMT — N -N -dimetiltriptamina.
DOB — 2,5 dimetoxi -4 -bromoanfetamina.
DOET — (mais ou menos) -2,5 -dimetoxi -4(alfa) -etil-

-metilfeniletilamina.
DOM, STP — 2 -amino -1 -(2,5 -dimetoxi -4 -metil)fenil- 

propano.
DPT — dipropiltriptamina.
Eticiclidina, PCE — N -etil -1 -fenilciclo -hexilamina.
Etriptamina — 3 -(2 -aminobutil)indol.
Fenciclidina, PCP — 1 -(1 -fenilciclo -hexi) piperidina.
GHB [(gama) -ácido hidroxibutírico].
Lisergida, LSD, LSD -25 -(mais ou menos) -N -N -die-

tilisergamida; dietilamida do ácido dextro -lisérgico.
MDMA — 3,4 -metilenadioxianfetamina.
Mescalina — 3,4,5 -trimetoxifenetilamina.
Metcatinona — 2 -(metilamino) -1 -fenilpropan -1 -ona.
4 -metilaminorex — (mais ou menos) -cis -2 -amino -4-

-metil -5 -fenil -2 -oxazolina.
4 -metilmetcatinona (mefedrona).
MMDA — (mais ou menos) -5 -metoxi -3,4 -metilenodioxi-

-(alfa) metilfeniletilamina.
Para -hexilo — 3 -hexilo -1 -hidroxi -7,8,9,10 -tetraidro-

-6,6,9 -trimetil -6H -dibenzo (b,d) pirano.
PMA — 4 (alfa) -metoxi -metilfeniletilamina.
PMMA — [parametoximetilanfetamina ou N -metil -1-

-(4 -metixifenil) -2 -aminopropano].
Psilocibina — fosfatodiidrogenado de 3 -(2 -dimetila-

minoetil) -4 -indolilo.
Psilocina — 3 -( -2 -dimetilaminoetil) -4 -(hidroxi -indol).
Roliciclidina, PHP, PCPY — 1 -(1 -fenilciclohexil) pirro-

lidina.
Tenanfetamina -MDA — (mais ou menos) -3,4 N -meti-

lenodioxi, (alfa) -dimetilfeniletilamina.
Tenociclidina, TCP — 1 -[1 -(2 -tienil) ciclo -hexil] pi-

peridina.
TMA — (mais ou menos) -3,4,5 -trimetoxi -(alfa) -metilfe-

niletilamina.
TMA -2 (2,4,5 -trimetoxianfetamina).
4 -MTA (p -metiltioanfetamina ou 4 -metiltioanfetamina).

Os sais das substâncias indicadas nesta tabela sempre, 
que a existência de tais sais seja possível.

Os isómeros das substâncias inscritas nesta tabela em todos 
os casos em que estes isómeros possam existir com designação 
química específica, salvo se forem expressamente excluídos.

TABELA II -B

Anfetamina — (mais ou menos) -2 -amino -1 -fenilpro-
pano.

Catina — (+) -treo -2 -amino -1 -hidroxi -1 -fenilpropano.
Dexanfetamina — (+) -2 -amino -1 -fenilpropano.
Fendimetrazina — (+) -3,4 -dimetil -2 -fenilmorfolina.
Fenetilina — (mais ou menos) -3,7 -di -hidro -1,3 -dimetil-

-7 -{2 -[(1 -metil -2 -feniletil) amino] etil} -1H -purina -2,6-
-diona.

Fenmetrazina — 3 -metil -2 -fenilmorfolina.
Fentermina — (alfa), (alfa) -dimetilfenetilamina.
Levanfetamina — ( -) -2 -amino -1 -fenilpropano.
Levometanfetamina — ( -) -N -dimetil, a -fenetilamino -3 

(O -clorofenil) -2 -metil (3H) -4 -quinazolinona.
Metanfetamina — (+) -2 -metilamino -1 -fenilpropano.
Metanfetamina, racemato — (mais ou menos) -2 -meti-

lamina -1 -fenilpropano.
Metilfenidato — éster metílico do ácido 2 fenil -2 -(2-

-piperidil) acético.
Tetraidrocanabinol — os seguintes isómeros: (Delta) 

6a (10a), (Delta) 6a (7), (Delta) 7, (Delta) 8, (Delta) 9, 
(Delta) 10, (Delta) (11).

Zipeprol — (alfa) -[(alfa) -metoxibenzil] -4 -[(beta) -meto-
xifenetil] -1 -piperazineetanol.

Os derivados e sais das substâncias inscritas nesta tabela, 
sempre que a sua existência seja possível, assim como 
todos os preparados em que estas substâncias estejam 
associadas a outros compostos, qualquer que seja a ação 
destes.

TABELA II -C

Amobarbital — ácido 5 -etil -5 -(3 -metilbutil) barbitúrico.
Buprenorfina — 21 -ciclopropil -7 alfa [(s) 1 -hidroxi - 

1,2,2 -trimetilpropil] -6,14 -endo -etano -6,7,8,14 -tetra -hidro-
oripavina.

Butalbital — ácido 5 -alil -5 -isobarbitúrico.
Ciclobarbital — ácido 5 -(1 -ciclo -hexeno -1 -il) -5 -etilbar-

bitúrico.
Flunitrazepam — 5 -(2 -fluorofenil) -1,3 -di -hidro -1 -metil-

-7 -nitro -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Glutetamida — 2 -etil -2 -fenilglutarimida.
Mecloqualona — 3 -(O -clorofenil) -2 -metil -4(3H) -quina-

zolinona.
Metaqualona — 2 -metil -3 -o -tolil -4(3H) -quinazolinona.
Pentazocina — 1,2,3,4,5,6 -hexa -hidro -6,11,dimetil -3 -(3-

-metil -2 -butenil) -2,6 -metano -3 -benzozo cina -8 -ol.
Pentobarbital — ácido 5 -etil -5 -(1 -metilbutil) barbitú-

rico.
Secobarbital — ácido 5 -alil -5 -(1 -metilbutil) barbitúrico.

Os sais das substâncias indicadas nesta tabela, sempre 
que a existência de tais sais seja possível.

TABELA III

1 — Preparações que, pela sua composição quantitativa 
e embora derivadas de estupefacientes, não apresentam 
grande risco de uso e abuso.
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2 — Preparações de acetildiidrocodeína, codeína, 
diidrocodeína, etilmorfina, folcodina, nicocodina, nicodi-
codina e norcodeína, quando misturadas com um ou vários 
outros ingredientes e a quantidade de narcótico não exceda 
100 mg por unidade de administração e a concentração 
nas preparações farmacêuticas em forma não dividida não 
exceda 2,5 %.

3 — Preparações de cocaína contendo no máximo 0,1 % 
de cocaína, calculada em cocaína base, e preparações de 
ópio ou morfina que contenham no máximo 0,2 % de 
morfina, calculada em morfina base anidra, quando em 
qualquer delas existam um ou vários ingredientes, ativos 
ou inertes, de modo que a cocaína e o ópio ou morfina 
não possam ser facilmente recuperados ou não estejam em 
preparações que constituam perigo para a saúde.

4 — Preparações de difenoxina contendo em unidade de 
administração no máximo 0,5 mg de difenoxina, calculada 
na forma base, e uma quantidade de sulfato de atropina 
equivalente pelo menos a 5 % da dose de difenoxina.

5 — Preparações de difenoxilato contendo em unidade 
de administração no máximo 2,5 mg de difenoxilato, calcu-
lado na forma base, e uma quantidade de sulfato de atropina 
equivalente pelo menos a 1 % de difenoxilato.

6 — Pó de ipecacuanha e ópio com a seguinte composi-
ção: 10 % de ópio em pó; 10 % de raiz de ipecacuanha em pó; 
80 % de qualquer pó inerte não contendo droga controlada.

7 — Preparações de propiramo contendo no máximo 
100 mg de propiramo por unidade de administração associa-
das com uma quantidade pelo menos igual de metilcelulose.

8 — Preparações administráveis por via oral que não 
contenham mais de 135 mg de sais de dextropropoxifeno 
base por unidade de administração ou que a concentração 
não exceda 2,5 % das preparações em forma não dividida 
sempre que estas preparações não contenham nenhuma 
substância sujeita a medidas de controlo da Convenção 
de 1971 sobre Psicotrópicos.

9 — As preparações que correspondam a qualquer das 
fórmulas mencionadas nesta tabela e misturas das mesmas 
preparações com qualquer ingrediente que não faça parte 
das drogas controladas.

TABELA IV

Alobarbital — ácido 5,5 dialilbarbitúrico.
Alprazolam — 8 -cloro -1 -metil -6 -fenil -4 H -s -triazol 

[4,3 -(alfa)] [1,4] benzodiazepina.
Amfepramona — 2 -(dietilamino) propiofenona.
Aminorex — 2 -amino -5 -fenil -2 -oxazolina.
Barbital — ácido 5,5 -dietilbarbitúrico.
Benzefetamina — N -benzil -N,  -dimetilfenetilamina.
Bromazepam — 7 -bromo -1,3 -di -hidro -5 -(2 -piridi-

nil) -2 H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Brotizolam — 2 -bromo -4 -(0 -clorofenil) -9 -metil -6H-

-tieno[3,2 -f] -s -triazolo[4,3 -a][1,4]diazepina.
Butobarbital — ácido 5, butil -5 -etilbarbitúrico.
Camazepam — dimetilcarbamato (éster) do 7 -cloro -

1,3 -di -hidro -3 -hidroxi -1 -metil -5 -fenil -2H -1,4 -benzodia-
zepina -2 -ona.

Cetazolam — 11 -cloro -8, 12b -di -hidro -2,8 -dimetil -12b-
-fenil -4H -[1,3] oxazino [3,2 -d] [1,4] benzodiazepina -4,7 
(6h) -diona.

Clobazam — 7 -cloro -1 -metil -5 -fenil -1H -1,5 -benzodia-
zepina -2,4 (3H, 5H) -diona.

Clobenzorex — (+) -N -(o -clorobenzil) -(alfa) -metilfene-
tilamina.

Clonazepam — 7 -nitro -5 -(2 -clorofenil) -3H -1,4 -benzo-
diazepina -2 (1H) -ona.

Clorazepato — ácido 7 -cloro -2,3 -di -hidro -2,2 -di -hidro-
xi -5 -fenil -1H -1,4 -benzodiazepina -3 -carboxílico.

Clordiazepóxido — 7 -cloro -2 -metilamino -5 -fenil-
-3H -1,4 benzodiazepina -4 -óxido.

Clordesmetildiazepan — 7 -cloro -5 -(2 -clorofenil) -1,3-
-di -hidro -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.

Clotiazepam — 5 -(2 -clorofenil) -7 -etil -1,3 -di -hidro -1-
-metil -2H -tieno [2,3 -e] -1,4 -diazepina -2 -ona.

Cloxazolam — 10 -cloro -11b -(2 -clorofenil) -2,3,7,11b-
-tetra -hidrooxa -zolo [3,2 -d] [1,4] benzodiazepina -6 (5H)-
-ona.

Delorazepam — 7 -cloro -5 -(2 -clorofenil) -1,3 -di -hidro-
-2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.

Diazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -1 -1 -metil -5 -fenil -2H-
-1,4 -benzodiazepina -2 -ona.

Estazolam — 8 -cloro -6 -fenil -4H -s -triazolo [4,3 -(alfa)] 
[1,4] benzodiazepina.

Etclorvinol — etil -2 -cloroviniletinil -carbinol.
Etilanfetamina — (mais ou menos) -N -etil -(alfa)-

-metilfeniletilamina.
Etil -loflazepato — 7 -cloro -5 -(2 -fluorofenil) -2,3 -di-

-hidro -2 -oxo -1H -1,4 -benzodiazepina -3 -carboxilato de etilo.
Etinamato — carbamato -1 -etinilciclo -hexanol.
Fencanfamina — (mais ou menos) -3 -N -etilfenil -(2,2,1) 

biciclo 2 -heptanamina.
Fenobarbital — ácido -5 -etil -5 -fenilbarbitúrico.
Fenproporex — (mais ou menos) -3 -[(alfa) -metil-

fenitilamina] propionitrilo.
Fludiazepam — 7 -cloro -5 -(2 -fluorofenil) -1,3 -di -hidro-

-1 -metil -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Flurazepam — 7 -cloro -1 -[2 -(dietilamino) etil] -5 -(2-

-fluorofenil) -1,3 -di -hidro -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Halazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -5 -fenil -1 -(2,2,2 -tri-

fluoretil) -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Haloxazolam — 10 -bromo -11b -(2 -fluorofenil)-

-2,3,7,11b -tetra -hidrooxazol [3,2 -d] [1,4] benzodiazepina -6 
(5H) -ona.

Loprazolam — 6 -2(clorofenil) -2,4 -di -hidro -2 -[(4 -metil-
-1 -piperazinil) metileno] -8 -nitro -1H -imidazo -[1,2 -a] [1,4] 
benzodiazepina -1 -ona.

Lorazepam — 7 -cloro -5 (2 -clorofenil) -1,3 -di -hidro -3 -
hidroxi -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.

Lormetazepam — 7 -cloro -5 -(2 -clorofenil) -1,3 -di -hidro-
-3 -hidroxi -1 -metil -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.

Mazindol — 5 -(p -clorofenil) -2,5 -di -hidro -3N -imidazol 
(2,1 -a) -isoindol -5 -ol.

Medazepam — 7 -cloro -2,3 -di -hidro -1 -metil -5 -fenil -1H-
-1,4 -benzodiazepina.

Mefenorex — (mais ou menos) -N -(3 -cloropropil) -a-
-metilfenetilamina.

Meprobamato — dicarbamato -2 -metil -2 -propil -1,3 -pro-
panediol.

Mesocarbe — 3 -[(alfa) -metilfenetil] -N -(fenilcarba-
moil)sidnona imina.

Metilfenobarbital — ácido -5 -etil -1 -metil -5 -fenilbarbi-
túrico.

Metiprilona — 3,3 -dietil -5 -metil -2,4 -biperidinediona.
Midazolam — 8 -cloro -6 -(o -fluorofenil) -1 -metil -4H-

-imidazol [1,5 -(alfa)] [1,4] benzodiazepina.
Nimetazepam — 1,3 -di -hidro -1 -metil -7 -nitro -5 -fenil-

-2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Nitrazepam — 1,3 -di -hidro -7 -nitro -5 -fenil -2H -1,4 -ben-

zodizepina -2 -ona.
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Nordazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -5 -fenil -1 (2H) -1,4-
-benzodiazepina -2 -ona.

Oxazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -3 -hidroxi -5 -fenil -2H-
-1,4 -benzodiazepina -2 -ona.

Oxazolam — 10 -cloro -2,3,7,11b -tetra -hidro -2 -metil-
-11b -feniloxazolo [3,2 -d] [1,4] benzodiazepina -6 (5H) -ona.

Pemolina — 2 -amino -5 -fenil -2 -oxazolina -4 ona (ou: 
2 -imino -5 -fenil -4 -oxazolidinoma).

Pinazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -5 -fenil -1 -(2 -propi-
nil) -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.

Pipradol — 1,1 -difenil -2 -piperidinometanol.
Pirovalerona — (mais ou menos) -1 -(4 -metilfenil) -2 

(1 -pirrolidinil) 1 -pentanona.
Prazepam — 7 -cloro -1 -(ciclopropilmetil) -1,3 -di -hidro-

-5 -fenil -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Propil -hexedrina — (mais ou menos) -1 -ciclo -hexil -2-

-metil -aminopropano.
Quazepan — 7 -cloro -5 -(2 -fluorofenil) -1,3 -di -hidro-

-1 -(2,2,2 -trifluoroetil) -2H -1,4 -benzodia zepina -2 -tiona.
Secbutabarbital — ácido secbutil -5 -etilbarbitúrico.
SPA, Lefetamina — ( -) -1 -dimetilamino -1,2 -difeni letano.
Temazepam — 7 -cloro -1,3 -di -hidro -3 -hidroxi -1 -metil-

-5 -fenil -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Tetrazepam — 7 -cloro -5 -(1 -ciclo -hexano -1 -il) -1,3 -di-

-hidro -1 -metil -2H -1,4 -benzodiazepina -2 -ona.
Triazolam — 8 -cloro -6 -(2 -clorofenil) -1 -metil-

-4H -[1,2,4] triazol [4,3 -(alfa)] [1,4] benzodiazepina.
Vinilbital — ácido 5 -(1 -metilbutil) -5 vinilbarbitúrico.
Zolpidem — {N, N, 6 -trimetil -2 -(ró) -tolilimidazol 

[1,2 -(alfa)] piridina -3 -acetamida}.

Os sais das substâncias indicadas nesta tabela, sempre 
que a existência de tais sais seja possível.

TABELA V

Ácido lisérgico.
Efedrina.
Ergometrina.
Ergotamina.
Fenil -1 propanona -2.
Isosafrole.
3,4 -Metilenodioxifenil -2 -propanona.
N -ácido acetilantranílico.
Norefedrina.
Piperonal.
Pseudo -efedrina.
Safrole.

Os sais das substâncias inscritas na presente tabela em 
todos os casos em que a existência desses sais seja possível.

TABELA VI

Acetona.
Ácido antranílico.
Ácido clorídrico.
Ácido fenilacético.
Ácido sulfúrico.
Anidrido acético.
Éter etílico.
Metiletilcetona.
Permanganato de potássio.
Piperidina.
Tolueno.

 Lei n.º 14/2012
de 26 de março

Procede à terceira alteração ao Decreto -Lei n.º 95/2006, de 29 de 
maio, no que respeita à resolução dos contratos relativos a ser-
viços financeiros prestados a consumidores celebrados através 
de meios de comunicação à distância e transpõe parcialmente 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2002/65/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro, relativa à 
comercialização à distância de serviços financeiros prestados 
a consumidores.

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei procede à alteração do Decreto -Lei 
n.º 95/2006, de 29 de maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 317/2009, de 30 de outubro, e pela Lei n.º 46/2011, 
de 24 de junho, que estabelece o regime aplicável à infor-
mação pré -contratual e aos contratos relativos a serviços 
financeiros prestados a consumidores através de meios de 
comunicação à distância pelos prestadores autorizados a 
exercer a sua atividade em Portugal.

2 — A presente lei procede ainda à transposição para 
a ordem jurídica interna do segundo parágrafo do n.º 7 
do artigo 6.º da Diretiva n.º 2002/65/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de setembro, relativa 
a comercialização à distância de serviços financeiros 
prestados a consumidores e que altera as Diretivas 
n.os 90/619/CEE, do Conselho, de 8 de novembro, 97/7/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
maio, e 98/27/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 19 de maio, alterada pelas Diretivas n.os 2005/29/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio, 
e 2007/64/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de novembro.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 95/2006, de 29 de maio

O artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 95/2006, de 29 de maio, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 317/2009, de 30 de outubro, 
e pela Lei n.º 46/2011, de 24 de junho, passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 19.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Num contrato à distância relativo a um determi-

nado serviço financeiro a que esteja de alguma forma 
anexado um outro contrato à distância relativo a serviços 
financeiros prestados por um prestador ou por um ter-
ceiro com base num acordo com este, o contrato anexo 
considera -se automática e simultaneamente resolvido, 
sem qualquer penalização, desde que o consumidor 
exerça o direito de resolução nos termos previstos no 
número anterior.»

Os sais das substâncias inscritas na presente tabela 
em todos os casos em que a existência desses sais seja 
possível. 
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Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012.

O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 
António Filipe.

Promulgada em 14 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 15 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 38/2012

Recomenda ao Governo que estude uma alternativa que viabilize 
a requalificação e modernização da linha  férrea

do Vouga, tendo como pressuposto a sua sustentabilidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que estude e apresente uma alternativa para a viabilização, 
a requalificação e a modernização da linha do Vale do 
Vouga, no quadro da racionalização do sector dos trans-
portes ferroviários, mediante soluções equitativas e equi-
libradas, tendo como pressuposto a sua sustentabilidade, 
e levando em linha de conta nomeadamente:

a) O número de utilizadores desta linha e o custo efetivo 
por passageiro e quilómetro atuais;

b) O investimento realizado pela REFER nos últimos 
três anos, bem como as potenciais externalidades positivas 
ao nível social, económico e ambiental;

c) A eventual existência de entidades privadas interes-
sadas na exploração da linha.

Aprovada em 10 de fevereiro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 39/2012

Recomenda ao Governo que regulamente a atividade
e o exercício da profissão de optometria

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que regulamente a atividade e o exercício da profissão de 
optometria promovendo, para o efeito, um processo de 
discussão pública que assegure a participação dos profis-
sionais de saúde, em particular daqueles cuja atividade se 
desenvolve no domínio da saúde da visão.

Aprovada em 10 de fevereiro de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Declaração de Retificação n.º 16/2012

Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.º 7/2012, 
de 13 de fevereiro, que procede à sexta alteração ao Regula-

mento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 31, de 13 de fevereiro de 2012, saiu 
com as seguintes incorreções, que assim se retificam:

Nos artigos 3.º, 4.º e 6.º da lei, onde se lê «o Decreto -Lei 
n.º 52/2011, de 13 de Abril,» deve ler -se «pelo Decreto -Lei 
n.º 52/2011, de 13 de Abril,».

No corpo do artigo 14.º -A do Regulamento das Custas 
Processuais, aditado pelo artigo 4.º da lei, e na republica-
ção, onde se lê «taxa de justiça, nos seguintes casos:» deve 
ler -se «taxa de justiça nos seguintes casos:».

Assembleia da República, 19 de março de 2012. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Ana Jordão. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2012, de 

14 de fevereiro, que aprova os critérios de determinação 
do vencimento dos gestores públicos, determina a classifi-
cação das empresas públicas por aplicação dos critérios de 
avaliação que define, cometendo essa responsabilidade aos 
membros do Governo com a tutela sectorial das respetivas 
empresas públicas e determinando a aprovação, por despa-
cho dos membros do Governo responsáveis pela área das 
finanças e pelas tutelas sectoriais, de uma lista completa 
com a classificação das empresas públicas.

No respeitante às entidades públicas integradas no Ser-
viço Nacional de Saúde (SNS),a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 18/2012, de 21 de fevereiro, que aprova os 
critérios de determinação do vencimento dos gestores destas 
entidades, estabeleceu que a classificação decorria dos termos 
dos critérios definidos pela citada Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 16/2012, clarificando a definição do contri-
buto do esforço financeiro público para o resultado opera-
cional em função da realidade específica do sector da saúde.

Considerando que importa conferir uma especial celeri-
dade ao processo de publicitação da classificação de empre-
sas públicas, nos termos da referida resolução, recorre -se 
a uma resolução de Conselho de Ministros, em vez da 
prevista forma despacho, garantindo -se ainda a agregação 
da informação referente ao universo de empresas em causa.

Finalmente, são indicadas as empresas públicas relativa-
mente às quais se verifica a existência de processos de priva-
tização, ou de extinção ou liquidação de empresas, e a opção 
pela manutenção da atual remuneração dos respetivos gestores, 
tendo em vista a salvaguarda da estabilidade dos processos.

Assim:
Nos termos do n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei 

n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e da alínea d) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar as classificações atribuídas nos termos das 
resoluções do Conselho de Ministros n.os 16/2012, de 14 de 
fevereiro, e 18/2012, de 21 de fevereiro, às empresas públicas 
que se encontram sob a tutela sectorial de cada ministério, 
às entidades públicas integradas no Serviço Nacional de 
Saúde(SNS), bem como das empresas que, direta ou indi-
retamente, se encontrem dependentes daquelas, constantes 
do anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante.

2 — Determinar a aplicação do regime remunerató-
rio decorrente do n.º 23 da Resolução do Conselho de 
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Ministros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, às seguintes 
empresas:

a) TAP — Air Portugal, SGPS, S. A., e as empresas que, 
direta ou indiretamente, se encontrem dependentes desta, 
por se encontrar em processo de privatização;

b) ANA — Aeroportos de Portugal, S. A., e as empresas 
que, direta ou indiretamente, se encontrem dependentes 
desta, por se encontrar em processo de privatização;

c) CTT — Correios de Portugal, S. A., e as empresas 
que, direta ou indiretamente, se encontrem dependentes 
desta, por se encontrar em processo de privatização;

d) CP Carga — Logística e Transportes Ferroviários de 
Mercadorias, S. A., e as empresas que, direta ou indireta-
mente, se encontrem dependentes desta, por se encontrar 
em processo de privatização;

e) EMA — Empresa Meios Aéreos, S. A., e as empresas 
que, direta ou indiretamente, se encontrem dependentes 
desta, por se encontrar em processo de extinção;

f) Parque Expo 98, S. A., e as empresas que, direta ou 
indiretamente, se encontrem dependentes desta, por se 
encontrar em processo de extinção.

3 — Determinar que, durante a vigência do Programa de 
Assistência Económica e Financeira (PAEF), da aplicação 
das regras de fixação de remuneração estabelecidas pelo 
presente diploma não pode resultar, em cada empresa, um 
aumento da remuneração efetivamente paga aos respetivos 
gestores, designados ou a designar, tendo por referência 
a remuneração atribuída à data da entrada em vigor das 
Resoluções do Conselho de Ministros n.os 16/2012, de 14 de 
fevereiro, e 18/2012, de 21 de fevereiro, sem prejuízo do 
eventual exercício da opção pelo vencimento do lugar de 
origem nas novas nomeações.

4 — Determinar que durante a vigência do PAEF não 
há lugar à atribuição de prémios de gestão prevista no 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, al-
terado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de 
janeiro.

5 — Determinar que a remuneração dos gestores públi-
cos se encontra sujeita a quaisquer reduções remunerató-
rias que a tomem por objeto, estabelecidas por força da 
situação de dificuldade económica e financeira do Estado 
ou do PAEF.

6 — Determinar a revogação da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 121/2005, de 1 de agosto.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do 1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de março 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Tutela sectorial: Presidência do Conselho de Ministros 

Empresa Classificação

RTP — Rádio e Televisão Portuguesa, S. A.   . . . . . . . . . A
INCM — Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.   . . . B
LUSA — Agência de Notícias de Portugal, S. A. . . . . . . C
OPART — Organismo de Produção Artística, E. P. E. . . . C
Teatro Nacional D. Maria II, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . C
Teatro Nacional de São João, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . C

 Tutela sectorial: Ministério das Finanças 

Empresas Classificação

Caixa Geral de Depósitos, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Parpública — Participações Públicas, SGPS, S. A.   . . . . A
Sagestamo — Soc. Gestora de Participações Sociais Imo-

biliárias, SGPS, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Baía do Tejo, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
ANCP — Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E. C
GERAP — Empresa de Gestão Partilhada de Recursos da 

Administração Pública, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . C
CE — Circuito do Estoril, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Margueira — Soc. Gestão de Fundos Investimento Imo-

biliário, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
SPE — Sociedade Portuguesa de Empreendi-

mentos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Lazer e Floresta — Empresa de Desenvolvimento Agro-

-Florestal Imobiliário Turístico e Cinegético, S. A. C

 Tutela sectorial: Ministério dos Negócios Estrangeiros 

Empresa Classificação

AICEP — Agência para o Investimento e Comércio Ex-
terno de Portugal, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B

 Tutela sectorial: Ministério da Defesa Nacional 

Empresa Classificação

EMPORDEF — Empresa Portuguesa de Defesa, 
SGPS, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A

ENVC — Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S. A. C
AA — Arsenal do Alfeite, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
IDD — Indústria de Desmaterialização de Defesa, S. A. C
ETI — Empordef Tecnologias de Informação, S. A.   . . . C
Extra — Explosivos da Trafaria, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . C
Ribeira d’Átalaia — Sociedade Imobiliária, S. A.   . . . . . C
DEFLOC — Locação de Equipamentos de Defesa, S. A. C
OGMA Imobiliária, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Edisoft — Empresa de Serviços e Desenvolvimento de 

Software, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C

 Tutela sectorial: Ministério da Economia e do Emprego 

Empresa Classificação

REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P. E.   . . . . . . . A
CP — Comboios de Portugal, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . A
Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E. A
Metro do Porto, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Metro — Metropolitano de Lisboa, E. P. E.   . . . . . . . . . . B
EMEF — Empresa de Manutenção de Equipamento 

Ferroviário, S. A. (Participada da CP, E. P. E.) . . . . . . B
APA — Administração Porto Aveiro, S. A. . . . . . . . . . . . B
APDL — Administração Porto Douro e Leixões, S. A. B
APL — Administração Porto Lisboa, S. A.   . . . . . . . . . . B
APS — Administração Porto Sines, S. A. . . . . . . . . . . . . B
Companhia de Carris de Ferro de Lisboa, S. A. 

(Carris, S. A.)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
EGREP — Entidade Gestora de Reservas Estratégicas e 

Produtos Petrolíferos, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
EP — Estradas de Portugal, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
APSS — Administração Portos de Setúbal e Sesim bra, S. A. C
Carristur — Inovação em Transportes Urbanos e Regio-

nais, L.da (Participada da Carris, S. A.) . . . . . . . . . . . . C
CarrisBus — Manutenção, Reparação e Transportes, S. A. 

(Participada da Carris, S. A.)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
ECOSAÚDE, S. A. (Participada da CP, E. P. E.)   . . . . . . C
FERNAVE, S. A. (Participada da CP, E. P. E.) . . . . . . . . C
SAROS, L.da (Participada da CP, E. P. E.)   . . . . . . . . . . . C
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Empresa Classificação

EDM — Empresa de Desenvolvimento Mineiro, S. A. C
INOVCAPITAL — Soc. de Capital de Risco, S. A. . . . . C
PME Investimentos — Sociedade de Investimento, S. A. C
SPGM — Sociedade de Investimento, S. A. . . . . . . . . . . C
Agência de Inovação — Inovação Empresarial e Trans-

ferência de Tecnologia, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Laborimóveis — Compra, Venda e Exploração de 

Imóveis, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Geral Lazarim — Compra, Venda e Exploração de 

Imóveis, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Metro do Mondego, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Ferconsult, S. A. (Participada do ML, E. P. E.)   . . . . . . . C
Metrocom — Exploração de Espaços Comerciais, S. A. 

(Participada do ML, E. P. E.)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
RAVE — Rede Ferroviária de Alta Velocidade, S. A.   . . . C
FERBRITAS — Empreendimentos Industriais e 

Comerciais, S. A. (Participada REFER, E. P. E.)   . . . . C
REFER Telecom — Serviço de Telecomunicações, S. A. 

(Participada REFER, E. P. E.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
REFER Património — Administração e Gestão Imobi-

liária, S. A. (Participada REFER, E. P. E.)   . . . . . . . . . C
SIEV — Sistema de Identificação Eletrónica de Veí-

culos, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
STCP — Sociedade de Transportes Coletivos do 

Porto, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
TRANSTEJO — Transportes do Tejo, S. A. . . . . . . . . . . C
SIMAB — Sociedade de Mercados Abastecedores S. A. C
TC Turismo Capital — SCR, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . C
ENATUR — Empresa Nacional de Turismo, S. A.   . . . . C
TF Turismo Fundos — SGFII, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . C

 Tutela sectorial: Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Empresa Classificação

AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A. . . . . . . . . . . . . . A
EGF — Empresa Geral do Fomento, S. A. (Sub Holding) A
EPAL — Empresa Portuguesa das Águas Livres, S. A. A
EDIA — Empresa Desenvolvimento de Infraestruturas do 

Alqueva, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
VALORSUL — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos das Regiões de Lisboa e do Oeste, S. A.   . . . . B
Águas do Algarve, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Águas do Noroeste, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Águas do Oeste, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Águas do Centro, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Águas do Douro e Paiva, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Águas de Trás -os -Montes e Alto Douro, S. A.   . . . . . . . . B
Águas do Zêzere e Côa, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da 

Ria, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
SIMTEJO — Saneamento Integrado dos Municípios do 

Tejo e Trancão, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Parques de Sintra — Monte da Lua, S. A.   . . . . . . . . . . . C
Docapesca — Portos e Lotas, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . C
Companhia Lezírias, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
ALGAR — Valorização e Tratamento de Resíduos Só-

lidos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
AMARSUL — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
ERSUC — Resíduos Sólidos do Centro, S. A. . . . . . . . . C
RESIESTRELA — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
RESINORTE — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
RESULIMA — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
SULDOURO — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos Urbanos, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
VALNOR — Valorização e Tratamentos de Resíduos Só-

lidos do Norte Alentejano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . C
VALORLIS — Valorização e Tratamento de Resíduos 

Sólidos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C

Empresa Classificação

VALORMINHO — Valorização e Tratamento de Resíduos 
Sólidos, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C

Águas de Portugal Internacional, S. A. . . . . . . . . . . . . . . C
Aquatec, L.da  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
AdP Energias — Energias Renováveis e Serviços Ambien-

tais, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
AdP Serviços, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Aquasis, S. A.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Águas da Região de Aveiro, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Águas do Centro Alentejo, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Águas do Mondego, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Águas do Norte Alentejano, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Águas de Santo André, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C
Águas Públicas do Alentejo, S. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . C
SANEST — Saneamento da Costa do Estoril, S. A. . . . . C
SIMARSUL — Sistema Integrado Multimunicipal de 

Águas Residuais da Península de Setúbal, S. A. . . . . . C
SIMDOURO — Saneamento do Grande Porto, S. A.   . . . C
SIMLIS — Saneamento Integrado dos Municípios do 

Lis, S. A.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C

 Tutela sectorial: Ministério da Educação e Ciência 

Empresa Classificação

Parque Escolar, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B

 Tutela sectorial: Ministério da Saúde

a) Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 16/2012, de 14 de fevereiro: 

Empresa Classificação

SPMS — Serviços Partilhados do Ministério da 
Saúde, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C

 b) Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 18/2012, de 21 de fevereiro: 

Classificação % efetiva 
do valor padrão

Entidades Públicas Empresariais 
do Serviço Nacional de Saúde

Centro Hospitalar Barreiro Mon tijo, E. P. E. B 75 %
Centro Hospitalar de Leiria -Pombal, E. P. E. B 75 %
Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E. B 85 %
Centro Hospitalar Cova da Beira, E. P. E. B 75 %
Centro Hospitalar de Entre Douro e 

Vouga, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 75 %
Centro Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E. B 85 %
Centro Hospitalar de Lisboa Oci-

dental, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 85 %
Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E. . . . B 75 %
Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e 

Alto Douro, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . B 75 %
Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E. B 75 %
Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E. B 75 %
Centro Hospitalar do Barlavento Algar-

vio, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 75 %
Centro Hospitalar do Médio Ave, E. P. E. C 65 %
Centro Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E. B 75 %
Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.   . . . . B 85 %
Centro Hospitalar de São João, E. P. E. B 85 %
Centro Hospitalar Lisboa Central, E. P. E. B 85 %
Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila 

do Conde, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . C 60 %
Centro Hospitalar Tâmega e Sousa, E. P. E. B 75 %
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Classificação % efetiva 
do valor padrão

Centro Hospitalar Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . B 65 %

Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . B 85 %

Hospital de Magalhães Lemos, E. P. E.   . C 60 %
Hospital Distrital de Santarém, E. P. E.   . B 75 %
Hospital Distrital Figueira da Foz, E. P. E. C 65 %
Hospital Espírito Santo de Évora, E. P. E. B 65 %
Hospital Garcia de Orta, E. P. E. . . . . . . . B 85 %
Hospital Litoral Alentejano, E. P. E. . . . . C 55 %
Hospital Fernando da Fonseca, E. P. E. B 85 %
Hospital Santa Maria Maior, E. P. E.   . . . C 65 %
Hospital de Faro, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . B 65 %
Instituto Português Oncologia de 

Coimbra, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . B 85 %
Instituto Português Oncologia de 

Lisboa, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 85 %
Instituto Português Oncologia do 

Porto, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 85 %
Unidade Local de Saúde da Guarda, E. P. E. B 65 %
Unidade Local de Saúde de Mato-

sinhos, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 75 %
Unidade Local de Saúde do Alto 

Minho, E. P. E.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 75 %
Unidade Local de Saúde do Baixo Alen-

tejo, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 75 %
Unidade Local de Saúde do Nor-

deste, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 65 %
Unidade Local de Saúde do Norte Alen-

tejo, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 65 %
Unidade Local de Saúde de Castelo 

Branco, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . B 65 %

Outras Entidades Públicas do Serviço 
Nacional de Saúde

Centro Hospitalar Oeste Norte, S. P. A. C 60 %
Centro Hospitalar Psiquiátrico de 

Lisboa, S. P. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . C 65 %
Centro Hospitalar de Torres Vedras, S. P. A. C 60 %
Centro Medicina de Reabilitação Rovisco 

Pais, S. P. A.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C 60 %
Hospital Arcebispo João Crisós-

tomo, S. P. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C 55 %
Hospital Dr. Francisco Zagalo, S. P. A.   . . . C 55 %
Hospital José Luciano de Castro, S. P. A. C 55 %
Instituto Gama Pinto, S. P. A.  . . . . . . . . . C 60 %

 Portaria n.º 74/2012

de 26 de março

A atual igreja de Nossa Senhora da Boa Viagem resulta 
da ampliação de uma primitiva ermida da primeira metade 
do século XVII, situada no local do atual batistério.

Ao alargamento maneirista do templo, datado do início 
do século XVIII, seguiu -se uma alargada campanha decora-
tiva barroca da qual resultou um interior de grande efusão 
decorativa, contrastando com a depuração de linhas da 
fachada principal e da estrutura chã.

São de destacar, dentro do cronologicamente variado 
programa barroco, os revestimentos de azulejaria azul 
e branca de temática mariana, conjugados com a talha 
dourada dos retábulos e a pintura dos tetos.

A classificação da Igreja Paroquial de Nossa Senhora 
da Boa Viagem reflete os seguintes critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro: o 
valor estético e material intrínseco do bem, o interesse 
do bem como testemunho religioso e a sua concepção 
arquitetónica.

A zona especial de proteção (ZEP) abrange um nú-
cleo urbano antigo onde, apesar da existência de alguns 
imóveis dissonantes, subsiste ainda uma unidade de con-
junto, razoavelmente bem preservada e com algumas 
das caraterísticas típicas das povoações ribeirinhas da 
margem sul do Tejo. Assim, a sua fixação visa salvaguar-
dar a envolvente próxima do imóvel agora classificado 
e a sua relação visual, direta e indireta, com o conjunto 
urbano onde se insere.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos in-
teressados, previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro, de acordo com o disposto nos artigos 100.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do 

disposto no artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 
do artigo 28.º e no artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 
de setembro, e no uso das competências conferidas pelo 
n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 
de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da 
Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

É classificada como monumento de interesse público 
a Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Boa Viagem, sita 
no Largo da Igreja, Moita, freguesia e concelho da Moita, 
distrito de Setúbal.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do imóvel identi-
ficado no artigo anterior, conforme planta de delimitação 
constante do anexo à presente portaria e que desta faz 
parte integrante.

19 de março de 2012. — O Secretário de Estado da 
Cultura, Francisco José Viegas.

ANEXO 
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 Portaria n.º 75/2012

de 26 de março

A Lei n.º 9/2009, de 4 de Março, transpõe para a 
ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2005/36/CE, do 
Parlamento e do Conselho, de 7 de Setembro, relativa 
ao reconhecimento das qualificações profissionais, e a 
Diretiva n.º 2006/100/CE, do Conselho, de 20 de No-
vembro, adapta determinadas diretivas no domínio da 
livre circulação de pessoas, em virtude da adesão da 
Bulgária e da Roménia.

A referida lei determina, no n.º 1 do artigo 51.º, que 
sejam designadas, através de portaria dos ministros res-
ponsáveis pela atividade em causa, as autoridades nacio-
nais competentes para o reconhecimento das qualificações 
profissionais, devendo igualmente ser especificadas quais 
as profissões regulamentadas abrangidas no âmbito da 
respetiva competência.

Importa, pois, dar execução àquele preceito legal, no 
que concerne ao reconhecimento das qualificações profis-
sionais dos jornalistas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Lei 

n.º 9/2009, de 4 de Março:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto 

do Ministro e dos Assuntos Parlamentares, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente portaria especifica e regulamenta a pro-
fissão de jornalista e designa a respetiva autoridade 
competente para proceder ao reconhecimento das qua-
lificações profissionais, nos termos da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de Março.

Artigo 2.º

Âmbito

As profissões de jornalista regulamentadas são as se-
guintes:

a) Estagiário;
b) Jornalista.

Artigo 3.º

Autoridade competente

A autoridade nacional competente para o reconheci-
mento das qualificações profissionais no âmbito da pro-
fissão regulamentada prevista no artigo 2.º é a Comissão 
da Carteira Profissional de Jornalista.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto 
e dos Assuntos Parlamentares, Feliciano José Barreiras 
Duarte, em 19 de março de 2012. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 

DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 76/2012
de 26 de março

Através da Portaria n.º 740/75, de 13 de dezembro, e ao 
abrigo dos artigos 1.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 406 -A/75, 
de 19 de novembro, foi expropriado a Ermelinda Neves 
Bernardino Santos Jorge, o prédio rústico denominado 
«Herdade dos Machados», com a área total de 6101,0825 
ha, inscrito sob o artigo 1.º, secção I, a I -8, da freguesia de 
Santo Agostinho, concelho de Moura.

Na sequência do pedido de reversão apresentado pelos 
herdeiros legítimos, do sujeito passivo da expropriação, 
Nuno Tristão Neves e Arnalda Neves Tavares da Costa, 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de 
setembro, foi aberto e instruído o respetivo processo admi-
nistrativo, no decurso do qual se fez prova que o lote 36 -F, 
com a área de 2,8500 ha, foi arrendada, pelo Estado Portu-
guês, com efeitos reportados a 1 de setembro de 1982, a Isa-
bel Caeiro Machado, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 111/78, 
de 27 de maio, e demais legislação complementar.

Considerando que a referida rendeira declara que não 
pretende exercer o direito que lhe é conferido pelo Decreto-
-Lei n.º 349/91, de 19 de setembro, e se prova que os 
seus direitos como arrendatária estão salvaguardados, 
encontram -se assim reunidos os requisitos legais para a 
reversão, ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, 
de 1 de setembro.

Assim:
Atento o disposto no n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, 

de 1 de setembro:
Manda o Governo, pelo Primeiro -Ministro e pela Ministra 

da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a reversão a favor de Nuno Tristão Neves 
e Arnalda Neves Tavares da Costa, na qualidade de her-
deiros legítimos, da área de 2,8500 ha, correspondente ao 
lote n.º 36 -F, que faz parte integrante do prédio rústico 
denominado «Herdade dos Machados», inscrito na matriz 
predial rústica sob o artigo 1.º, secção I, a I -8, da freguesia 
de Santo Agostinho, concelho de Moura.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 740/75, de 13 de dezembro, 
na parte em que expropria a referida área.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria produz efeitos a partir da data da 
sua assinatura.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho, em 20 de 
março de 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça, em 16 de 
março de 2012. 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 77/2012
de 26 de março

A Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, que aprova 
o Orçamento do Estado para 2012, procedeu à alteração 
do regime da contribuição sobre o setor bancário, para 
contemplar, em particular, algumas operações efetuadas 
pelas Caixas de Crédito Agrícola Mútuo.

Em consequência, deve ser alterada a Portaria 
n.º 121/2011, de 30 de março, que regulamenta a referida 
contribuição, bem como a declaração de modelo oficial 
n.º 26, através da qual os sujeitos passivos efetuam a cor-
respondente liquidação da contribuição.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 8.º do regime de contri-

buição sobre o setor bancário, aprovado pelo artigo 141.º 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, manda o Go-
verno, pelo Ministro de Estado e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à regulamentação da contribuição 

sobre o setor bancário

Os artigos 3.º e 4.º da Portaria n.º 121/2011, de 30 de 
março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

A contribuição sobre o setor bancário incide sobre:
a) O passivo apurado e aprovado pelos sujeitos passivos 

deduzidos dos fundos próprios de base (tier 1) e comple-
mentares (tier 2), dos depósitos abrangidos pelo Fundo 
de Garantia de Depósitos e pelo Fundo de Garantia do 
Crédito Agrícola Mútua, e dos depósitos na Caixa Central 
constituídos por Caixas de Crédito Agrícola Mútuo perten-
centes ao Sistema Integrado do Crédito Agrícola Mútuo, 
ao abrigo do artigo 72.º do Regime Jurídico do Crédito 
Agrícola Mútuo e das Cooperativas de Crédito Agrícola, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 24/91, de 11 de janeiro, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 142/2009, de 16 de junho;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os depósitos abrangidos pelo Fundo de Garan-

tia de Depósitos e pelo Fundo de Garantia do Crédito 
Agrícola Mútuo relevam apenas na medida do montante 
efetivamente coberto por esses Fundos.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Modelo de declaração

É aprovada a nova declaração de modelo oficial n.º 26 
e respetivas instruções, em anexo à presente portaria, da 

qual faz parte integrante e que substitui a que consta do 
anexo à portaria n.º 121/2011, de 30 de março.

Pelo Ministro de Estado e das Finanças, Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento, Secretário de Estado 
do Orçamento, em 16 de março de 2012. 

  
 Instruções de preenchimento

Observações gerais

1 — As presentes instruções devem ser observadas de 
forma a eliminar deficiências de preenchimento.

2 — A declaração modelo 26 deve ser apresentada pelos 
seguintes sujeitos passivos:

Instituições de crédito com sede principal e efetiva da 
administração situada em território português;

As filiais, em Portugal, de instituições de crédito que 
não tenham a sua sede principal e efetiva da administração 
em território português;

As sucursais, em Portugal, de instituições de crédito 
com sede principal e efetiva da administração em estados 
terceiros.

3 — Consideram -se as instituições de crédito, filiais e 
sucursais as referidas, respetivamente, no artigo 2.º e nos 
n.os 1 e 5 do artigo 13.º do Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 298/92, de 31 de dezembro.

4 — A declaração é enviada anualmente por transmissão 
eletrónica de dados, até ao último dia do mês de junho do 
ano seguinte a que se reporta.

5 — A base de incidência apurada é sempre calculada 
por referência à média anual dos saldos finais de cada 
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mês, que tenham correspondência nas contas aprovadas 
no próprio ano em que é devida a contribuição.

Instruções

1 — Ano da contribuição:

Indicar o ano a que se reporta a contribuição.

2 — Tipo de declaração:

Assinalar com uma cruz de acordo com o tipo de decla-
ração: primeira declaração ou declaração de substituição.

3 — Área da sede, direção efetiva ou estabelecimento 
estável:

Indicar o código do serviço de finanças da sede ou do-
micílio fiscal do sujeito passivo.

4 — Identificação do sujeito passivo:

Indicar a denominação social e o número de identifi-
cação fiscal do declarante, entidade devedora da contri-
buição.

5 — Base da contribuição:

Campo 1 — Passivo:

Deverá inscrever o montante correspondente à média 
anual do valor dos elementos reconhecidos em balanço 
que, independentemente da sua forma ou modalidade, 
representem uma dívida para com terceiros reportado ao 
final de cada mês, constante dos respetivos balanços ela-
borados de conformidade com as normas e o plano de 
contas para o setor.

Campo 2 — Elementos reconhecidos como capitais 
próprios:

Será inscrito o valor dos elementos que, embora in-
tegrando o passivo da entidade declarante reportado no 
campo 1, sejam, de acordo com as normas de contabi-
lidade aplicáveis, reconhecidos como capitais próprios.

Campo 3 — Passivos associados a planos de benefício 
definido:

Deverá inscrever o montante das responsabilidades com 
pensões e outros benefícios por serviços passados, refleti-
das na rubrica patrimonial 50 — Responsabilidades com 
pensões e outros benefícios constante na situação analítica 
anexa à Instrução n.º 23/2004, do Banco de Portugal, na 
medida em que integrem o passivo da entidade declarante 
reportado no campo 1.

Campo 4 — Passivos por provisões:

Será inscrito o montante das provisões genéricas iden-
tificadas na rubrica patrimonial 47 da referida situação 
analítica, na medida em que integrem o passivo da entidade 
declarante reportado no campo 1.

Campo 5 — Passivos resultantes de reavaliações de 
investimentos financeiros derivados:

Deverá inscrever o valor dos instrumentos derivados 
de negociação e de cobertura com justo valor negativo 
identificados nas rubricas patrimoniais 432 e 44 da referida 

situação analítica, na medida em que integrem o passivo 
da entidade declarante reportado no campo 1.

Campo 6 — Receitas com rendimento diferido:
Deverá ser inscrito o montante das receitas com rendi-

mento diferido refletido na rubrica patrimonial 53 — Re-
ceitas com rendimento diferido, deduzido das receitas 
com rendimento diferido de operações passivas (associa-
das ao custo amortizado) constantes da rubrica 531, da 
referida situação analítica, na medida em que integrem 
o passivo da entidade declarante reportado no campo 1.

Campo 7 — Passivos não desreconhecidos em opera-
ções de titularização:

Será inscrito o montante dos passivos reconhecidos con-
tabilisticamente como contrapartida dos ativos que, tendo 
sido cedidos no âmbito de operações de titularização, não 
respeitam as condições necessárias para que sejam desre-
conhecidos, que devem constar da rubrica 46 da referida 
situação analítica, na medida em que integrem o passivo 
da entidade declarante reportado no campo 1.

Campo 8 — Fundos próprios de base (tier 1):
Deverá inscrever o somatório das componentes positivas 

dos fundos próprios de base, nos termos do artigo 3.º do 
Aviso do Banco de Portugal n.º 6/2010, desde que simul-
taneamente se enquadrem no conceito de passivo tal como 
definido no n.º 1 do artigo 4.º da portaria que regulamenta 
a contribuição e como tal tenham sido consideradas no 
montante reportado no campo 1. Excluem -se deste campo 
elementos que, eventualmente, tenham sido reportados 
nos campos 2 a 6.

Campo 9 — Fundos próprios de base (tier 2):
Deverá inscrever o somatório das componentes positi-

vas dos fundos próprios complementares, nos termos do 
artigo 7.º do Aviso do Banco de Portugal n.º 6/2010, des-
considerando os limites de elegibilidade previstos no seu 
artigo 16.º, desde que, simultaneamente, se enquadrem no 
conceito de passivo tal como definido no n.º 1 do artigo 4.º 
da referida portaria e como tal tenham sido consideradas no 
montante reportado no campo 1. Excluem -se deste campo 
elementos que, eventualmente, tenham sido reportados 
nos campos 2 a 6.

Campo 10 — Depósitos abrangidos pelo FGD, FGCAM 
e depósitos na CC:

Deverá inscrever:
O valor dos depósitos abrangidos pela garantia de re-

embolso do Fundo de Garantia de Depósitos, regulado no 
título IX do Regime Geral das Instituições de Crédito e 
Sociedades Financeiras;

O valor dos depósitos abrangidos pela garantia de reem-
bolso do Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo, 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 345/98, de 9 de novembro;

O valor dos depósitos na Caixa Central efetuados pelas 
Caixas de Crédito Agrícola Mútuo pertencentes ao Sis-
tema Integrado do Crédito Agrícola Mútuo, ao abrigo do 
artigo 72.º do Regime Jurídico do Crédito Agrícola Mútuo 
e das Cooperativas de Crédito Agrícola, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 24/91, de 11 de janeiro, republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 142/2009, de 16 de junho.
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Campo 11 — Base I:
Deverá inscrever o montante total da base I de incidência 

da contribuição.

Campo 12 — Base II:
Deverá inscrever o valor nocional dos instrumentos fi-

nanceiros derivados de negociação refletido na rubrica ex-
trapatrimonial 941 da referida situação analítica, tendo pre-
sente o disposto no n.º 5 do artigo 4.º da referida portaria.

6 — Cálculo da contribuição:
Os campos 1 e 2 destinam -se à contribuição apurada 

por aplicação das taxas previstas no artigo 5.º da referida 
portaria às bases de incidência determinadas.

7 — Identificação do representante legal e TOC:
É obrigatória a indicação do número de identificação 

fiscal do representante legal e do técnico oficial de contas. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 6/2012
Por ordem superior se republica a tradução para a língua 

portuguesa do texto da Convenção para a Proteção do Pa-
trimónio Cultural Subaquático aprovada na XXXI Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em Paris, em 2 de 
novembro de 2001.

A referida Convenção foi aprovada pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 51/2006, e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 65/2006, ambos pu-
blicados no Diário da República 1.ª série, n.º 137, de 18 de 
julho de 2006, tendo a República Portuguesa depositado, 
em 21 de setembro de 2006, junto do Diretor -Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), o seu instrumento de ratificação.

Nos termos do seu artigo 27.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor no dia 2 de janeiro de 2009 para a Re-
pública Portuguesa, para a República do Panamá, para a 
República da Bulgária, para a República da Croácia, para 
o Reino de Espanha, para a República da Líbia, para a Re-
pública Federal da Nigéria, para a República da Lituânia, 
para os Estados Unidos Mexicanos, para a República do 
Paraguai, para a República do Equador, para a Ucrânia, 
para a República do Líbano, para a Santa Lúcia, para a 
República da Roménia, para o Reino do Camboja, para a 
República de Cuba, para a República de Montenegro, para 
a República da Eslovénia, e para os Barbados.

Direção -Geral de Política Externa, 13 de março de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Ma-
cieira.

CONVENÇÃO SOBRE A PROTEÇÃO DO PATRIMÓNIO 
CULTURAL SUBAQUÁTICO

Texto adotado pela 31.ª Conferência Geral da Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO) em Paris, no dia 2 de novembro 
de 2001.

A Conferência Geral da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura, reunida em 

Paris, de 15 de outubro a 3 de novembro de 2001, na sua 
trigésima primeira sessão:

Reconhecendo a importância do património cultural su-
baquático enquanto parte integrante do património cultural 
da humanidade e elemento particularmente importante na 
história dos povos, das nações e das suas relações mútuas 
no que concerne ao seu património comum;

Ciente da importância de proteger e preservar o patri-
mónio cultural subaquático e que tal responsabilidade recai 
sobre todos os Estados;

Constatando o crescente interesse e apreço do público 
pelo património cultural subaquático;

Convicta da importância de que a pesquisa, a informação 
e a educação se revestem para a proteção e a preservação 
do património cultural subaquático;

Convicta do direito do público de beneficiar das van-
tagens educativas e recreativas decorrentes de um acesso 
responsável e não intrusivo, ao património cultural suba-
quático in situ, e da importância da educação do público 
para uma maior consciencialização, valorização e proteção 
desse património;

Consciente de que as intervenções não autorizadas re-
presentam uma ameaça para o património cultural suba-
quático e que é necessário tomar medidas mais rigorosas 
para prevenir tais intervenções;

Consciente da necessidade de responder adequadamente 
ao eventual impacto negativo que certas atividades legí-
timas possam causar, fortuitamente, sobre o património 
cultural subaquático;

Profundamente preocupada com a crescente explora-
ção comercial do património cultural subaquático e, em 
particular, com certas atividades que visam a sua venda, 
aquisição e troca de elementos do património cultural 
subaquático;

Ciente de que os avanços tecnológicos facilitam a des-
coberta do património cultural subaquático e o respetivo 
acesso;

Convencida de que a cooperação entre Estados, organi-
zações internacionais, instituições científicas, organizações 
profissionais, arqueólogos, mergulhadores, outras partes 
interessadas e o público em geral, é essencial para a pro-
teção do património cultural subaquático;

Considerando que a prospeção, a escavação e a proteção 
do património cultural subaquático requerem a disponi-
bilização e o recurso a métodos científicos específicos, 
bem como o uso de técnicas e equipamentos apropriados 
e um alto grau de especialização profissional, tornando -se 
necessário aplicar critérios uniformes;

Consciente da necessidade de codificar e desenvolver 
progressivamente regras relativas à proteção e preserva-
ção do património cultural subaquático, em conformidade 
com o direito e a prática internacionais, nomeadamente a 
Convenção da UNESCO relativa às Medidas a Adotar para 
Proibir e Impedir a Importação, a Exportação e a Transfe-
rência Ilícita da Propriedade de Bens Culturais, assinada 
a 14 de novembro de 1970, a Convenção da UNESCO 
Relativa à Proteção do Património Mundial, Cultural e 
Natural, assinada a 16 de novembro de 1972 e a Conven-
ção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, assinada 
a 10 de dezembro de 1982;

Empenhada em melhorar a eficácia de medidas de âm-
bito internacional, regional e nacional com vista à preserva-
ção in situ de elementos do património cultural subaquático 
ou à sua recuperação cuidada, se tal se mostrar necessário, 
para fins científicos ou de proteção;
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Tendo decidido, na sua vigésima nona sessão que tal 
questão deveria ser objeto de uma convenção internacional;

adota a presente Convenção neste segundo dia de novem-
bro de 2001.

Artigo 1.º
Definições

Para os fins da presente Convenção:

1 — a) «Património cultural subaquático» significa to-
dos os vestígios da existência do homem de caráter cultural, 
histórico ou arqueológico, que se encontrem parcial ou 
totalmente, periódica ou continuamente, submersos, há, 
pelo menos, 100 anos, nomeadamente:

i) Sítios, estruturas, edifícios, artefactos e restos hu-
manos, bem como o respetivo contexto arqueológico na-
tural;

ii) Navios, aeronaves e outros veículos, ou parte deles, a 
respetiva carga ou outro conteúdo, bem como o respetivo 
contexto arqueológico e natural; e

iii) Artefactos de caráter pré -histórico.

b) Os oleodutos e cabos colocados no leito do mar não 
serão considerados parte integrante do património cultural 
subaquático.

c) As instalações diferentes de oleodutos ou cabos colo-
cadas no leito do mar e ainda em uso, não serão conside-
rados parte integrante do património cultural subaquático.

2 — a) «Estados Partes» significa os Estados que te-
nham consentido em ficar obrigados pela presente Con-
venção e relativamente aos quais a presente Convenção 
esteja em vigor.

b) A presente Convenção aplica -se mutatis mutandis aos 
territórios mencionados na alínea b) do n.º 2 do artigo 26.º 
que se tornem Partes na presente Convenção em confor-
midade com os requisitos previstos nesse número que 
lhes sejam aplicáveis; nessa medida a expressão «Estados 
Partes» é extensível a tais territórios.

3 — «UNESCO» significa a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

4 — «Diretor -Geral» significa Diretor -Geral da UNESCO.
5 — «Área» significa o leito do mar, os fundos marinhos 

e o seu subsolo além dos limites de jurisdição nacional.
6 — «Intervenção sobre o património cultural subaquá-

tico» significa uma atividade principalmente direcionada 
para o património cultural subaquático e que possa, direta 
ou indiretamente, prejudicar materialmente ou danificar de 
outro modo o património cultural subaquático.

7 — «Intervenções com incidência potencial sobre o 
património cultural subaquático» significa qualquer ati-
vidade que, não tendo o património cultural subaquático 
como seu objetivo principal ou parcial, possa prejudicar 
materialmente ou danificar de outro modo o património 
cultural subaquático.

8 — «Navios e aeronaves de Estado» significa os na-
vios de guerra e outros navios ou aeronaves pertencentes 
a um Estado ou por ele operados e utilizados, aquando do 
seu afundamento, exclusivamente para fins públicos não 
comerciais, que se se encontrem devidamente identificados 
como tal e estejam incluídos na definição de património 
cultural subaquático.

9 — «Regras» significa as Regras relativas a interven-
ções sobre o património cultural subaquático, conforme 
estabelecido no artigo 33.º da presente Convenção.

Artigo 2.º
Objetivos e princípios gerais

1 — A presente Convenção visa garantir e reforçar a 
proteção do património cultural subaquático.

2 — Os Estados Partes cooperarão entre si no tocante à 
proteção do património cultural subaquático.

3 — Os Estados Partes preservarão o património cul-
tural subaquático em benefício da humanidade, em con-
formidade com as disposições da presente Convenção.

4 — Os Estados Partes adotarão, individualmente ou, 
se for caso disso, conjuntamente, todas as medidas apro-
priadas, em conformidade com a presente Convenção e 
com o direito internacional, necessárias para proteger o 
património cultural subaquático, usando, para esse efeito, 
os meios mais adequados de que disponham e que estejam 
de acordo com as suas capacidades.

5 — A preservação in situ do património cultural será 
considerada opção prioritária antes de ser autorizada ou 
iniciada qualquer intervenção sobre o património.

6 — Os elementos do património cultural subaquático 
recuperado serão depositados, conservados e geridos por 
forma a assegurar a sua preservação a longo prazo.

7 — O património cultural subaquático não será objeto 
de exploração comercial.

8 — De acordo com a prática dos Estados e o direito inter-
nacional, incluindo a Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar, nada na presente Convenção será interpre-
tado como modificando as regras do direito internacional e 
a prática dos Estados relativa às imunidades ou quaisquer 
direitos de um Estado sobre os seus navios e aeronaves.

9 — Os Estados Partes garantem que todos os restos 
humanos submersos em águas marítimas serão tratados 
com o devido respeito.

10 — O acesso responsável e não intrusivo do público 
ao património cultural subaquático in situ para fins de 
observação e documentação deverá ser encorajado, de 
modo a promover quer a sensibilização do público para 
esse património, quer a valorização e a proteção deste, 
exceto se tal acesso se mostrar incompatível com a sua 
proteção e a gestão do referido património.

11 — Nenhuma atividade ou ato realizado com base na 
presente Convenção constituirá fundamento para fazer valer, 
sustentar ou contestar qualquer pretensão de soberania ou 
jurisdição nacional.

Artigo 3.º
Relação entre a presente Convenção e a Convenção 

das Nações Unidas sobre o Direito do Mar

Nada na presente Convenção afetará os direitos, a ju-
risdição e os deveres dos Estados decorrentes do direito 
internacional, incluindo a Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar. A presente Convenção será inter-
pretada e aplicada no contexto e em conformidade com o 
direito internacional, incluindo a Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar.

Artigo 4.º
Relação com a lei dos salvados e dos achados

Nenhuma atividade referente ao património cultural 
subaquático a que seja aplicável a presente Convenção não 
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estará sujeita às leis em matéria de salvados ou achados, 
a menos que:

a) Seja autorizada pelas competentes autoridades;
b) Esteja em plena conformidade com a presente Con-

venção; e
c) Garanta a proteção máxima do património cultural 

subaquático durante qualquer operação de recuperação.

Artigo 5.º
Atividades com incidência potencial sobre o património 

cultural subaquático

Cada Estado Parte usará os meios mais adequados de 
que disponha para prevenir ou mitigar qualquer efeito 
adverso que possa resultar de atividades levadas a efeito 
sob a sua jurisdição suscetíveis de afetar, de modo fortuito, 
o património cultural subaquático.

Artigo 6.º
Acordos bilaterais e regionais ou outros 

acordos multilaterais

1 — Os Estados Partes são encorajados a celebrar acor-
dos bilaterais e regionais, ou outros acordos multilate-
rais ou a aprofundar os acordos já existentes para fins de 
preservação do património cultural subaquático. Todos 
estes acordos estarão estar em plena conformidade com a 
presente Convenção, não lhe retirando o caráter universal. 
Os Estados poderão, no âmbito de tais acordos, adotar 
regras e regulamentos que garantam melhor proteção do 
património cultural subaquático do que os previstos na 
presente Convenção.

2 — As Partes nos referidos acordos bilaterais, regio-
nais ou noutros acordos multilaterais podem convidar os 
Estados com interesse legítimo, especialmente de natureza 
cultural, histórica ou arqueológica, no património cultural 
subaquático em questão a aderir a tais acordos.

3 — A presente Convenção não altera os direitos e obri-
gações dos Estados Partes relativamente à proteção de na-
vios afundados, decorrentes de acordos bilaterais, regionais 
ou outros acordos multilaterais celebrados antes da adoção 
da presente Convenção, caso se mostrem conformes aos 
objetivos da presente Convenção.

Artigo 7.º
Património cultural subaquático em águas interiores 

e arquipelágicas e no mar territorial

1 — No exercício da sua soberania, os Estados Partes go-
zam do direito exclusivo de regulamentar e autorizar as in-
tervenções sobre o património cultural subaquático nas suas 
águas interiores e arquipelágicas e no seu mar territorial.

2 — Sem prejuízo de outros acordos internacionais e 
regras do direito internacional aplicáveis ao património 
cultural subaquático, os Estados Partes farão respeitar a 
aplicação das Regras nas intervenções sobre o património 
cultural subaquático que se encontre nas suas águas inte-
riores, e arquipelágicas e no seu mar territorial.

3 — No exercício da sua soberania e de acordo com a 
prática geral observada entre Estados, os Estados Partes, 
tendo em vista cooperar no sentido da adoção dos melhores 
métodos de proteção dos navios e das aeronaves de Estado, 
deveriam informar o Estado de pavilhão Parte da presente 
Convenção e, sendo caso disso, os outros Estados com 
interesse legítimo, especialmente de natureza cultural, 

histórica ou arqueológicas se ocorrer a descoberta de tais 
navios ou aeronaves nas suas águas arquipelágicas ou no 
seu mar territorial.

Artigo 8.º
Património cultural subaquático na zona contígua

Sem prejuízo e em complemento dos artigos 9.º e 10.º, 
e em conformidade com o n.º 2 do artigo 303.º da Con-
venção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, os 
Estados Partes poderão regulamentar e autorizar interven-
ções dirigidas sobre o património cultural subaquático na 
sua zona contígua, desde que façam respeitar a aplicação 
das Regras.

Artigo 9.º
Declaração e notificação na zona económica exclusiva 

e na plataforma continental

1 — Compete aos Estados Partes proteger o património 
cultural subaquático na zona económica exclusiva e na 
plataforma continental, em conformidade com a presente 
Convenção.

Consequentemente:
a) Sempre que um seu nacional ou um navio arvorando 

a seu bandeira descobrir ou tencionar intervir sobre o patri-
mónio cultural subaquático situado na sua zona económica 
exclusiva ou na sua plataforma continental, aquele Estado 
Parte deverá exigir que o referido nacional ou o coman-
dante do navio lhe declare tal descoberta ou intervenção;

b) Na zona económica exclusiva ou na plataforma con-
tinental de outro Estado Parte:

i) Os Estados Partes exigirão que o nacional ou o coman-
dante do navio lhes declare tal descoberta ou intervenção, 
bem como a esse ou outro Estado Parte;

ii) Em alternativa, o Estado Parte exigirá ao nacional ou 
ao comandante do navio que tal descoberta ou intervenção 
lhe seja declarada e assegurará a rápida e efetiva trans-
missão dessa declaração a todos os outros Estados Partes.

2 — Ao depositar os respetivos instrumentos de ratifi-
cação, aceitação, aprovação ou adesão, os Estados Partes 
especificarão a forma pela qual serão transmitidas as infor-
mações previstas na alínea b) do n.º 1 do presente artigo.

3 — Os Estados Partes notificarão o Diretor -Geral de 
qualquer descoberta ou intervenção que lhes seja comu-
nicada ao abrigo do disposto no n.º 1 do presente artigo.

4 — O Diretor -Geral facultará prontamente a todos os 
Estados Parte qualquer informação que lhe seja notificada 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do presente artigo.

5 — Qualquer Estado Parte poderá declarar ao Estado 
Parte em cuja zona económica exclusiva ou plataforma con-
tinental o património cultural subaquático estiver situado o 
seu interesse em ser consultado sobre a forma de garantir 
a efetiva proteção desse património cultural subaquático. 
Tal declaração deverá ter por base um interesse legítimo, 
especialmente de natureza cultural, histórica ou arqueo-
lógica, no património cultural subaquático em questão.

Artigo 10.º
Proteção do património cultural subaquático na zona 

económica exclusiva e na plataforma continental

1 — Qualquer autorização para uma intervenção sobre 
o património cultural subaquático localizado na zona eco-
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nómica exclusiva ou na plataforma continental só poderá 
ser emitida em conformidade com o presente artigo.

2 — Qualquer Estado Parte em cuja zona económica 
exclusiva ou plataforma continental esteja situado o pa-
trimónio cultural subaquático tem o direito de interditar 
ou autorizar qualquer intervenção sobre o património em 
causa, a fim de prevenir qualquer interferência nos seus 
direitos soberanos ou na sua jurisdição em conformidade 
com o direito internacional, incluindo a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar.

3 — Sempre que ocorrer uma descoberta de património 
cultural subaquático ou houver intenção de realizar uma 
intervenção sobre o património cultural subaquático na 
zona económica exclusiva ou na plataforma continental 
de um Estado Parte, esse Estado deverá:

a) Consultar todos os outros Estados Partes que tenham 
declarado o seu interesse nos termos do n.º 5 do artigo 9.º 
sobre a melhor forma de proteger o património cultural 
subaquático;

b) Coordenar tais consultas na qualidade de «Estado 
Coordenador», a menos que declare expressamente que não 
deseja assumir essa função, caso em que os Estados Partes 
que se tenham declarado interessados nos termos do n.º 5 
do artigo 9.º designarão um Estado Coordenador.

4 — Sem prejuízo do dever de todos os Estados Partes 
protegerem o património cultural subaquático mediante a 
adoção de todas as medidas consideradas oportunas em 
conformidade com o direito internacional que visem obs-
tar a qualquer perigo imediato para o património cultural 
subaquático, nomeadamente a pilhagem, o Estado Coor-
denador poderá tomar todas as medidas adequadas, e ou 
emitir todas as autorizações necessárias em conformidade 
com a presente Convenção, antes mesmo de qualquer con-
sulta, se for caso disso, a fim de obstar a qualquer perigo 
imediato para o património cultural subaquático resultante 
de atividades humanas ou outra causa, nomeadamente a 
pilhagem. Aquando da adoção de tais medidas, poderá ser 
solicitado o apoio de outros Estados Partes.

5 — O Estado Coordenador:

a) Implementará as medidas de proteção que tenham 
sido acordadas entre os Estados consultados, incluindo 
o Estado Coordenador, a menos que os Estados consul-
tados, incluindo o Estado Coordenador, acordem em que 
estas medidas sejam implementadas por um outro Estado 
Parte;

b) Emitirá todas as autorizações que se mostrem neces-
sárias relativamente às medidas acordadas em confor-
midade com as Regras, salvo se os Estados consultados, 
incluindo o Estado Coordenador, acordarem em que tais 
autorizações sejam concedidas por um outro Estado Parte;

c) Poderá conduzir qualquer pesquisa preliminar sobre 
o património cultural subaquático e emitir todas as auto-
rizações que, em consequência, se mostrem necessárias, 
transmitindo prontamente os resultados de tal pesquisa ao 
Diretor -Geral, o qual, por sua vez, facultará prontamente 
tais informações aos outros Estados Partes.

6 — Ao coordenar consultas, tomar medidas, reali-
zar pesquisas preliminares e ou conceder autorizações 
de acordo com o presente artigo, o Estado Coordenador 
estará a agir em nome dos Estados Partes no seu conjunto 
e não no seu próprio interesse. Nenhuma destas ações po-
derá, por si só, constituir fundamento para a reivindicação 

de quaisquer direitos preferenciais ou jurisdicionais não 
previstos no direito internacional, incluindo a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar.

7 — Sob reserva do disposto nos n.os 2 e 4 do presente 
artigo, nenhuma intervenção sobre navios ou aeronaves do 
Estado será realizada sem o acordo do Estado de pavilhão 
ou a colaboração do Estado Coordenador.

Artigo 11.º
Declaração e notificação na Área

1 — Os Estados Partes têm a responsabilidade de pro-
teger o património cultural subaquático na Área, em con-
formidade com a presente Convenção e o artigo 149.º da 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. 
Consequentemente, sempre que um nacional, ou um navio 
arvorando o pavilhão de um Estado Parte descobrir ou 
tencionar realizar uma intervenção sobre o património 
cultural subaquático situado na Área, esse Estado Parte 
exigirá que o seu nacional, ou o comandante do navio lhe 
declare a descoberta ou a intervenção pretendida.

2 — Os Estados Partes notificarão o Diretor -Geral e o 
Secretário -Geral da Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos das descobertas ou intervenções sobre o pa-
trimónio cultural subaquático que lhe foram declaradas.

3 — O Diretor -Geral facultará, prontamente, a todos 
os Estados Partes quaisquer informações que lhe sejam 
notificadas.

4 — Qualquer Estado Parte poderá comunicar ao 
Diretor -Geral o seu interesse em ser consultado sobre a 
forma de garantir a efetiva proteção do património cultu-
ral subaquático. Tal declaração deverá ter por fundamento 
um interesse legítimo no património cultural subaquático 
em questão, merecendo particular consideração os direi-
tos preferenciais dos Estados de origem cultural, histórica 
ou arqueológica.

Artigo 12.º
Proteção do património cultural subaquático na Área

1 — Qualquer autorização para uma intervenção so-
bre o património cultural subaquático localizado na Área, 
só poderá ser emitida em conformidade com o presente 
artigo.

2 — O Diretor -Geral convidará todos os Estados Partes 
que tenham manifestado o seu interesse nos termos do n.º 4, 
do artigo 11.º a procederem a consultas mútuas sobre a me-
lhor forma de proteger o património cultural subaquático e 
a designarem um Estado Parte para coordenar tais consultas 
na qualidade de «Estado Coordenador». O Diretor -Geral 
convidará, igualmente, a Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos a participar nessas consultas.

3 — Todos os Estados Partes poderão tomar todas as 
medidas que se mostrem adequadas em conformidade com 
a presente Convenção, se necessário antes de qualquer 
consulta, para prevenir qualquer perigo imediato para o 
património cultural subaquático decorrente de atividades 
humanas quer de qualquer outra causa, incluindo pilhagens.

4 — O Estado Coordenador deverá:

a) Implementar medidas de proteção que tenham sido 
acordadas pelos Estados consultados, incluindo o Estado 
Coordenador, exceto se os Estados consultados, incluindo 
o Estado Coordenador, acordarem em que deverá ser outro 
Estado Parte a implementar tais medidas;
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b) Emitir todas as autorizações necessárias relativa-
mente às medidas assim acordadas em conformidade com 
a presente Convenção, salvo se os Estados consultados, 
incluindo o Estado Coordenador, acordem que deverá ser 
outro Estado Parte a emitir tais autorizações.

5 — O Estado Coordenador poderá realizar qualquer 
pesquisa preliminar que entenda necessária sobre o pa-
trimónio cultural subaquático e emitir as autorizações 
competentes, transmitindo prontamente os resultados ao 
Diretor -Geral, o qual, por sua vez, facultará essas infor-
mações aos restantes Estados.

6 — Ao coordenar consultas, tomar medidas, proceder 
a pesquisas preliminares, e ou emitir autorizações em con-
formidade com o presente artigo, o Estado Coordenador 
estará a agir em benefício da humanidade, em nome de 
todos os Estados Partes. Será concedida especial atenção 
aos direitos preferenciais dos Estados de origem cultural, 
histórica ou arqueológica no que respeita ao património 
cultural subaquático em questão.

7 — Nenhum Estado Parte empreenderá ou autorizará 
intervenções sobre navios ou aeronaves de Estado na Área 
sem o consentimento do Estado de pavilhão.

Artigo 13.º
Imunidade

Os navios de guerra e outros navios de Estado ou aeronaves 
militares com imunidade de jurisdição que operem com fins 
não comerciais, no decurso normal das suas operações e não 
estando envolvidos em intervenções sobre o património cultural 
subaquático, não serão obrigados a declarar descobertas de 
património cultural subaquático nos termos dos artigos 9.º, 10.º, 
11.º e 12.º da presente Convenção. Contudo, os Estados Partes, 
providenciarão no sentido de que os seus navios de guerra ou 
outros navios de Estado ou as suas aeronaves militares com 
imunidade de jurisdição que operem com fins não comerciais 
observem, tanto quanto possível e razoável, o disposto nos 
artigos 9.º, 10.º, 11.º e 12.º da presente Convenção, através 
da adoção de medidas apropriadas que não prejudiquem as 
operações ou a capacidade operacional de tais navios ou ae-
ronaves.

Artigo 14.º
Controlo de entrada no território, comércio e posse

Os Estados Partes tomarão medidas que visem proibir a 
entrada nos respetivos territórios, o comércio e a posse de 
património cultural subaquático exportado ilicitamente e ou 
recuperado sempre que tal recuperação viole as disposições 
da presente Convenção.

Artigo 15.º
Não utilização das zonas sob jurisdição dos Estados Partes

Os Estados Partes tomarão medidas com vista a proibir a 
utilização do seu território, incluindo os portos marítimos e 
ilhas artificiais, instalações ou estruturas sob o seu exclusivo 
controlo ou jurisdição, para apoio de intervenções sobre o 
património cultural subaquático não conformes com a presente 
Convenção.

Artigo 16.º
Medidas relativas a nacionais e a navios

Os Estados partes tomarão todas as medidas apropriadas 
para garantir que os seus nacionais e os navios que arvorem 

o seu pavilhão não procederão a qualquer intervenção sobre 
o património cultural subaquático que violem a presente 
Convenção.

Artigo 17.º
Sanções

1 — Cada Estado Parte imporá sanções pela violações 
das medidas por si tomadas com vista à implementação 
da presente Convenção.

2 — As sanções aplicadas por qualquer violações deve-
rão ser suficientemente severas por forma a garantir a ob-
servância da presente Convenção e a desencorajar a prática 
de infrações, onde quer que elas ocorram, e deverão privar 
os infratores do produto das suas atividades ilegais.

3 — Os Estados Partes cooperarão entre si por forma 
a garantir a aplicação das sanções previstas no presente 
artigo.

Artigo 18.º
Apreensão e tratamento de elementos 
do património cultural subaquático

1 — Cada Estado Parte tomará medidas que visem a 
apreensão, no seu território, de elementos do património 
cultural subaquático que tenham sido recuperados com 
violação da presente Convenção.

2 — O Estado Parte que tenha procedido à apreensão de 
elementos do património cultural subaquático em aplicação 
da presente Convenção, procederá ao respetivo registo 
e proteção e tomará todas as medidas apropriadas para 
garantir a estabilização desse património.

3 — Cada Estado Parte notificará o Diretor -Geral e 
qualquer outro Estado com um interesse legítimo, especial-
mente de natureza cultural, histórica ou arqueológica, no 
património cultural subaquático em questão, de qualquer 
apreensão de elementos do património cultural subaquático 
a que tenha procedido ao abrigo da presente Convenção.

4 — O Estado Parte que tiver procedido à apreensão de 
elementos do património cultural subaquático zelará pela 
sua disponibilização em benefício do público, tendo em 
consideração as necessidades de preservação e de pesquisa, 
a necessidade, a necessidade de reconstituir uma coleção 
dispersa, a necessidade de acesso do público, de exposi-
ção e de educação, bem como os interesses de qualquer 
Estado com interesse legítimo, especialmente de natureza 
cultural, histórica ou arqueológica no património cultural 
subaquático em questão,.

Artigo 19.º
Cooperação e partilha de informação

1 — Os Estados Partes cooperarão entre si e procederão 
a consultas mútuas com vista à proteção e à gestão do 
património cultural subaquático nos termos da presente 
Convenção, incluindo, se possível, a colaboração na pes-
quisa, na escavação, documentação, na preservação, no 
estudo e na valorização desse património.

2 — Na medida em que os objetivos da presente Con-
venção o permitam, cada Estado Parte procederá à troca, 
com outros estados Partes, da informação de que disponha 
sobre o património cultural subaquático, nomeadamente 
a que se prende com a descoberta e a localização de patri-
mónio, com a escavação ou recuperação de património em 
violação da presente Convenção ou de outras disposições 
do direito internacional, com a metodologia e a tecnologia 
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cientifica apropriada e com a evolução do direito aplicável 
a tal património.

3 — A informação trocada entre Estados Partes, ou entre 
a UNESCO e os Estados Partes, relativa à descoberta ou lo-
calização de elementos do património cultural subaquático 
deverá ser mantida confidencial e reservada às entidades 
competentes dos Estados Partes, em conformidade com 
os respetivos direitos internos, enquanto a divulgação de 
tal informação fizer perigar ou colocar em risco a preser-
vação dos elementos do património cultural subaquático 
em questão.

4 — Cada Estado Parte tomará todas as medidas que 
considere oportunas, incluindo, se possível, a utilização de 
bases de dados internacionais apropriadas, para divulgar 
informações sobre os elementos do património cultural 
subaquático escavados ou recuperados em violação da 
presente Convenção ou do direito internacional.

Artigo 20.º
Sensibilização do público

Cada Estado Parte tomará todas as medidas que consi-
dere oportunas com vista a sensibilizar o público para o 
valor e o significado do património cultural subaquático e 
para a importância da sua proteção nos termos da presente 
Convenção.

Artigo 21.º
Formação em arqueologia subaquática

Os Estados Partes cooperarão entre si a fim de provi-
denciarem formação em arqueologia subaquática e em 
técnicas de preservação do património cultural subaquá-
tico e de procederem, nos termos acordados, à transferên-
cia de tecnologia relacionada com o património cultural 
subaquático.

Artigo 22.º
Serviços competentes

1 — Com vista a garantir a adequada implementação 
da presente Convenção, os Estados Partes criarão serviços 
competentes ou reforçarão os existentes, se for caso disso, 
com o objetivo de criar, manter e atualizar um inventário 
do património cultural subaquático, garantir de forma efi-
caz a proteção, a preservação, a valorização e a gestão de 
tal património, assim como a investigação científica e o 
ensino pertinente.

2 — Os Estados Partes comunicarão ao Diretor -Geral o 
nome e o endereço dos serviços competentes em matéria 
do património cultural subaquático.

Artigo 23.º
Conferências dos Estados Partes

1 — O Diretor -Geral convocará uma Conferência dos 
Estados Partes no prazo de um ano após a entrada em vigor 
da presente Convenção e, posteriormente, pelo menos uma 
vez em cada dois anos. A pedido da maioria dos Estados 
Partes, o Diretor -Geral convocará uma Conferência Ex-
traordinária de Estados Partes.

2 — A Conferência dos Estados Partes definirá as suas 
funções e responsabilidades.

3 — A Conferência dos Estados Partes adotará o seu 
próprio Regulamento Interno.

4 — A Conferência dos Estados Partes poderá criar um 
Conselho Consultivo Cientifico e Técnico composto por 
peritos nomeados pelos Estados Partes que respeite os 
princípios de uma equitativa distribuição geográfica e de 
um desejável equilíbrio entre sexos.

5 — O Conselho Consultivo e Técnico dará o seu apoio 
necessário à Conferência dos Estados Partes em questões 
de natureza científica ou técnica relativos à implementação 
das Regras.

Artigo 24.º
Secretariado da presente Convenção

1 — O Secretariado da presente Convenção será asse-
gurado pelo Diretor -Geral.

2 — O Secretariado terá as seguintes funções:
a) Organizar as Conferências dos Estados Partes, como 

previsto no n.º 1 do artigo 23.º;
b) Apoiar os Estados Partes na execução das decisões 

tomadas pelas Conferências dos Estados Partes.

Artigo 25.º
Resolução pacífica de diferendos

1 — Qualquer diferendo entre dois ou mais Estados re-
lativo à interpretação ou aplicação da presente Convenção 
será objeto de negociações efetuadas de boa fé ou mediante 
qualquer outro meio pacífico de resolução da escolha dos 
Estados intervenientes.

2 — Se o diferendo não for resolvido através de ne-
gociações num período razoável de tempo, poderá ser 
submetido à UNESCO para efeito de mediação, por acordo 
entre os Estados intervenientes.

3 — Se não houver lugar a mediação ou não for pos-
sível obter a resolução por mediação, as disposições re-
lativas à resolução de diferendos enunciadas na parte XV 
da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
serão aplicáveis mutatis mutandis a qualquer diferendo 
entre Estados Partes na presente Convenção relativo à 
interpretação ou aplicação desta, independentemente de 
serem ou não Partes na Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar.

4 — Qualquer procedimento escolhido por um Estado 
Parte na presente Convenção e na Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar em conformidade com 
artigo 287.º desta, será aplicado à resolução de diferendos 
nos termos do presente artigo, salvo se tal Estado Parte, 
aquando da sua ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 
à presente Convenção, ou em qualquer momento posterior, 
escolher qualquer outro procedimento em conformidade 
com o artigo 287.º da Convenção das Nações Unidas so-
bre o Direito do Mar para fins de resolução de diferendos 
resultantes da aplicação da presente Convenção.

5 — Aquando da ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão à Convenção, ou em qualquer momento posterior, 
qualquer Estado Parte na presente Convenção que não seja 
parte na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar poderá escolher, através de declaração escrita, um ou 
vários dos meios enunciados no n.º 1 do artigo 287.º da 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar com 
o propósito de resolver diferendos nos termos do presente 
artigo. O artigo 287.º será aplicável a tal declaração, assim 
como a qualquer diferendo em que esse Estado seja parte 
e que não esteja abrangido por uma declaração em vigor. 
Para efeitos de conciliação e arbitragem, de acordo com 
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os anexos V e VII à Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, tal Estado poderá nomear conciliadores e 
árbitros a serem incluídos nas listas referidas no artigo 2.º 
do anexo V e no artigo 2.º do anexo VII, para efeitos de re-
solução de diferendos resultantes da aplicação da presente 
Convenção.

Artigo 26.º
Ratificação, aceitação, aprovação e adesão

1 — A presente Convenção ficará sujeita à ratificação, 
aceitação e aprovação dos Estados Membros da UNESCO.

2 — A presente Convenção ficará sujeita à adesão:
a) Dos Estados que não sejam membros da UNESCO 

mas sejam membros da Organização das Nações Unidas ou 
de uma instituição especializada do sistema da Organização 
das Nações Unidas ou da Agência Internacional de Energia 
Atómica, assim como dos Estados Partes no Estatuto do 
Tribunal Penal Internacional e de qualquer outro Estado 
convidado a aderir à presente Convenção pela Conferência 
Geral da UNESCO;

b) Dos territórios que gozem de total autonomia in-
terna, reconhecida como tal pela Organização das Nações 
Unidas, mas que não acederam à plena independência em 
conformidade com a Resolução 1514 (XV) da Assembleia 
Geral e que tenham competência relativamente às matérias 
tratadas pela presente Convenção, incluindo a competência 
para celebrar tratados sobre tais matérias.

3 — Os instrumentos de ratificação, aceitação, aprova-
ção ou adesão serão depositados junto do Diretor -Geral.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

A presente Convenção entrará em vigor três meses depois 
da data de depósito do vigésimo instrumento conforme pre-
visto no artigo 26.º, mas somente no que concerne os vinte 
Estados ou territórios que, desse modo, tenham depositado 
os seus instrumentos. Relativamente a qualquer outro Estado 
ou território, a Convenção entrará em vigor três meses após a 
data em que esse Estado depositou o respetivo instrumento.

Artigo 28.º
Declaração relativa a águas interiores

Ao ratificar, aceitar, aprovar ou aderir à presente Con-
venção, ou em qualquer momento posterior, qualquer 
Estado ou território poderá e declarar que as Regras se 
aplicarão às suas águas interiores de natureza não marítima.

Artigo 29.º
Limitação de âmbito geográfico

Aquando da ratificação, aceitação, aprovação ou adesão 
à presente Convenção, um Estado ou território poderá, 
declarar ao depositário que a presente Convenção não será 
aplicável a determinadas partes do seu território, às suas 
águas interiores, às suas águas arquipelágicas ou ao seu 
mar territorial, explicitando as razões de uma tal declara-
ção. Tal Estado deverá, se e logo que possível, reunir as 
condições necessárias à aplicação da presente Convenção 
às zonas especificadas na sua declaração, devendo retirar a 
sua declaração, no todo ou em parte, logo que as referidas 
condições estiverem reunidas.

Artigo 30.º
Reservas

Excetuando -se o disposto no artigo 29.º, nenhuma re-
serva poderá ser feita relativamente à presente Convenção.

Artigo 31.º
Emendas

1 — Qualquer Estado Parte poderá, através de comu-
nicação escrita dirigida ao Diretor -Geral, propor emendas 
à presente Convenção. O Diretor -Geral transmitirá essa 
comunicação a todos os Estados Partes. Se, no prazo de 
seis meses a contar da data da transmissão da comunica-
ção, pelo menos metade dos Estados responder favoravel-
mente, o Diretor -Geral submeterá tal proposta à próxima 
Conferência dos Estados Partes para discussão e possível 
adoção.

2 — As emendas serão adotadas por uma maioria de 
dois terços dos Estados Partes presentes e votantes.

3 — Uma vez adotadas, as emendas à presente Con-
venção serão objeto de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão pelos Estados Partes.

4 — Somente em relação aos Estados Parte que as te-
nham ratificado, aceite, aprovado, ou a elas tenham ade-
rido, as emendas entrarão em vigor três meses após o 
depósito dos instrumentos referidos no n.º 3 do presente 
artigo por dois terços dos Estados Partes. Subsequente-
mente, em relação a cada Estado ou território que a rati-
fique, aceite, aprove qualquer emenda, ou a ela adira, tal 
emenda entrará em vigor três meses após o depósito, por 
essa Parte, do seu instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão.

5 — Qualquer Estado ou território que se torne Parte 
da presente Convenção após a entrada em vigor de 
emendas em conformidade com o n.º 4 do presente 
artigo, e que não manifeste uma intenção diferente, 
será considerado:

a) Parte na presente Convenção conforme emendada;
b) Parte na presente Convenção não emendada relati-

vamente aos Estados Partes que não estiverem vinculados 
por tal emenda.

Artigo 32.º
Denúncia

1 — Qualquer Estado Parte poderá, mediante notifica-
ção escrita dirigida ao Diretor -Geral, denunciar a presente 
Convenção.

2 — A denúncia produzirá efeitos doze meses após a 
data de receção da notificação, a menos que nela se espe-
cifique uma data posterior.

3 — A denúncia não afetará, por qualquer forma, o de-
ver de qualquer Estado Parte cumprir todas as obrigações 
previstas na presente Convenção às quais estaria sujeito 
pelo direito internacional independentemente da presente 
Convenção.

Artigo 33.º
As Regras

As Regras anexas fazem parte integrante da presente 
Convenção e, salvo disposição expressa em contrário, a 
referência à presente Convenção abrange as Regras.
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Artigo 34.º
Registo junto da Organização das Nações Unidas

Em conformidade com o artigo 102.º da Carta das Na-
ções Unidas, a presente Convenção ficará registada no 
Secretariado da Organização das Nações Unidas.

Artigo 35.º
Textos fazendo fé

A presente Convenção foi redigida em árabe, chinês, 
inglês, francês, russo e espanhol, fazendo os seis textos 
igualmente fé.

ANEXO

Regras Relativas a Intervenções sobre o Património 
Cultural Subaquático

I — Princípios gerais

Regra 1

A preservação in situ, como forma de preservação do 
património cultural subaquático, deverá ser considerada 
uma opção prioritária. Consequentemente, as interven-
ções sobre o património cultural subaquático só deverão 
ser autorizadas se o procedimento for compatível com a 
proteção desse património e só poderão ser autorizadas 
se, sujeitas a tal requisito, contribuírem igualmente, de 
forma significativa, para a proteção, o conhecimento ou a 
valorização desse património.

Regra 2

A exploração comercial do património cultural suba-
quático para fins de transação ou especulação ou a sua 
irreversível dispersão é incompatível com a sua proteção 
e adequada gestão. Os elementos do património cultural 
subaquático não deverão ser negociados, comprados ou 
trocados como se tratassem de bens de natureza comer-
cial.

A presente Regra não pode ser interpretada como proi-
bindo:

a) A prestação de serviços de arqueologia profissionais 
ou de serviços conexos necessários, cuja natureza e fim 
estejam em plena conformidade com a presente Conven-
ção, sob reserva da autorização dos serviços competentes;

b) O depósito de elementos do património cultural su-
baquático recuperados no âmbito de um projeto de investi-
gação em conformidade com a presente Convenção, desde 
que tal depósito não seja contrário ao interesse científico 
ou cultural, ou à integridade do material recuperado nem 
resulte na sua irreversível dispersão, esteja conforme com 
as Regras 33 e 34 e fique sujeito a autorização pelos ser-
viços competentes.

Regra 3

As intervenções sobre o património cultural subaquático 
não deverão afetá -lo negativamente mais do que o neces-
sário para a consecução dos objetivos do projeto.

Regra 4

As intervenções sobre o património cultural subaquá-
tico devem usar métodos e técnicas de prospeção não 

destrutivas, preferencialmente à recuperação de objetos. 
Se a escavação ou a recuperação se forem necessárias 
para o estudo científico ou para a proteção definitiva do 
património cultural subaquático, as técnicas e os métodos 
a usar devem ser o menos destrutivos possível e contribuir 
para a preservação dos vestígios.

Regra 5

As intervenções sobre o património cultural subaquá-
tico não devem perturbar desnecessariamente os restos 
humanos ou sítios venerados.

Regra 6

As intervenções sobre o património cultural subaquático 
devem ser estritamente regulamentadas por forma a que 
o registo da informação cultural, histórica e arqueológica 
seja devidamente efetuado.

Regra 7

Deve ser promovido o acesso do público ao patrimó-
nio cultural subaquático in situ, exceto se tal se mostrar 
incompatível com a proteção e a gestão do sítio.

Regra 8

A cooperação internacional em matéria de intervenção 
sobre o património cultural subaquático deve ser encora-
jada, de modo a favorecer intercâmbios profícuos entre 
arqueólogos e especialistas de outras profissões conexas, 
bem como um melhor aproveitamento das suas compe-
tências.

II — Plano do projeto

Regra 9

Antes de qualquer intervenção sobre o património cul-
tural subaquático, deve ser elaborado um plano do projeto, 
a submeter às autoridades competentes com vista à neces-
sária apreciação e autorização.

Regra 10

O plano do projeto deve incluir:

a) Um resumo dos estudos prévios ou preliminares;
b) O enunciado do projeto e seus objetivos;
c) A metodologia a seguir e as técnicas a empregar;
d) O plano de financiamento;
e) A calendarização da execução do projeto;
f) A composição da equipa e as qualificações, funções 

e experiência de cada membro da equipa;
g) O programa de análise e outras atividades a efetuar 

após o trabalho de campo;
h) Um programa de preservação do material arqueoló-

gico e do sítio, a executar em estreita cooperação com as 
autoridades competentes;

i) A política da gestão e de manutenção do sítio durante 
a execução do projeto;

j) Um programa de documentação;
k) Um plano de segurança;
l) Um plano de incidência ambiental;
m) As modalidades de colaboração com museus e outras 

instituições, em particular instituições científicas;
n) Um plano de preparação de relatórios;
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o) As modalidade de depósito dos arquivos, incluindo os 
elementos do património cultural subaquático recuperado; e

p) O programa de divulgação.

Regra 11

As intervenções sobre o património cultural subaquático 
devem ser conduzidas de acordo com o plano do projeto 
aprovado pelas autoridades competentes.

Regra 12

Em caso de descobertas imprevistas ou de alteração 
de circunstâncias, o plano do projeto deverá ser revisto e 
retificado, com a aprovação das autoridades competentes.

Regra 13

Em caso de urgência ou de descobertas imprevistas, 
as intervenções sobre o património cultural subaquático, 
incluindo as medidas ou atividades de preservação de curta 
duração, em particular a estabilização do sítio, podem ser 
autorizadas na ausência de um plano de projeto, para efeitos 
de proteção do património cultural subaquático.

III — Trabalho preliminar

Regra 14

Os trabalhos preliminares referidos na alínea a) da 
Regra 10 devem incluir uma avaliação do significado do 
património cultural subaquático e do meio natural envol-
vente, bem como dos danos que possam resultar do projeto 
proposto, e ainda quanto à possibilidade de serem recolhi-
dos dados tendentes à consecução dos objetivos do projeto.

Regra 15

A avaliação deve também incluir estudos de base so-
bre a informação histórica e arqueológica disponível, as 
características arqueológicas e ambientais do sítio, e as 
consequências de qualquer potencial intrusão para a esta-
bilidade a longo prazo, do património cultural subaquático 
objeto das intervenções.

IV — Objetivo, metodologia e técnicas do projeto

Regra 16

A metodologia deve adequar -se aos objetivos do projeto e 
as técnicas empregues devem ser o menos intrusivas possível.

V — Financiamento

Regra 17

Antes do início de qualquer intervenção, exceto em 
casos de urgência para proteger o património cultural 
subaquático, deve ser garantida uma base de financiamento 
adequada, suficiente para completar todas as fases do plano 
do projeto, incluindo a preservação, a documentação e 
a preservação do material arqueológico, assim como a 
preparação e a divulgação dos relatórios.

Regra 18

O plano do projeto deve garantir a capacidade de finan-
ciamento deste até à sua conclusão, através, por exemplo, 
da prestação de uma garantia.

Regra 19

O plano do projeto deve incluir um plano de contin-
gência que garanta a preservação do património cultural 
subaquático e da documentação correlativa no caso de 
qualquer interrupção do financiamento.

VI — Duração do projeto — Calendarização

Regra 20

Antes do início de qualquer intervenção, deve ser esta-
belecida uma adequada calendarização de modo a garantir 
o cumprimento de todas as fases do plano do projeto, in-
cluindo a preservação, a documentação e a preservação dos 
elementos do património cultural subaquático recuperados, 
assim como a preparação e a difusão dos relatórios.

Regra 21

O plano do projeto deve incluir um plano de contin-
gência que garanta a preservação do património cultural 
subaquático e da documentação correlativa em caso de 
qualquer interrupção ou conclusão antecipada do projeto.

VII — Competência e qualificações

Regra 22

As intervenções sobre o património cultural subaquático 
só podem ser realizadas sob a direção e o controlo, e com 
a presença regular, de um arqueólogo subaquático quali-
ficado, com competência científica adequada ao projeto.

Regra 23

Todos os elementos da equipa do projeto devem possuir 
qualificações e competências adequadas às suas funções 
no projeto.

VIII — Preservação e gestão do sítio

Regra 24

O programa de preservação prevê o tratamento dos 
vestígios arqueológicos durante as intervenções sobre o 
património cultural subaquático, o seu transporte e a longo 
prazo. A preservação deve ser efetuada em conformidade 
com as normas profissionais vigentes.

Regra 25

O programa de gestão do sítio prevê a proteção e a ges-
tão in situ do património cultural subaquático, no decurso 
e após a conclusão do trabalho de campo. O programa 
inclui a informação ao público, a implementação de meios 
razoáveis para a estabilização, a monitorização e a proteção 
do sítio contra interferências.

IX — Documentação

Regra 26

Do programa de documentação deve constar a documen-
tação pormenorizada das intervenções sobre o património 
cultural subaquático, incluindo relatórios de progresso, 
em conformidade com as normas profissionais vigentes 
relativas à documentação arqueológica.
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Regra 27

A documentação deverá incluir, pelo menos, um in-
ventário pormenorizado do sítio, incluindo a indicação 
da proveniência dos elementos do património cultural 
subaquático deslocado ou removidos no decurso das in-
tervenções, notas de campo, planos, desenhos, secções, e 
fotografias ou registos noutros suportes.

X — Segurança

Regra 28

Deve ser elaborado um plano de segurança adequado 
que garanta a segurança e a saúde da equipa encarregue 
da execução do projeto e de outros participantes, em con-
formidade com os requisitos oficiais e profissionais vi-
gentes.

XI — Meio ambiente

Regra 29

Deve ser preparado um plano de incidência ambiental 
adequado que obste a qualquer perturbação indevida dos 
fundos marinhos e da vida marinha.

XII — Relatórios

Regra 30

Os relatórios de progresso e o relatório final devem 
ficar disponíveis na data prevista no plano do projeto, e 
ser depositados em arquivos públicos apropriados.

Regra 31

Os relatórios deverão incluir:

a) Um enunciado dos objetivos;
b) Um enunciado dos métodos e das técnicas empregues;
c) Um enunciado dos resultados obtidos;
d) A documentação gráfica e fotográfica essencial de 

todas as fases da intervenção;
e) As recomendações relativas à preservação e con-

servação do sítio e dos elementos do património cultural 
subaquático removidos;

f) Recomendações para futuras intervenções.

XIII — Conservação dos arquivos do projeto

Regra 32

As modalidades de conservação dos arquivos do projeto 
devem ser acordadas antes do início de qualquer interven-
ção e devem constar do plano do projeto.

Regra 33

Os arquivos do projeto, incluindo qualquer elemento 
do património cultural subaquático removido e uma có-
pia de toda a documentação conexa devem, se possível, 
manter -se intactos e em conjunto, sob a forma de coleção, 
de modo a ficarem acessíveis aos profissionais e ao pú-
blico, garantindo -se, igualmente, a respetiva conservação. 
Este procedimento deve ser concretizado tão rapidamente 
quanto possível, o mais tardar, no prazo de dez anos após a 
conclusão do projeto, desde que tal se mostre compatível 
com a preservação do património cultural subaquático.

Regra 34

Os arquivos do projeto devem ser geridos em conformi-
dade com as normas profissionais internacionais e sujeitos 
à autorização das autoridades competentes.

XIV — Divulgação

Regra 35

O projeto deve prever, sempre que possível, a realização 
de ações educativas e a apresentação dos seus resultados 
ao grande público.

Regra 36

O relatório final de qualquer projeto deve ser:
a) Tornado público logo que possível, tendo em conta 

a complexidade do projeto e a natureza confidencial ou 
sensível da informação nele contida; e

b) Depositado em arquivos públicos apropriados.

O texto que antecede é o texto autêntico da Convenção, 
devidamente adotado pela Conferência Geral da Organi-
zação das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura, durante a sua trigésima primeira sessão, que 
decorreu em Paris e foi encerrada ao terceiro dia do mês 
de novembro de 2001.

Feito em Paris, neste sexto dia de novembro de 2001, 
em duas cópias autenticadas, tendo aposta a assinatura do 
Presidente da trigésima primeira sessão da Conferência 
Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação 
a Ciência e a Cultura e do Diretor -Geral, que deverão ser 
depositadas nos arquivos da Organização das Nações Uni-
das para a Educação a Ciência e a Cultural, cujas cópias 
conformes e autenticadas serão remetidas todos os Estados 
referidos no artigo 26.º, assim como às Nações Unidas.

Em fé do que, os abaixo assinados apuseram as suas 
assinaturas a 6 de novembro de 2001.

O Presidente da Conferência Geral:
(Assinatura.)

O Diretor -Geral:
(Assinatura.) 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 73/2012
de 26 de março

Na prossecução do processo de modernização e de oti-
mização do funcionamento da Administração Pública e, 
consequentemente, da melhoria da qualidade dos serviços 
públicos, o Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezem-
bro, veio proceder, no que concerne aos serviços centrais 
de natureza operacional do Ministério da Administração 
Interna, ao reforço das atribuições da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil em matéria de política de proteção civil, 
em especial pela absorção das atribuições anteriormente 
cometidas ao Conselho Nacional de Planeamento Civil de 
Emergência em matéria de planeamento e coordenação das 
necessidades nacionais na área do planeamento civil de 
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emergência. Deste modo, projetou -se no presente diploma a 
integração daquela nova área de atuação, determinada tam-
bém pelo Decreto -Lei n.º 126 -A/2011, de 29 de dezembro.

A presente alteração da orgânica da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil, circunscrita àquele desiderato, não pode-
ria deixar também de proceder à definição das normas de 
funcionamento das entidades que sucedem nas atribuições 
e competências das comissões de planeamento de emergên-
cia, na parte relativa ao planeamento civil de emergência.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma altera o Decreto -Lei n.º 75/2007, de 
29 de março, que aprova a Orgânica da Autoridade Nacio-
nal de Proteção Civil (ANPC), fixando as suas atribuições 
em matéria de planeamento civil de emergência.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 75/2007, de 29 de março

Os artigos 2.º, 5.º, 10.º, 14.º e 26.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2007, de 29 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A ANPC tem por missão planear, coordenar e 
executar a política de proteção civil, designadamente na 
prevenção e reação a acidentes graves e catástrofes, de 
proteção e socorro de populações e de superintendência 
da atividade dos bombeiros, bem como assegurar o 
planeamento e coordenação das necessidades nacionais 
na área do planeamento civil de emergência com vista 
a fazer face a situações de crise ou de guerra.

2 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições no 
âmbito da previsão e gestão de risco e planeamento 
civil de emergência:

a) Assegurar a atividade de planeamento civil de 
emergência para fazer face, em particular, a situações 
de acidente grave, catástrofe, crise ou guerra;

b) Contribuir para a definição da política nacional 
de planeamento civil de emergência, designadamente 
através da elaboração de diretrizes gerais, promoção 
da elaboração de estudos e planos de emergência, e 
prestação de apoio técnico e emissão de parecer sobre 
a sua elaboração por entidades setoriais;

c) Promover o levantamento, previsão, análise e 
avaliação dos riscos coletivos de origem natural ou 
tecnológica e o estudo, normalização e aplicação de 
técnicas adequadas de prevenção e socorro;

d) Organizar um sistema nacional de alerta e aviso;
e) Proceder à regulamentação, licenciamento e fisca-

lização no âmbito da segurança contra incêndios;
f) Assegurar a articulação dos serviços públicos ou 

privados que devam desempenhar missões relacionadas 
com o planeamento civil de emergência, a fim de que, em 
situação de acidente grave, catástrofe, crise ou guerra, se 
garanta a continuidade da ação governativa, a proteção 
das populações e a salvaguarda do património nacional.

3 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições no 
âmbito da atividade de proteção e socorro:

a) Garantir a continuidade orgânica e territorial do 
sistema de comando de operações de socorro;

b) Acompanhar todas as operações de proteção e so-
corro, nos âmbitos local e regional autónomo, prevendo 
a necessidade de intervenção de meios complementares;

c) Planear e garantir a utilização, nos termos da lei, 
dos meios públicos e privados disponíveis para fazer 
face a situações de acidente grave e catástrofe;

d) Assegurar a coordenação horizontal de todos os 
agentes de proteção civil e as demais estruturas e ser-
viços públicos com intervenção ou responsabilidades 
de proteção e socorro.

4 — A ANPC prossegue as seguintes atribuições no 
âmbito das atividades dos bombeiros:

a) Orientar, coordenar e fiscalizar a atividade dos 
corpos de bombeiros;

b) Promover e incentivar a participação das popu-
lações no voluntariado e todas as formas de auxílio na 
missão das associações humanitárias de bombeiros e 
dos corpos de bombeiros;

c) Assegurar a realização de formação dos bombeiros 
portugueses e promover o aperfeiçoamento operacional 
do pessoal dos corpos de bombeiros;

d) Assegurar a prevenção sanitária, a higiene e a se-
gurança do pessoal dos corpos de bombeiros bem como 
a investigação de acidentes em ações de socorro.

Artigo 5.º
Dever de cooperação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os trabalhadores em funções públicas e das pes-
soas coletivas de direito público, bem como os membros 
dos órgãos de gestão das empresas públicas;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Os organismos responsáveis pelas florestas, conser-

vação da natureza, indústria e energia, transportes, co-
municações, recursos hídricos, meteorologia, geofísica, 
agricultura, mar, alimentação, ambiente e ciberespaço;

k) [Anterior alínea l).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Promover e coordenar as atividades em matéria de 
planeamento civil de emergência, quer a nível nacional, 
quer a nível da Organização do Tratado Atlântico Norte 
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(OTAN), em estreita ligação com os serviços públicos 
competentes em cada setor;

b) [Anterior alínea a).]
c) Aconselhar o Governo em matéria de proteção 

civil e planeamento civil de emergência;
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]

2 — Em caso de incumprimento das determinações 
da ANPC ou de infração das normas e requisitos téc-
nicos aplicáveis às atividades sujeitas a licenciamento, 
autorização, certificação ou fiscalização da ANPC, pode 
o presidente da ANPC:

a) Suspender ou cancelar as licenças, autorizações e 
certificações concedidas, nos termos estabelecidos na 
respetiva regulamentação;

b) Ordenar a cessação de atividades, a imobilização 
de equipamentos ou o encerramento de instalações até 
que deixe de se verificar a situação de incumprimento 
ou infração;

c) Solicitar a colaboração das autoridades policiais 
para impor o cumprimento das normas e determinações 
que por razões de segurança devam ter execução ime-
diata, no âmbito de atos de gestão pública;

d) Aplicar as demais sanções previstas na lei.

3 — Sem prejuízo do disposto no Estatuto do Pessoal 
Dirigente, a designação do presidente é precedida de 
audição da Comissão Nacional de Proteção Civil.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — O presidente é substituído, nas suas faltas e 

impedimentos, pelo diretor nacional que indique para 
o efeito.

Artigo 14.º
[...]

1 — A direção nacional de planeamento de emergên-
cia é o serviço da ANPC ao qual compete:

a) Contribuir para a definição da política nacional de 
planeamento civil de emergência e assegurar as ativi-
dades de planeamento civil de emergência;

b) Promover a previsão e assegurar a monitorização 
e a avaliação dos riscos coletivos;

c) Avaliar as vulnerabilidades perante situações de 
risco;

d) Desenvolver e manter o sistema nacional de alerta 
e aviso;

e) Assegurar o desenvolvimento e coordenação do 
planeamento civil de emergência;

f) Elaborar as orientações técnicas adequadas de pre-
venção e socorro;

g) Regular, licenciar e fiscalizar no âmbito da segu-
rança contra incêndios.

2 — Em matéria de planeamento civil de emergência, 
compete em especial à direção nacional de planeamento 
de emergência:

a) Elaborar diretrizes gerais para o planeamento civil 
de emergência com vista à satisfação das necessidades 
civis e militares;

b) Contribuir para a elaboração das diretrizes para a 
adaptação dos serviços públicos às situações de crise 
ou às de tempo de guerra;

c) Apreciar os planos que, no âmbito do planeamento 
civil de emergência, lhe sejam submetidos pelos servi-
ços públicos competentes para o efeito, bem como por 
outras entidades;

d) Aprovar previamente as informações e propostas 
a apresentar pelos representantes nacionais aos corres-
pondentes comités do Comité do Planeamento Civil de 
Emergência da OTAN — Civil Emergency Planning 
Committee (CEPC);

e) Identificar os serviços públicos ou privados que 
devam desempenhar missões relacionadas com o pla-
neamento civil de emergência;

f) Assegurar a execução das diretrizes e dos planos 
aprovados pelo Governo, requerendo as informações 
que julgue necessárias;

g) Obter a colaboração dos serviços competentes, 
públicos ou privados, ou de especialistas, na elaboração 
de estudos e informações;

h) Promover o esclarecimento das populações acerca 
dos problemas relacionados com o planeamento civil 
de emergência;

i) Dar parecer ou informações sobre todos os assuntos 
que lhe forem submetidos pelo membro do Governo 
responsável pela área da administração interna;

j) Fazer propostas para adequar a legislação por forma 
a responder a necessidades nacionais e aos compromis-
sos assumidos no âmbito da OTAN;

k) Cumprir as atribuições e competências fixadas na 
legislação relativa a normas de segurança.

3 — Em matéria de planeamento civil de emergência, 
a nível OTAN, compete, em especial, à direção nacional 
de planeamento de emergência:

a) Apreciar os documentos e informações mais rele-
vantes apresentados no CEPC;

b) Cometer a realização de estudos aos serviços pú-
blicos competentes para o efeito;

c) Fixar as normas de identificação e de preparação 
dos representantes e técnicos nacionais designados para 
as agências civis de tempo de guerra da OTAN;

d) Garantir o cumprimento das normas de segurança 
emanadas da OTAN e da Autoridade Nacional de Segu-
rança, nomeadamente o registo, controlo e distribuição 
da correspondência OTAN, a inspeção periódica dos 
Postos de Controlo OTAN, seus dependentes, bem como 
promover e verificar a credenciação dos cidadãos de 
nacionalidade portuguesa que, na área do planeamento 
civil de emergência, devam ter acesso a informação 
classificada;

e) Coordenar a aplicação em Portugal da doutrina 
OTAN promulgada no âmbito do Comité de Proteção 
Civil — Civil Protection Group (CPC) — e respetivos 
grupos de trabalho;

f) Definir a delegação nacional e assegurar a presença 
nas reuniões plenárias do CEPC.

Artigo 26.º
Sucessão

A ANPC sucede nas atribuições do Conselho Nacio-
nal de Planeamento Civil de Emergência.»
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Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 75/2007, de 29 de março

São aditados ao Decreto -Lei n.º 75/2007, de 29 de março, 
os artigos 26.º -A e 26.º -B, com a seguinte redação:

«Artigo 26.º -A
Critérios de seleção de pessoal

É fixado como critério geral e abstrato de seleção 
do pessoal necessário à prossecução das atribuições da 
ANPC, o desempenho de funções no Conselho Nacional 
de Planeamento Civil de Emergência.

Artigo 26.º -B
Património

O património imóvel afeto à atividade do Conselho 
Nacional de Planeamento Civil de Emergência mantém-
-se sob administração do Ministério da Defesa Nacional.»

Artigo 4.º
Dependência

As entidades das áreas da indústria e energia, dos trans-
portes, das comunicações, da agricultura, do mar, do am-
biente, da saúde e do ciberespaço com responsabilidades 
no âmbito do planeamento civil de emergência dependem 
funcionalmente do presidente da ANPC no quadro da sua 
atividade em matéria de planeamento civil de emergência.

Artigo 5.º
Objetivos

As entidades referidas no artigo anterior contribuem 
para a definição e permanente atualização das políticas de 
planeamento civil de emergência no seu setor, com vista a 
garantir a continuidade da ação governativa, a sobrevivên-
cia e a capacidade de resistência da Nação, a proteção das 
populações, o apoio às Forças Armadas e a salvaguarda do 
património nacional em situações de crise ou de guerra.

Artigo 6.º
Atribuições

No quadro da sua atividade em matéria de planeamento 
civil de emergência são atribuições das entidades referidas 
no artigo 4.º:

a) Elaborar e submeter à aprovação da tutela os diplomas 
e planos que traduzam as políticas de planeamento civil 
de emergência do setor;

b) Elaborar estudos e informações, obtendo, quando 
necessário, a colaboração dos serviços competentes, pú-
blicos ou privados, ou de especialistas;

c) Identificar as entidades públicas ou privadas que 
devem desempenhar missões relacionadas com o pla-
neamento civil de emergência do setor, promovendo e 
apoiando os estudos para a sua adaptação às situações de 
crise ou de guerra;

d) Requerer de entidades públicas ou privadas os dados 
e informações de que necessitam;

e) Assegurar -se do estado de preparação e prontidão do 
setor para a execução dos planos aprovados;

f) Participar no esclarecimento das populações acerca 
do planeamento civil de emergência, em coordenação com 
a ANPC;

g) Participar e apoiar a representação nacional nas ativi-
dades desenvolvidas ao nível das organizações internacio-
nais no domínio do planeamento civil de emergência;

h) Fazer propostas para adequar a legislação às ne-
cessidades nacionais e aos compromissos assumidos em 
instâncias internacionais em matérias respeitantes aos seus 
objetivos;

i) Preparar o setor respetivo, mediante a participação e 
realização de exercícios e treinos;

j) A nível OTAN, participar nos trabalhos dos comités 
setoriais e em outras atividades no seu âmbito;

k) Propor a designação de representantes nacionais, 
técnicos especialistas e outros elementos para as estruturas 
civis de gestão de crises da OTAN e a sua preparação e 
participação em exercícios e treinos.

Artigo 7.º
Encarregado de segurança

Cada uma das entidades referidas no artigo 4.º deve dis-
por de um encarregado de segurança, na dependência téc-
nica da ANPC, a quem compete assegurar o cumprimento 
das competências fixadas pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 50/88, de 3 de dezembro, alterada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 13/93, de 6 de março.

Artigo 8.º
Normas de articulação

O presidente da ANPC define por despacho as normas 
de articulação com as entidades referidas no artigo 4.º

Artigo 9.º
Norma revogatória

1 — É revogado o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 75/2007, 
de 29 de março.

2 — É revogado o Decreto -Lei n.º 153/91, de 23 de 
abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 287/92, de 26 de de-
zembro, e 128/2002, de 11 de maio, e pela Lei n.º 30/2008, 
10 de julho.

3 — É revogado o Decreto Regulamentar n.º 13/93, 
de 5 de maio, alterado pelos Decretos Regulamentares 
n.os 9/98, de 12 de maio, e 1/2001, de 2 de fevereiro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 128/2002, de 11 de maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de 
março de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Fi-
lipe Bruno da Costa de Morais Sarmento — Paulo 
de Sacadura Cabral Portas — José Pedro Correia de 
Aguiar -Branco — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva — Miguel Fernando Cassola de Miranda Rel-
vas — Álvaro Santos Pereira — Maria de Assunção Oli-
veira Cristas Machado da Graça — Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo — Nuno Paulo de Sousa Arrobas Crato.

Promulgado em 19 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 74/2012
de 26 de março

O Memorando de Entendimento sobre as Condiciona-
lidades de Política Económica, celebrado entre a Repú-
blica Portuguesa e o Banco Central Europeu, a Comissão 
Europeia e o Fundo Monetário Internacional, no quadro 
do programa de auxílio financeiro a Portugal, obriga à 
extinção das tarifas reguladas de venda de eletricidade 
e gás natural a clientes finais até 1 de janeiro de 2013.

A prossecução destes objetivos, no âmbito do sector do 
gás natural, decorre também da Diretiva n.º 2009/73/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 
2009, a qual, estabelecendo regras comuns para o mer-
cado interno do gás natural, obriga à sua liberalização.

Assim, em cumprimento da Diretiva n.º 2009/73/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 
2009, e do referido Memorando de Entendimento, o Go-
verno aprovou, em 28 de julho, a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 34/2011, apresentando, desta forma, o 
calendário para a extinção gradual das tarifas reguladas 
de venda a clientes finais de eletricidade e de gás natural.

No presente decreto -lei, estabelece -se o regime desti-
nado a permitir a extinção, de forma gradual, por escalão 
de consumo anual, de todas as tarifas reguladas de venda 
de gás natural a clientes finais no território continental, 
concluindo assim o processo iniciado pelo Decreto -Lei 
n.º 66/2010, de 11 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 77/2011, de 20 de junho, que determinou a extinção 
das aludidas tarifas reguladas para clientes finais com 
consumos anuais superiores a 10 000 m3.

O processo de extinção das tarifas reguladas concretiza-
-se através da eliminação das tarifas reguladas de venda 
de gás natural a clientes finais com consumos anuais in-
feriores ou iguais a 10 000 m3 e da introdução de meca-
nismos regulatórios de incentivo à adesão ao mercado de 
gás natural em regime de preço livres, que se manterão 
regulados, de forma transitória e no máximo, até 31 de 
dezembro de 2014 e até 31 de dezembro de 2015, consoante 
os clientes tenham consumos anuais iguais ou inferiores 
a 10 000 m3e superiores a 500 m3 ou inferiores ou iguais 
a 500 m3, respetivamente.

O modelo de extinção gradual das tarifas reguladas 
de venda a clientes finais visa criar condições para que 
os comercializadores possam oferecer gás natural num 
contexto de efetiva concorrência, dinamizando a transição 
dos clientes para um mercado liberalizado. A concretiza-
ção deste modelo em função dos escalões de consumo 
anual, acompanhada da introdução de mecanismos re-
gulatórios incentivadores da transição para um mercado 
energético liberalizado, toma em consideração a sensi-
bilidade dos consumidores compreendidos em cada um 
dos aludidos escalões à introdução de preços de mercado.

O processo de extinção das tarifas reguladas será, assim, 
acompanhado pela adoção de mecanismos de salvaguarda 
dos clientes finais economicamente vulneráveis, desig-
nadamente, a possibilidade de serem fornecidos por um 
comercializador de último recurso e a adoção de instru-
mentos de relacionamento comercial adaptados às suas 
necessidades. Tais mecanismos de salvaguarda acrescem 
aos descontos aplicáveis aos clientes finais economica-
mente vulneráveis, designadamente à tarifa social do gás 
natural, estabelecida pelo Decreto -Lei n.º 101/2011, de 

30 de setembro, e ao apoio social extraordinário ao con-
sumidor de energia (ASECE), previsto no Decreto -Lei 
n.º 102/2011, de 30 de setembro.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime de 
extinção das tarifas reguladas de venda de gás natural a 
clientes finais com consumos anuais inferiores ou iguais a 
10 000 m3 e adota mecanismos de salvaguarda dos clientes 
finais economicamente vulneráveis, nomeadamente no que 
respeita ao relacionamento comercial e às tarifas e preços.

2 — Para efeitos do presente diploma, são considerados 
clientes finais economicamente vulneráveis as pessoas que 
se encontrem nas condições de beneficiar da tarifa social 
de fornecimento de gás natural, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 101/2011, de 30 de setembro.

Artigo 2.º
Extinção das tarifas reguladas

1 — As tarifas reguladas de venda de gás natural a 
clientes finais com consumos anuais inferiores ou iguais 
a 10 000 m3 são extintas:

a) A partir de 1 de julho de 2012, para os clientes finais 
com consumos anuais superiores a 500 m3; e

b) A partir de 1 de janeiro de 2013, para os clientes com 
consumos anuais inferiores ou iguais a 500 m3.

2 — A partir das datas previstas no número anterior, os 
novos contratos de venda de gás natural a clientes finais 
são obrigatoriamente celebrados em regime de preços 
livres, sem prejuízo do estabelecido no número seguinte.

3 — Os clientes finais economicamente vulneráveis, tendo 
o direito de aderir às formas de contratação oferecidas no 
mercado, podem optar por ser fornecidos pelo comercializa-
dor de último recurso, mantendo, em qualquer dos casos, o 
direito aos descontos na tarifa de acesso legalmente previstos.

Artigo 3.º
Mecanismos de incentivo à transição para o mercado

1 — A transição para o fornecimento em regime de 
mercado livre dos clientes finais de gás natural é acompa-
nhada pela criação de mecanismos regulatórios indutores 
da adesão gradual daqueles clientes às formas de contra-
tação oferecidas no mercado.

2 — Constituem mecanismos regulatórios de incentivo 
à transição para o regime de mercado livre dos clientes 
finais de gás natural, com consumos anuais inferiores ou 
iguais a 10 000 m3:

a) As tarifas transitórias de venda aplicáveis ao forne-
cimento de gás natural para o regime de comercialização 
de último recurso;

b) Os deveres de informação relativos à extinção das 
tarifas reguladas e à transição para o regime de mercado.
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Artigo 4.º
Tarifas transitórias

1 — Sem prejuízo da extinção das tarifas reguladas nos 
termos e nas datas previstas no artigo 2.º, os comerciali-
zadores de último recurso devem continuar a fornecer gás 
natural a clientes finais com consumos anuais inferiores ou 
iguais a 10 000 m3 que não exerçam o direito de mudança 
para um comercializador de mercado livre, de acordo com 
os seguintes termos:

a) Para os clientes finais com consumo anual inferior ou 
igual a 10 000 m3 e superior a 500 m3, até 31 de dezembro 
de 2014;

b) Para os clientes finais com consumo anual inferior 
ou igual a 500 m3, até 31 de dezembro de 2015;

c) Para os clientes finais economicamente vulneráveis 
que assim optarem, nos termos a estabelecer por diploma 
legal.

2 — A obrigação estabelecida nas alíneas a) e b) do nú-
mero anterior cessa antecipadamente, no prazo de 120 dias 
após a data em que a Entidade Reguladora dos Serviços 
Energéticos (ERSE) torne público ter -se verificado que o 
número total de clientes finais de gás natural fornecidos 
em regime de mercado livre atingiu a percentagem de 
90 % em relação ao total de clientes finais do respetivo 
escalão de consumo.

3 — Compete à ERSE fixar as tarifas transitórias de 
venda de gás natural para consumos anuais inferiores ou 
iguais a 10 000 m3, as quais são determinadas pela soma 
das tarifas de energia, de acesso às redes e de comerciali-
zação, acrescidas de um montante resultante da aplicação 
de um fator de agravamento, o qual visa induzir a adesão 
gradual às formas de contratação oferecidas no mercado.

4 — A ERSE procede, com a periodicidade mínima 
trimestral, à apreciação da evolução das condições de mer-
cado com impacto nos pressupostos e parâmetros subja-
centes à definição das tarifas transitórias e determina a 
atualização do fator de agravamento das tarifas transitórias, 
referido no número anterior, sempre que tal se justifique.

5 — A receita proveniente do fator de agravamento 
referido no n.º 3 é repercutida a favor dos consumidores 
de gás natural através da tarifa de uso global do sistema, 
em termos a regular pela ERSE.

6 — Às tarifas aplicáveis pelos comercializadores de 
último recurso aos clientes finais economicamente vulnerá-
veis não será adicionado o montante resultante da aplicação 
do fator de agravamento referido no n.º 3.

Artigo 5.º
Mecanismos de salvaguarda dos clientes 

finais economicamente vulneráveis

1 — Os clientes finais economicamente vulneráveis 
mantêm o direito a ser fornecidos por um comercializador de 
último recurso, nos termos a estabelecer por diploma legal.

2 — Sem prejuízo do disposto na legislação de defesa 
do consumidor, em particular no regime jurídico apli-
cável aos serviços públicos essenciais, os clientes finais 
economicamente vulneráveis gozam, em especial, dos 
seguintes direitos:

a) A exigência de pagamento pelo serviço de forneci-
mento de gás natural ser comunicada ao cliente final econo-
micamente vulnerável, por escrito, com uma antecedência 

mínima de 20 dias úteis relativamente à data -limite fixada 
para efetuar o pagamento;

b) Em caso de mora no pagamento que justifique a 
interrupção do fornecimento, este só poderá ocorrer após 
o cliente final economicamente vulnerável ter sido interpe-
lado, por escrito e com a antecedência mínima de 15 dias 
úteis, para cumprir.

Artigo 6.º
Deveres de informação

1 — Sem prejuízo da utilização de outros meios com-
plementares de informação que considere necessários, a 
ERSE publica no seu sítio na Internet toda a informação 
necessária à mudança de comercializador, designadamente:

a) A data de extinção das tarifas reguladas de venda 
de gás natural a clientes finais, nos termos do artigo 2.º;

b) Os mecanismos regulatórios de incentivo à transi-
ção para o regime de mercado livre referidos no n.º 2 do 
artigo 3.º;

c) Os valores das tarifas transitórias referidas no artigo 4.º;
d) Os efeitos associados à ausência de mudança para um 

comercializador em regime de mercado livre;
e) A lista de todos os comercializadores de gás natural 

a atuar no mercado, registados junto da Direção -Geral de 
Energia e Geologia;

f) Os mecanismos de salvaguarda dos clientes finais 
economicamente vulneráveis.

2 — Sem prejuízo da utilização de outros meios comple-
mentares de informação que a ERSE considere necessários, 
o comercializador de último recurso deve:

a) Até 30 dias após a entrada em vigor do presente 
decreto -lei, prestar, em conjunto com as faturas, a todos 
os seus clientes com consumos anuais inferiores ou iguais 
a 10 000 m3, a informação prevista no número anterior, 
repetindo esta informação nas faturas que emita subse-
quentemente;

b) Nos três meses anteriores ao termo da aplicação das 
medidas previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º, alertar, nas 
faturas, os clientes do escalão de consumo abrangido para 
a aproximação da data de extinção das tarifas;

c) Manter a informação prevista no número anterior 
disponível e atualizada no respetivo sítio na Internet até 
à extinção das tarifas transitórias, prevista no artigo 4.º

3 — Os operadores das redes de distribuição de gás 
natural devem divulgar, através dos respetivos sítios na 
Internet, a informação prevista no n.º 1.

Artigo 7.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 30/2006, de 15 de fevereiro

Os artigos 40.º e 43.º do Decreto -Lei n.º 30/2006, de 
15 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 66/2010, 
de 11 de junho, e 77/2011, de 20 de junho, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 40.º
Exercício da atividade de comercialização de último recurso

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A prestação de serviço público universal vigora 

enquanto forem aplicáveis as tarifas reguladas ou as 



1442  Diário da República, 1.ª série — N.º 61 — 26 de março de 2012 

tarifas transitórias legalmente previstas, ficando, após 
a extinção destas, resumida ao fornecimento de gás 
natural para a satisfação das necessidades dos clientes 
finais economicamente vulneráveis, nos termos da le-
gislação aplicável, nomeadamente a relativa à proteção 
do consumidor.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 43.º
Relacionamento comercial do comercializador 

de último recurso

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O comercializador de último recurso deve 

aplicar tarifas reguladas de venda aos clientes finais e, 
a partir da extinção destas, as tarifas transitórias e as 
tarifas aplicáveis aos clientes finais economicamente 
vulneráveis legalmente previstas, em todos os casos 
conforme publicadas pela ERSE, de acordo com o es-
tabelecido no Regulamento Tarifário.»

Artigo 8.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 66/2010, de 11 de junho

O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 66/2010, de 11 de junho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 77/2011, de 20 de junho, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
Disposição transitória

1 — Os comercializadores de último recurso devem, 
até 31 de dezembro de 2012, continuar a fornecer gás 
natural aos clientes finais de gás natural com consumos 
anuais superiores a 10 000 m3 que não tenham contra-
tado no mercado livre o seu fornecimento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 9.º
Regiões Autónomas

O presente decreto -lei não é aplicável às Regiões Au-
tónomas.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação, com exceção do n.º 2 do artigo 5.º, 
que entra em vigor em 1 de junho de 2012.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
fevereiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 15 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 75/2012
de 26 de março

O Memorando de Entendimento sobre as Condiciona-
lidades de Política Económica, celebrado entre a Repú-
blica Portuguesa e o Banco Central Europeu, a Comissão 
Europeia e o Fundo Monetário Internacional, no quadro 
do programa de auxílio financeiro a Portugal, obriga à 
extinção das tarifas reguladas de venda de eletricidade 
e gás natural a clientes finais até 1 de janeiro de 2013.

A prossecução destes objetivos, no âmbito do sector 
elétrico, decorre também da Diretiva n.º 2009/72/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 
2009, a qual, estabelecendo regras comuns para o mercado 
interno da eletricidade, obriga à sua liberalização.

Assim, em cumprimento da Diretiva n.º 2009/72/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho de 
2009, e do referido Memorando de Entendimento, o Go-
verno aprovou, em 28 de julho, a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 34/2011, apresentando, desta forma, o 
calendário para a extinção gradual das tarifas reguladas 
de venda a clientes finais de eletricidade e de gás natural.

No presente decreto -lei, estabelece -se o regime desti-
nado a permitir a extinção, de forma gradual, por escalão 
de potência contratada, de todas as tarifas reguladas de 
venda de eletricidade a clientes finais no território conti-
nental, estendendo, assim, à baixa tensão normal (BTN), o 
processo iniciado pelo Decreto -Lei n.º 104/2010, de 29 de 
setembro, que determinou a extinção das aludidas tarifas 
para clientes em muito alta tensão (MAT), alta tensão (AT), 
média tensão (MT) e baixa tensão especial (BTE).

O processo de extinção das tarifas reguladas concretiza-
-se através da eliminação das tarifas reguladas de venda de 
eletricidade a clientes finais em BTN e da introdução de 
mecanismos regulatórios de incentivo à adesão ao mercado 
de eletricidade em regime de preço livres, que se manterão 
regulados, de forma transitória e no máximo, até 31 de de-
zembro de 2014 e até 31 de dezembro de 2015, consoante 
os clientes tenham potência contratada superior ou igual 
a 10,35 kVA ou inferior a 10,35 kVA, respetivamente.

O modelo de extinção gradual das tarifas de venda a 
clientes finais visa criar condições para que os comercia-
lizadores possam oferecer eletricidade num contexto de 
efetiva concorrência, dinamizando a transição dos clien-
tes para um mercado liberalizado. A concretização deste 
modelo em função dos escalões de potência contratada, 
acompanhada da introdução de mecanismos regulatórios 
que incentivam a transição para um mercado energético 
liberalizado, toma em consideração a sensibilidade dos 
clientes compreendidos em cada um dos aludidos escalões 
à introdução de preços de mercado.

O processo de extinção das tarifas reguladas será, assim, 
acompanhado pela adoção de mecanismos de salvaguarda 
dos clientes finais economicamente vulneráveis, desig-
nadamente, a possibilidade de serem fornecidos por um 
comercializador de último recurso e a adoção de instru-
mentos de relacionamento comercial adaptados às suas ne-
cessidades. Tais mecanismos de salvaguarda acrescem aos 
descontos aplicáveis aos clientes finais economicamente 
vulneráveis, designadamente à tarifa social da eletricidade, 
estabelecida pelo Decreto -Lei n.º 138 -A/2010, de 28 de 
dezembro, e ao apoio social extraordinário ao consumidor 
de energia (ASECE), previsto no Decreto -Lei n.º 102/2011, 
de 30 de setembro.
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Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

Foi promovida a audição ao Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime de ex-
tinção das tarifas reguladas de venda de eletricidade a 
clientes finais com consumos em baixa tensão normal 
(BTN) e adota mecanismos de salvaguarda dos clientes 
finais economicamente vulneráveis, nomeadamente no que 
respeita ao relacionamento comercial e às tarifas e preços.

2 — Para efeitos do presente diploma, são considerados 
clientes finais economicamente vulneráveis as pessoas 
que se encontrem nas condições de beneficiar da tarifa 
social de fornecimento de energia elétrica, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 138 -A/2010, de 28 de dezembro.

3 — Para efeitos do presente diploma, entende -se por 
BTN o fornecimento ou entrega de eletricidade a uma ten-
são entre fases cujo valor eficaz é inferior ou igual a 1 kV 
e uma potência contratada inferior ou igual a 41,4 kVA.

4 — Estabelece -se, ainda, a extinção do regime tran-
sitório de fornecimento de eletricidade a clientes finais 
com consumos em muito alta tensão (MAT), alta tensão 
(AT), média tensão (MT) e baixa tensão especial (BTE), 
previsto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 104/2010, de 
29 de setembro.

Artigo 2.º
Extinção das tarifas reguladas

1 — As tarifas reguladas de venda de eletricidade a 
clientes finais com consumos em BTN são extintas:

a) A partir de 1 de julho de 2012, para os clientes com 
potência contratada superior ou igual a 10,35 kVA;

b) A partir de 1 de janeiro de 2013, para os clientes com 
potência contratada inferior a 10,35 kVA.

2 — A partir das datas previstas no número anterior, 
os novos contratos de venda de eletricidade a clientes 
finais são obrigatoriamente celebrados em regime de 
preços livres, sem prejuízo do estabelecido no número 
seguinte.

3 — Os clientes finais economicamente vulneráveis, 
tendo o direito de aderir às formas de contratação ofere-
cidas no mercado, podem optar por ser fornecidos pelo 
comercializador de último recurso, mantendo, em qual-
quer dos casos, o direito aos descontos na tarifa de acesso 
legalmente previstos.

Artigo 3.º
Mecanismos de incentivo à transição para o mercado

1 — A transição para o fornecimento em regime de 
mercado livre dos clientes finais de eletricidade com 
consumos em BTN é acompanhada pela criação de 
mecanismos regulatórios indutores da adesão gradual 
daqueles clientes às formas de contratação oferecidas 
no mercado.

2 — Constituem mecanismos regulatórios de incentivo 
à transição para o regime de mercado livre dos clientes 
finais de eletricidade com consumos em BTN:

a) As tarifas transitórias de venda aplicáveis ao forne-
cimento de eletricidade em BTN para o regime de comer-
cialização de último recurso;

b) Os deveres de informação relativos à extinção das 
tarifas reguladas e à transição para o regime de mercado.

Artigo 4.º
Tarifas transitórias

1 — Sem prejuízo da extinção antecipada das tarifas 
reguladas nos termos e nas datas previstas no artigo 2.º, os 
comercializadores de último recurso devem continuar a for-
necer eletricidade a clientes finais com consumos em BTN 
que não exerçam o direito de mudança para um comerciali-
zador de mercado livre, de acordo com os seguintes termos:

a) Para os clientes finais com potência contratada com-
preendida entre 10,35 kVA, inclusive, e 41,4 kVA, inclu-
sive, até 31 de dezembro de 2014;

b) Para os clientes finais com potência contratada infe-
rior a 10,35 kVA, até 31 de dezembro de 2015;

c) Para os clientes finais economicamente vulneráveis 
que assim optarem, nos termos a estabelecer por diploma 
legal.

2 — A obrigação estabelecida nas alíneas a) e b) do número 
anterior cessa antecipadamente, no prazo de 120 dias após a 
data em que a Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
(ERSE) torne público ter -se verificado que o número total de 
clientes finais de eletricidade fornecidos em regime de mer-
cado livre atingiu a percentagem de 90 % em relação ao total 
de clientes finais do respetivo escalão de potência contratada.

3 — Compete à ERSE fixar as tarifas transitórias de venda 
de eletricidade em BTN, as quais são determinadas pela 
soma das tarifas de energia, de acesso às redes e de comer-
cialização, acrescidas de um montante resultante da aplica-
ção de um fator de agravamento, o qual visa induzir a adesão 
gradual às formas de contratação oferecidas no mercado.

4 — A ERSE procede, com a periodicidade mínima 
trimestral, à apreciação da evolução das condições de mer-
cado com impacto nos pressupostos e parâmetros subja-
centes à definição das tarifas transitórias e determina a 
atualização do fator de agravamento das tarifas transitórias, 
referido no número anterior, sempre que tal se justifique.

5 — A receita proveniente do fator de agravamento 
referido no n.º 3 é repercutida a favor dos consumidores 
de eletricidade através da tarifa de uso global do sistema, 
em termos a regular pela ERSE.

6 — Às tarifas aplicáveis pelos comercializadores de 
último recurso aos clientes finais economicamente vulnerá-
veis não será adicionado o montante resultante da aplicação 
do fator de agravamento referido no n.º 3.

Artigo 5.º
Mecanismos de salvaguarda dos clientes finais

economicamente vulneráveis

1 — Os clientes finais economicamente vulneráveis 
mantêm o direito a ser fornecidos por um comercializador de 
último recurso, nos termos a estabelecer por diploma legal.

2 — Sem prejuízo do disposto na legislação de defesa 
do consumidor, em particular no regime jurídico apli-
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cável aos serviços públicos essenciais, os clientes finais 
economicamente vulneráveis gozam, em especial, dos 
seguintes direitos:

a) A exigência de pagamento pelo serviço de forne-
cimento de eletricidade ser comunicada ao cliente final 
economicamente vulnerável, por escrito, com uma antece-
dência mínima de 20 dias úteis relativamente à data -limite 
fixada para efetuar o pagamento;

b) Em caso de mora no pagamento que justifique a 
interrupção do fornecimento, este só poder ocorrer após o 
cliente final economicamente vulnerável ter sido interpe-
lado, por escrito e com a antecedência mínima de 15 dias 
úteis, para cumprir.

Artigo 6.º
Deveres de informação

1 — Sem prejuízo da utilização de outros meios com-
plementares de informação que considere necessários, a 
ERSE publica no seu sítio na Internet toda a informação 
necessária à mudança de comercializador, designada-
mente:

a) As datas de extinção das tarifas reguladas de venda 
de eletricidade a clientes finais, nos termos do artigo 2.º;

b) Os mecanismos regulatórios de incentivo à transi-
ção para o regime de mercado livre referidos no n.º 2 do 
artigo 3.º;

c) Os valores das tarifas transitórias referidas no ar-
tigo 4.º;

d) Os efeitos associados à ausência de mudança para um 
comercializador em regime de mercado livre;

e) A lista de todos os comercializadores de eletricidade 
a atuar no mercado, registados junto da Direção -Geral de 
Energia e Geologia;

f) Os mecanismos de salvaguardados clientes finais 
economicamente vulneráveis.

2 — Sem prejuízo da utilização de outros meios comple-
mentares de informação que a ERSE considere necessários, 
o comercializador de último recurso deve:

a) Até 30 dias após a entrada em vigor do presente 
decreto -lei, prestar, em conjunto com as faturas, a todos 
os seus clientes finais de eletricidade com consumos em 
BTN, a informação prevista no número anterior, repetindo 
esta informação em conjunto com as faturas que emita 
subsequentemente;

b) Nos três meses anteriores ao termo da aplicação das 
medidas previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º, alertar, nas 
faturas, os clientes do escalão de consumo abrangido para 
a aproximação da data de extinção das respetivas tarifas;

c) Manter a informação prevista no número anterior 
disponível e atualizada no respetivo sítio na Internet até 
à extinção das tarifas transitórias, prevista no artigo 4.º

3 — Os operadores das redes de distribuição em baixa 
tensão devem divulgar, através dos respetivos sítios na 
Internet, a informação prevista no n.º 1.

Artigo 7.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro

Os artigos 46.º e 49.º do Decreto -Lei n.º 29/2006, de 
15 de fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 104/2010, 

de 29 de setembro, e 78/2011, de 20 de junho, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 46.º
Exercício da atividade de comercialização de último recurso

1 — Considera -se ‘comercializador de último re-
curso’ o comercializador que estiver sujeito a obrigações 
de serviço público universal, nos termos previstos na 
presente subsecção.

2 — A prestação de serviço público universal implica 
o fornecimento de eletricidade para satisfação das neces-
sidades dos clientes de eletricidade com fornecimentos 
ou entregas em BTN, nos termos da legislação aplicável, 
nomeadamente a relativa à proteção do consumidor.

3 — As obrigações de serviço público universal res-
peitam ao fornecimento de eletricidade aos clientes 
finais com potências contratadas iguais ou inferiores a 
41,4 kVA enquanto forem aplicáveis as tarifas reguladas 
ou as tarifas transitórias legalmente previstas e, após a 
extinção destas, ao fornecimento de eletricidade para 
satisfação das necessidades dos clientes finais econo-
micamente vulneráveis.

Artigo 49.º
Relacionamento comercial do comercializador

de último recurso

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — À venda de eletricidade aplicam -se as seguintes 
regras:

a) O comercializador de último recurso é obrigado a 
fornecer eletricidade aos clientes com fornecimentos ou 
entregas em BTN com potência contratada que o requisi-
tem, até ao limite de potência requisitada para efeitos de 
ligação, nos termos estabelecidos no n.º 3 do artigo 46.º 
do Regulamento de Relações Comerciais e com obser-
vância das demais exigências regulamentares;

b) O comercializador de último recurso deve aplicar 
tarifas reguladas de venda aos clientes finais referidos 
na alínea anterior e, a partir da extinção das tarifas re-
guladas, as tarifas transitórias e as tarifas aplicáveis aos 
clientes finais economicamente vulneráveis legalmente 
previstas, em ambos os casos conforme publicadas pela 
ERSE, de acordo com o estabelecido no Regulamento 
Tarifário.»

Artigo 8.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 104/2010, de 29 de setembro

O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 104/2010, de 29 de se-
tembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
Disposição transitória

1 — Os comercializadores de último recurso devem, 
até 31 de dezembro 2012, continuar a fornecer eletri-
cidade aos clientes finais com consumos em MAT, AT, 
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MT e BTE que não tenham contratado no mercado livre 
o seu fornecimento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)»

Artigo 9.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 3 e 4 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 104/2010, de 29 de setembro.

Artigo 10.º
Regiões Autónomas

O presente decreto -lei não é aplicável às Regiões Au-
tónomas.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação, com exceção do n.º 2 do artigo 5.º, 
que entra em vigor em 1 de junho de 2012.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
fevereiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 15 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto-Lei n.º 76/2012
de 26 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e racional 
na utilização dos recursos públicos e, por outro, para o 
cumprimento dos objetivos de redução da despesa pública a 
que o país está vinculado. Com efeito, mais do que nunca, 
a concretização simultânea dos objetivos de racionalização 
das estruturas do Estado e de melhor utilização dos seus 
recursos humanos é crucial no processo de modernização e 
de otimização do funcionamento da Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Decorridos mais de 30 anos desde a criação da Comis-
são para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) 
com o objetivo de promover e garantir a igualdade de 
oportunidades e de tratamento no trabalho e emprego entre 

homens e mulheres, competência posteriormente alargada 
à Administração Pública e aos trabalhadores ao seu serviço, 
a missão da CITE foi ampliada à promoção da igualdade 
e não discriminação entre homens e mulheres no trabalho, 
no emprego e na formação profissional, à proteção da 
parentalidade e à conciliação da atividade profissional 
com a vida familiar e pessoal, no setor privado, no setor 
público e no terceiro setor.

Mantidas as atribuições necessárias à concretização 
do princípio da igualdade de tratamento entre homens e 
mulheres no que se refere ao acesso ao emprego, à forma-
ção e promoção profissionais e às condições do trabalho, 
nomeadamente quanto ao acompanhamento das vítimas 
de discriminação e, bem assim, quanto à independência 
da CITE enquanto garante da igualdade no trabalho e no 
emprego, clarificadas aquando da transposição da Diretiva 
n.º 2002/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de setembro, o presente diploma mantém a atribuição 
de personalidade jurídica à CITE e, em consequência, a ca-
pacidade judiciária, habilitando -a ao acompanhamento de 
vítimas de discriminação em razão do sexo no acesso e na 
manutenção do trabalho, no emprego e formação profissio-
nal, como também de pessoas prejudicadas por motivo de 
violação das normas relativas aos direitos de parentalidade.

Na presente orgânica são ainda mantidas as compe-
tências da CITE enquanto entidade promotora do diálogo 
social para as questões da igualdade entre homens e mu-
lheres em contexto laboral.

Considerando que a negociação coletiva é um instru-
mento complementar da regulamentação legal na promo-
ção e reforço da igualdade de género, compete, pois, à 
CITE, em articulação com os parceiros sociais, criar as 
condições necessárias para valorizar os instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho na perspetiva das 
vantagens acrescidas que podem representar em termos 
de flexibilidade, compromisso e participação.

Por conseguinte, permanece na CITE a competência para 
apreciar de forma fundamentada a legalidade de disposições 
em matéria laboral, no que se refere à sua conformidade com 
as exigências de respeito pela igualdade e proibição da dis-
criminação nos termos consagrados no Código do Trabalho.

Foram consultados os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Em-
prego, abreviadamente designada por CITE, é um órgão 
colegial tripartido, dotado de autonomia administrativa e 
personalidade jurídica.

Artigo 2.º
Missão

A CITE tem por missão prosseguir a igualdade e a não 
discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no em-
prego e na formação profissional e colaborar na aplicação 
de disposições legais e convencionais nesta matéria, bem 
como as relativas à proteção da parentalidade e à concilia-
ção da atividade profissional com a vida familiar e pessoal, 
no setor privado, no setor público e no setor cooperativo.
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Artigo 3.º
Atribuições próprias e de assessoria

A CITE prossegue as seguintes atribuições, no âmbito 
das suas funções próprias e de assessoria:

a) Emitir pareceres em matéria de igualdade e não dis-
criminação entre mulheres e homens no trabalho e no 
emprego, sempre que solicitados pelo serviço com com-
petência inspetiva no domínio laboral, pelo tribunal, pelos 
ministérios, pelas associações sindicais e de empregadores, 
pelas organizações da sociedade civil, por qualquer pessoa 
interessada ou ainda por iniciativa própria;

b) Emitir parecer prévio ao despedimento de trabalha-
doras grávidas, puérperas e lactantes ou de trabalhador no 
gozo de licença parental;

c) Emitir parecer prévio no caso de intenção de recusa, 
pela entidade empregadora, de autorização para trabalho 
a tempo parcial ou com flexibilidade de horário a traba-
lhadores com filhos menores de 12 anos;

d) Analisar as comunicações das entidades empregado-
ras sobre a não renovação de contrato de trabalho a termo 
sempre que estiver em causa uma trabalhadora grávida, 
puérpera ou lactante ou trabalhador durante o gozo da 
licença parental;

e) Apreciar as queixas que lhe sejam apresentadas ou si-
tuações de que tenha conhecimento indiciadoras de violação 
de disposições legais sobre igualdade e não discriminação 
entre mulheres e homens no trabalho, no emprego e na for-
mação profissional, proteção da parentalidade e conciliação 
da atividade profissional com a vida familiar e pessoal;

f) Prestar informação e apoio jurídico em matéria de 
igualdade e não discriminação entre mulheres e homens, 
no emprego, no trabalho, na formação profissional, na 
proteção da parentalidade e na conciliação da atividade 
profissional com a vida familiar e pessoal;

g) Comunicar ao serviço com competência inspetiva 
no domínio laboral os pareceres da CITE que confirmem 
ou indiciem a existência de prática laboral discriminatória 
em razão do sexo;

h) Solicitar, ao serviço com competência inspetiva no 
domínio laboral, a realização de visitas aos locais de tra-
balho, com a finalidade de comprovar quaisquer práticas 
discriminatórias em razão do sexo, podendo essas visitas 
ser acompanhadas por representante da CITE;

i) Apreciar a legalidade de disposições em matéria de 
igualdade e não discriminação entre mulheres e homens 
no trabalho e no emprego constantes de instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho negocial, sempre que 
exista suspeita de discriminação, conforme previsto no 
Código do Trabalho;

j) Apreciar a legalidade da decisão arbitral em processo 
de arbitragem obrigatória ou necessária, sempre que exista 
suspeita de discriminação, conforme o previsto no Código 
do Trabalho;

l) Analisar os avisos de concurso de ingresso na Admi-
nistração Pública, anúncios de oferta de emprego no setor 
privado e outras formas de publicitação de pré -seleção e 
recrutamento;

m) Assistir as vítimas de discriminação em razão do 
sexo, no trabalho, emprego ou formação profissional, sem 
prejuízo do direito das vítimas ou de outras entidades 
competentes intervirem em processos judiciais ou admi-
nistrativos, nos termos legais;

n) Promover diligências de conciliação em caso de con-
flito individual em questões de igualdade e não discrimi-

nação entre mulheres e homens no trabalho, no emprego 
e na formação profissional, de proteção da parentalidade 
e conciliação da atividade profissional com a vida familiar 
e privada, quando solicitado por ambas as partes;

o) Recomendar aos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas do emprego e da Administração Pública a ado-
ção de legislação que promova a igualdade e a não discrimi-
nação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e 
na formação profissional, na proteção da parentalidade e na 
conciliação da atividade profissional com a vida familiar.

Artigo 4.º
Atribuições no âmbito do diálogo social

A CITE prossegue as seguintes atribuições, no âmbito 
das suas funções de fomento e acompanhamento do diá-
logo social:

a) Assessorar, quando solicitado, os parceiros sociais 
e outras entidades responsáveis pela elaboração de ins-
trumentos de regulamentação coletiva de trabalho para as 
matérias de igualdade e não discriminação entre mulheres 
e homens no trabalho, no emprego e na formação profis-
sional, de proteção da parentalidade e de conciliação da 
atividade profissional com a vida familiar e pessoal;

b) Sensibilizar os negociadores sindicais e patronais 
para as matérias de igualdade e não discriminação entre 
mulheres e homens no trabalho, no emprego e na formação 
profissional, de proteção da parentalidade e de conciliação 
da atividade profissional com a vida familiar e pessoal.

Artigo 5.º
Atribuições de apoio técnico e registo

A CITE prossegue as seguintes atribuições, no exercício 
das suas funções de apoio técnico e registo:

a) Apoiar e dinamizar iniciativas nas áreas da igualdade 
e não discriminação entre mulheres e homens, no trabalho, 
no emprego e na formação profissional, da proteção da 
parentalidade e da conciliação da atividade profissional 
com a vida familiar e pessoal, promovidas por outras en-
tidades públicas, privadas ou cooperativas ou em parceria 
com as mesmas;

b) Promover a formação na área laboral de públicos 
estratégicos;

c) Apoiar a publicação e divulgação de informação re-
levante na área da igualdade e não discriminação entre 
mulheres e homens, no trabalho, no emprego e na formação 
profissional, da proteção da parentalidade e da conciliação 
da atividade profissional com a vida familiar e pessoal;

d) Cooperar a nível nacional e internacional com enti-
dades públicas e privadas em ações e projetos, no âmbito 
das atribuições da CITE;

e) Organizar o registo das decisões judiciais que lhe 
sejam enviadas pelos tribunais em matéria de igualdade e 
não discriminação entre mulheres e homens, no emprego, 
no trabalho, na formação profissional, de proteção da pa-
rentalidade e da conciliação da atividade profissional com 
a vida familiar e pessoal e informar sobre o registo de 
qualquer decisão já transitada em julgado;

f) Instituir um sistema de recolha de dados, acompa-
nhamento e monitorização, em articulação com outras 
entidades públicas com atribuições na área do tratamento 
de dados relativos à igualdade e não discriminação entre 
mulheres e homens, no trabalho, no emprego e na formação 
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profissional, à proteção da parentalidade e conciliação da 
atividade profissional com a vida familiar e pessoal;

g) Divulgar anualmente indicadores sobre o progresso 
da igualdade e não discriminação entre mulheres e homens 
no trabalho, no emprego e na formação profissional, da 
proteção da parentalidade e da conciliação da atividade 
profissional com a vida familiar e pessoal;

h) Criar e manter em funcionamento um centro de do-
cumentação, físico e eletrónico, acessível ao público.

Artigo 6.º
Composição

1 — A CITE é composta pelos seguintes membros:

a) Um representante do ministério com atribuições na 
área do emprego, que preside;

b) Um representante do ministério com atribuições na 
área da igualdade;

c) Um representante do ministério com atribuições na 
área da Administração Pública;

d) Um representante do ministério com atribuições na 
área da solidariedade e da segurança social;

e) Dois representantes de cada uma das associações 
sindicais com assento na Comissão Permanente de Con-
certação Social;

f) Um representante de cada uma das associações patronais 
com assento na Comissão Permanente de Concertação Social.

2 — Os membros da CITE podem ser substituídos a 
todo o tempo pela entidade que representam.

3 — Além dos membros representantes efetivos, as en-
tidades representadas indicam, pelo menos, um suplente.

Artigo 7.º
Presidente

1 — A CITE é dirigida por um presidente, coadjuvado 
por um vice -presidente, cargos de direção superior de 1.º 
e 2.º graus, respetivamente.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe sejam con-
feridas por lei, delegadas ou subdelegadas, compete ao 
presidente da CITE:

a) Representar a CITE;
b) Definir a ação da CITE de acordo com a missão 

prevista no artigo 2.º e coordenar as respetivas atividades 
segundo o plano de atividades anualmente aprovado em 
reunião plenária;

c) Convocar e presidir às reuniões plenárias;
d) Submeter a aprovação da CITE reunida em plenário 

os pareceres previstos nas alíneas a), b), c) e e) do artigo 3.º;
e) Participar na definição, acompanhamento, execução e 

avaliação das políticas relativas à promoção da igualdade e 
da não discriminação entre mulheres e homens, no trabalho, 
no emprego e na formação profissional, da proteção da 
parentalidade e da conciliação da atividade profissional 
com a vida familiar e pessoal;

f) Participar na definição, acompanhamento e avaliação 
da execução de planos nacionais relativos à igualdade e à 
não discriminação entre mulheres e homens, no trabalho, 
no emprego e na formação profissional, à proteção da pa-
rentalidade e à conciliação da atividade profissional com 
a vida familiar e pessoal;

g) Intervir nos processos de preparação de instrumentos 
legislativos respeitantes à promoção da igualdade e da não 

discriminação entre mulheres e homens, no trabalho, no 
emprego e na formação profissional, à proteção da paren-
talidade e à conciliação da atividade profissional com a 
vida familiar e pessoal;

h) Coordenar as reuniões mensais previstas no artigo 9.º;
i) Assegurar a representação do Estado Português nas 

instâncias internacionais e europeias, no âmbito das res-
petivas atribuições.

3 — O vice -presidente exerce as competências que 
lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo presidente, 
substituindo -o nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus, cons-
tam do mapa anexo ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 9.º
Igualdade na negociação coletiva

1 — Para efeitos do disposto no artigo 479.º do Código 
do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro, a CITE reúne mensalmente para apreciar de forma 
fundamentada a legalidade de disposições em matéria de 
igualdade e não discriminação constantes de instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho negocial ou de 
decisão arbitral em processo de arbitragem obrigatória 
ou necessária.

2 — As reuniões mensais sobre igualdade na negociação 
coletiva integram os seguintes elementos:

a) O presidente da CITE;
b) Um representante de cada uma das entidades repre-

sentadas na CITE;
c) Um representante do serviço competente para as 

relações laborais do ministério com atribuições na área 
do emprego;

d) Um representante do serviço com competência ins-
petiva no domínio laboral;

e) Especialistas nas áreas da igualdade e não discrimi-
nação entre mulheres e homens no trabalho e no emprego 
e da negociação coletiva, no número máximo de quatro, 
a convite do presidente.

Artigo 10.º
Funcionamento

1 — A CITE reúne em plenário por iniciativa do presi-
dente ou de um terço dos seus membros.

2 — A CITE só pode deliberar validamente com a pre-
sença da maioria dos seus membros, reunidos em plenário.

3 — A CITE delibera por maioria dos votos dos mem-
bros presentes, tendo o presidente voto de qualidade.

Artigo 11.º
Recursos humanos e financeiros

1 — O Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), assegura a afetação de recursos humanos ne-
cessários ao cumprimento da missão da CITE.

2 — Os encargos com o pessoal, apoio administrativo, 
logístico e de funcionamento da CITE, bem como os encar-
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gos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe es-
tão cometidas, são suportados pelo orçamento do IEFP, I. P.

Artigo 12.º
Cooperação com outras entidades

1 — No exercício das respetivas atribuições, a CITE 
colabora com a Comissão para a Cidadania e Igualdade 
de Género e demais organismos encarregues da defesa da 
igualdade e não discriminação entre mulheres e homens, 
no trabalho, no emprego e na formação profissional, da 
proteção da parentalidade e da conciliação da atividade 
profissional com a vida familiar e pessoal.

2 — No exercício das suas atribuições, a CITE pode so-
licitar informações e pareceres a qualquer entidade pública 
ou privada, bem como a colaboração de peritos quando 
se justifique.

Artigo 13.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de no-
vembro.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
feve reiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Fernando Cassola de Miranda 
Relvas — Álvaro Santos Pereira — Luís Pedro Russo da Mota 
Soares.

Promulgado em 15 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Mapa de cargos de dirigentes

(a que se refere o artigo 8.º) 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Presidente. . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . . . 1.º 1
Vice -presidente  . . . . . . . Direção superior. . . . . . . 2.º 1

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto Regulamentar n.º 34/2012

de 26 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-

ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação 
das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um lado, 
para o início de uma nova fase da reforma da Administra-
ção Pública, no sentido de a tornar eficiente e racional na 
utilização dos recursos públicos e, por outro, para o cum-
primento dos objetivos de redução da despesa pública a 
que o país está vinculado. Com efeito, mais do que nunca, 
a concretização simultânea dos objetivos de racionalização 
das estruturas do Estado e de melhor utilização dos seus 
recursos humanos é crucial no processo de modernização e 
de otimização do funcionamento da Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

A lei orgânica do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT) re-
estruturou o Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP) do 
anterior Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, adaptando a missão deste organismo à transver-
salidade do novo quadro de responsabilidades do MAMAOT.

Importa garantir que o GPP continue a desempenhar 
funções transversais ao ministério como as relações inter-
nacionais, a coordenação do orçamento e do sistema de 
planeamento e do subsistema de avaliação do desempenho 
dos serviços, sem deixar de manter também as anteriores 
importantes funções de apoio à definição e acompanhamento 
da Política Agrícola Comum, nomeadamente no âmbito das 
ajudas diretas, da organização comum dos mercados agríco-
las e da conceção dos programas de desenvolvimento rural.

No domínio transversal, são transferidas do Departa-
mento de Prospetiva e Planeamento e Relações Interna-
cionais do antigo Ministério do Ambiente e Ordenamento 
do Território, as atribuições e estruturas no domínio da 
coordenação e acompanhamento dos instrumentos de pla-
neamento e orçamento, do subsistema de avaliação de 
desempenho dos serviços e das relações internacionais.

Ainda neste âmbito, é de realçar que o GPP é agora in-
vestido nas funções de entidade coordenadora do orçamento 
do MAMAOT, impondo -se que sejam também transferidas 
de ambas as secretarias -gerais para este organismo as corres-
pondentes atribuições e as indispensáveis estruturas de apoio.

Por outro lado, em resultado da nova visão integrada 
do território e dos recursos naturais que subjaz à criação 
do MAMAOT e em função das opções assumidas relati-
vamente à revalorização da área da segurança alimentar, 
impõe -se que as atribuições cometidas ao GPP nestes do-
mínios sejam adequadamente enquadradas em organismos 
mais vocacionados para a sua dinamização, pelo que dei-
xam de estar aqui integradas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea c) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

O Gabinete de Planeamento e Políticas, abreviadamente 
designado por GPP, é um serviço central da administra-
ção direta do Estado dotado de autonomia administrativa.
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Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — O GPP tem por missão apoiar a definição das linhas 
estratégicas, das prioridades e dos objetivos das políti-
cas do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território (MAMAOT) e coordenar, 
acompanhar e avaliar a sua aplicação, bem como assegurar 
a sua representação no âmbito comunitário e internacional.

2 — O GPP prossegue as seguintes atribuições:
a) Apoiar a ação do MAMAOT nas áreas do mar, do 

ambiente e do ordenamento do território, promovendo a 
integração das propostas dos organismos com competên-
cias nestes domínios para a definição dos objetivos e da 
estratégia para a formulação das políticas e das medidas 
que as sustentam e, na área da agricultura, propor a defi-
nição desses objetivos e estratégia;

b) Coordenar a atividade do MAMAOT de âmbito co-
munitário e internacional, promovendo a concertação das 
intervenções e a sua articulação com o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, bem como assegurar a respetiva 
representação junto das instâncias nacionais, comunitárias 
e internacionais nos domínios relativos às suas atribuições 
e propor e coordenar ações de cooperação;

c) Assegurar a coordenação e a preparação, em colabora-
ção com outros serviços do MAMAOT e com organismos 
de outros ministérios, dos contributos para as Grandes 
Opções do Plano e a coordenação da programação no âm-
bito das intervenções estruturais comunitárias e nacionais;

d) Coordenar o sistema de planeamento do MAMAOT, 
no âmbito do subsistema de avaliação do desempenho dos 
serviços da Administração Pública (SIADAP 1), através da 
articulação entre todos os serviços do Ministério;

e) Acompanhar o desenvolvimento das políticas e dos 
programas e avaliar os seus efeitos, nomeadamente na área 
da agricultura, mediante a utilização dos objetivos e indi-
cadores definidos e elaborar estudos de âmbito nacional, 
sectorial e regional, bem como divulgar os programas e 
medidas de política, a informação estatística e os resultados 
dos estudos e da avaliação das medidas;

f) Assegurar a coordenação da produção de informação 
na área da agricultura, designadamente a informação es-
tatística no âmbito do MAMAOT, no quadro do sistema 
estatístico nacional, bem como assegurar nestes domínios 
as relações do MAMAOT com as estruturas nacionais e 
comunitárias;

g) Exercer as funções de entidade coordenadora do pro-
grama orçamental do MAMAOT, procedendo à elaboração, 
acompanhamento e avaliação de execução do orçamento, 
em articulação com os serviços e outras entidades com 
competência neste domínio;

h) Contribuir para a definição das regras da Política 
Agrícola Comum, nomeadamente no âmbito das ajudas 
diretas e da organização comum dos mercados agrícolas 
e na conceção dos programas de desenvolvimento rural;

i) Assegurar a coordenação do processo legislativo na 
área da agricultura do MAMAOT, participar na regula-
mentação das políticas comunitárias e propor, em articu-
lação com os serviços competentes, as condições da sua 
aplicação;

j) Apoiar a gestão dos processos de pré -contencioso e 
contencioso comunitário e a transposição e aplicação da 
legislação europeia na área das suas atribuições;

l) Apoiar a definição das regras da política de valorização 
da qualidade dos produtos agrícolas, acompanhar as medidas 

nacionais e comunitárias no âmbito da regulação económica 
no sector agroalimentar e assegurar a coordenação de me-
didas de internacionalização dos sectores agroalimentar e 
florestal e de incentivo e promoção da agricultura nacional;

m) Contribuir para a definição e atualização das políticas 
de planeamento civil de emergência na área da agricultura, 
pescas e alimentação.

Artigo 3.º
Órgãos

1 — O GPP é dirigido por um diretor, coadjuvado por 
dois diretores -adjuntos, cargos de direção superior de 
1.º e 2.º graus, respetivamente.

2 — São ainda órgãos do GPP:

a) O Conselho de Coordenação Estratégica;
b) As comissões consultivas.

Artigo 4.º
Diretor

1 — O diretor exerce as competências que lhe forem 
conferidas por lei ou que nele sejam delegadas ou sub-
delegadas.

2 — Os diretores -adjuntos exercem as competências 
que lhes sejam delegadas ou subdelegadas pelo diretor, 
devendo este identificar a quem compete substituí -lo nas 
suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Conselho de coordenação estratégica

1 — O Conselho de Coordenação Estratégica é um ór-
gão de apoio à coordenação e articulação das propostas, 
estratégias e orientações políticas do MAMAOT.

2 — O Conselho de Coordenação Estratégica é consti-
tuído pelos seguintes membros:

a) O diretor do GPP, que preside;
b) Os diretores -adjuntos do GPP;
c) Os titulares dos cargos de direção superior de 1.º grau 

e presidentes dos conselhos diretivos dos serviços do 
MAMAOT.

Artigo 6.º
Comissões consultivas

1 — As comissões consultivas são órgãos de consulta 
do diretor do GPP, que as coordena, podendo ter carácter 
temático ou sectorial.

2 — As comissões consultivas são constituídas por orga-
nizações representativas da produção, comércio, indústria e 
consumo das respetivas atividades, e por outros organismos 
públicos ou privados representativos dos sectores ou dos 
temas envolvidos.

3 — As competências e a composição das comissões 
consultivas são fixadas por despacho do membro do Go-
verno responsável pelas áreas da agricultura, do mar, do 
ambiente e do ordenamento do território, não podendo a 
sua instituição constituir qualquer encargo para o Estado.

Artigo 7.º
Tipo de organização interna

A organização interna do GPP obedece ao modelo de 
estrutura hierarquizada.
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Artigo 8.º
Receitas

1 — O GPP dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — O GPP dispõe ainda das seguintes receitas próprias:
a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 

âmbito das suas atribuições;
b) O produto de venda de publicações e de trabalhos 

editados pelo GPP;
c) Os subsídios, subvenções e comparticipações de en-

tidades públicas e privadas;
d) As receitas que por lei, contrato ou outro título lhe 

sejam atribuídas.

3 — As quantias cobradas pelo GPP são fixadas e perio-
dicamente atualizadas por despacho dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças, da agricultura, 
do mar, do ambiente e do ordenamento do território, tendo 
em atenção os meios humanos e materiais mobilizados 
em cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os custos 
indiretos de funcionamento.

Artigo 9.º
Despesas

Constituem despesas do GPP as que resultem de encar-
gos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 10.º
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte in-
tegrante.

Artigo 11.º
Sucessão

O GPP sucede nas atribuições:
a) Do Departamento de Prospetiva e Planeamento e 

Relações Internacionais, no domínio da coordenação e 
acompanhamento dos instrumentos de planeamento e do 
orçamento, do subsistema de avaliação do desempenho 
dos serviços e das relações internacionais;

b) Da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente e 
Ordenamento do Território, e da Secretaria -Geral do Minis-
tério Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
diretamente relacionadas com a elaboração e acompanha-
mento da execução do orçamento;

c) Da Comissão de Planeamento de Emergência da 
Agricultura.

Artigo 12.º
Critérios de seleção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstratos de 
seleção do pessoal:

a) O desempenho de funções no Departamento de Pros-
petiva e Planeamento e Relações Internacionais direta-
mente relacionadas com as áreas da coordenação e do 
acompanhamento dos instrumentos de planeamento e do 

orçamento, do subsistema de avaliação do desempenho 
dos serviços e das relações internacionais, incluindo as 
respetivas áreas de apoio;

b) O desempenho de funções na Secretaria -Geral do 
Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território e na 
Secretaria -Geral do Ministério Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, diretamente relacionados com 
as áreas da elaboração e de acompanhamento da execução 
do orçamento.

Artigo 13.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto Regulamentar n.º 6/2007, de 27 de fe-

vereiro;
b) O Decreto Regulamentar n.º 51/2007, de 27 de abril.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Luís 
Filipe Bruno da Costa de Morais Sarmento — José Diogo 
Santiago de Albuquerque.

Promulgado em 9 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 10.º)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Diretor  . . . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . . . . 1.º 1
Diretor -adjunto. . . . . . . Direção superior. . . . . . . . 2.º 2
Diretor de serviços . . . . Direção intermédia. . . . . . 1.º 6

 Portaria n.º 78/2012

de 26 de março

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam assim prevenir, reduzir 
e controlar a poluição das águas subterrâneas, nomeada-
mente por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de 
águas excedentes de rega e de lavagens, potenciar os pro-
cessos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, 
reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes e, 
por último, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
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alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e 
a delimitação dos respetivos perímetros de proteção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da 
Água) e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência do pedido da entidade gestora, AdRA — Águas 
da Região de Aveiro, S. A., elaborou a Administração da 
Região Hidrográfica do Centro, I. P., organismo competente 
à época, ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimitação 
do perímetro de proteção, e respetivos condicionamentos, 
para a captação de água subterrânea situada em Oiã, no 
concelho de Oliveira do Bairro.

Compete, agora, ao Governo aprovar a referida zona 
de proteção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, manda o Go-
verno, pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetro de proteção

1 — É aprovada a delimitação do perímetro de prote-
ção da captação designada por FO(D) -SOBOC — Oiã, 
localizada em Oiã, no concelho de Oliveira do Bairro, nos 
termos da presente portaria.

2 — As coordenadas da captação referida no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante ao períme-
tro de proteção mencionado no artigo anterior corresponde 
à área da superfície do terreno envolvente à captação, 
limitada pela poligonal que resulta da união dos vértices 
indicados no anexo II à presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração da captação, devendo o 
terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo de quaisquer 
resíduos e de produtos ou líquidos que possam provocar 
infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro.

Artigo 3.º
Zona de proteção intermédia

1 — A zona de proteção intermédia respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno exterior à zona de prote-
ção imediata, delimitada por um círculo com origem na 
captação e com o raio apresentado no anexo III à presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, 
as seguintes atividades e instalações:

a) Infraestruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipo 

de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
h) A aplicação de pesticidas móveis e persistentes na 

água ou que possam formar substâncias tóxicas, persisten-
tes ou bioacumuláveis;

i) A instalação de coletores de águas residuais e estações 
de tratamento de águas residuais;

j) A instalação de novas fossas em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

k) Cemitérios;
l) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extrativas;
m) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas 

à extração e armazenamento de água ou de quaisquer ou-
tras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desativadas;

n) Depósitos de sucata, devendo ser assegurada, nos 
depósitos de sucata existentes à data de entrada em vigor 
da presente portaria, a impermeabilização do solo e a re-
colha ou tratamento das águas de escorrência, nas zonas 
de armazenamento.

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) As atividades agrícolas e pecuárias;
b) A pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que 

não cause problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através do pastoreio intensivo;

c) A construção de edificações, que podem ser permi-
tidas desde que seja assegurada a ligação à rede de sanea-
mento municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação 
de fossa do tipo estanque;

d) As estradas e caminhos de ferro, que podem ser per-
mitidos desde que sejam tomadas as medidas necessárias 
para evitar a contaminação dos solos e da água subterrânea;

e) Os espaços destinados a práticas desportivas e a insta-
lação de parques de campismo, que podem ser permitidos 
desde que as instalações e atividades não promovam a con-
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taminação da água subterrânea e seja assegurada a ligação 
das infraestruturas de saneamento à rede municipal;

f) As unidades industriais, que podem ser permitidas 
desde que não produzam substâncias poluentes suscetíveis 
de, direta ou indiretamente, alterar a qualidade da água 
subterrânea.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

1 — A zona de proteção alargada respeitante ao perí-
metro de proteção mencionado no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno exterior à zona de proteção 
intermédia, definida pelo círculo com origem na captação 
e com o raio apresentado no anexo IV à presente portaria, 
que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de proteção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, as seguintes 
atividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioa-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioativos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipo 

de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
f) A instalação de novas fossas em zonas onde estejam 

disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e desativadas logo 
que estejam disponíveis sistemas públicos de saneamento 
de águas residuais nestas zonas;

g) Cemitérios;
h) Infraestruturas aeronáuticas;
i) Depósitos de sucata, devendo ser assegurada, nos 

depósitos de sucata existentes à data de entrada em vigor 
da presente portaria, a impermeabilização do solo e a re-
colha ou tratamento das águas de escorrência, nas zonas 
de armazenamento;

j) As pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas, que podem ser permitidas desde 
que não provoquem a deterioração da qualidade da água ou a 
diminuição das disponibilidades hídricas que comprometam 
o normal funcionamento dos sistemas de abastecimento;

k) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-
bustíveis.

3 — Na zona de proteção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., as seguintes atividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) A instalação de coletores de águas residuais e estações de 
tratamento de águas residuais, que podem ser permitidos desde 
que respeitem critérios rigorosos de estanquicidade, devendo 
as estações de tratamento de águas residuais estar ainda su-
jeitas a verificações periódicas do seu estado de conservação;

c) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à 
extração e armazenamento de água ou de quaisquer ou-

tras substâncias suscetíveis de se infiltrarem, no caso de 
não serem impermeabilizadas, incluindo a realização de 
sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desativadas;

d) Oficinas e estações de serviço de automóveis, que 
podem ser permitidos desde que seja garantida a imper-
meabilização do solo sob as zonas afetas à manutenção, 
reparação e circulação de automóveis, incluindo as zonas 
de armazenamento de óleos e lubrificantes, devendo, em 
qualquer caso, ser garantida a recolha e ou tratamento de 
efluentes.

Artigo 5.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes ao perímetro de pro-
teção mencionado no artigo 1.º encontram -se represen-
tadas no anexo V à presente portaria, que dela faz parte 
integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça, em 14 de março de 2012.

ANEXO I

Coordenadas da captação 

Local Captação M (metros) P (metros)

Oiã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FO(D) -SOBC 166285 396959

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO II

Zona de proteção imediata 

Vértice M (metros) P (metros)

A   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166268 396965
B   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166285 396978
C   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166315 396934
D   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 166307 396927

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO III

Zona de proteção intermédia 

Origem M (metros) P (metros) Raio (metros)

Captação   . . . . . . . . . . . . . . . . . 166285 396959 60

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.
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ANEXO IV

Zona de proteção alargada 

Origem M (metros) P (metros) Raio (metros)

Captação. . . . . . . . . . . . . . . . . . 166285 396959 350

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas retangulares 
planas no sistema Gauss — Elipsoide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO V

Planta de localização das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal
n.º 196 — 1:25 000 (IGeoE) 

  

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE 
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 77/2012
de 26 de março

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a es-
trutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerên-
cia e capacidade de resposta no desempenho das funções 

que deverá assegurar, eliminando redundâncias e redu-
zindo substancialmente os seus custos de funcionamento.

A Casa Pia de Lisboa, I. P. (CPL, I. P.), enquanto insti-
tuição bicentenária ao serviço da educação e da solidarie-
dade social em Portugal, tem funcionado segundo vários 
modelos, todos eles geradores de importantes e conclu-
sivas experiências no campo social e pedagógico. Sendo 
uma instituição de vocação socioeducativa, a CPL, I. P., 
dirige -se a crianças e jovens em situação socialmente des-
favorecida, com necessidades específicas e, por isso, com 
desigualdade de oportunidades de acesso e de sucesso.

Possui, no entanto, elementos distintivos das organiza-
ções afins. O modelo de gestão adotado visa introduzir uma 
flexibilidade adequada à resposta célere e eficaz às múlti-
plas solicitações colocadas à CPL, I. P., que reclamam uma 
intervenção especializada e um cuidado técnico com vista 
à ressocialização e desenvolvimento pessoal das crianças 
e jovens. Aposta -se, por isso, numa gestão orientada por 
processos, tendo as crianças e os jovens no centro de toda a 
atividade da CPL, I. P., e numa estrutura e funcionamento 
dos serviços em rede, promotora da coesão institucional. 
Para além do órgão de direção, que é o conselho diretivo, 
mantém -se o conselho institucional, ao qual são cometidas 
funções deliberativas de importância estratégica para a vida 
da instituição. Prevê -se ainda um conselho de curadores, o 
qual tem por missão velar pela fidelidade da CPL, I. P., ao 
cumprimento das suas atribuições, atuando como instância 
de observação e escuta das aspirações e necessidades das 
crianças e jovens.

Valoriza -se igualmente uma maior abertura à comuni-
dade, dando continuidade ao relacionamento e à interação 
dos centros de educação e desenvolvimento — aos quais 
cabe assegurar as diversas respostas sociais — com outras 
entidades. Privilegia -se ainda a cooperação com outras 
entidades e a abertura à participação dos diferentes agentes 
sociais, culturais e económicos, sendo assim criadas as 
condições para fomentar o desenvolvimento psicossocial 
das crianças e jovens que se encontram confiados à res-
ponsabilidade da CPL, I. P., o que constitui o objetivo pri-
macial de todo o processo de reestruturação desencadeado.

Reconhecendo a importância da qualificação dos recur-
sos humanos numa instituição com a natureza da CPL, I. P., 
procura -se uma maior transparência no agir institucional, 
através da criação de condições organizativas para a mo-
bilização e participação generalizada dos colaboradores, 
a todos os níveis, no diagnóstico, debate e apresentação 
de contributos no âmbito da intervenção e da organização. 
Como nota relevante de continuidade, a CPL, I. P., mantém 
a sua autonomia técnica e pedagógica, nas áreas sociais, 
educativas e formativas, com observância das orientações 
definidas pela tutela. Procura -se, deste modo, concretizar 
a missão da CPL, I. P., destacando e reforçando elementos 
organizativos e metodológicos que constituem mais -valia, 
em termos de gestão.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Casa Pia de Lisboa, I. P., abreviadamente desig-
nada por CPL, I. P., é um instituto público, integrado na 
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administração indireta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa e financeira e património próprio.

2 — A CPL, I. P., é ainda dotada de autonomia técnica e 
pedagógica, que compreende a capacidade de intervenção 
nas áreas sociais, educativas e formativas, com observância 
das orientações definidas pelo ministério da tutela e das 
que sejam seguidas no Ministério da Educação e Ciência, 
e com garantia do reconhecimento oficial para todos os 
ciclos, níveis e formas de ensino ministrados, nos termos 
da lei em vigor.

3 — A CPL, I. P., prossegue atribuições do Ministério da 
Solidariedade e da Segurança Social, sob superintendência 
e tutela do respetivo ministro.

Artigo 2.º
Jurisdição territorial e sede

1 — A CPL, I. P., é um organismo central com jurisdição 
sobre todo o território nacional.

2 — A CPL, I. P., tem sede em Lisboa.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — A CPL, I. P., tem por missão integrar crianças e 
adolescentes, designadamente as desprovidas de meio fa-
miliar adequado, garantindo -lhes percursos educativos 
inclusivos, assentes, nomeadamente, numa escolaridade 
prolongada, num ensino profissional de qualidade e numa 
aposta na integração profissional e, sempre que necessário, 
acolhendo -os.

2 — São atribuições da CPL, I. P.:

a) Integrar crianças e jovens sem meio familiar ade-
quado, em perigo ou em risco de exclusão, considerando 
o acolhimento como uma resposta transitória e colocando 
o retorno ao ambiente familiar no centro da atividade ins-
titucional;

b) Desenvolver projetos de vida para as crianças e jovens 
que acolhe, mediante a promoção de estratégias diver-
sificadas, de caráter preventivo, em articulação com as 
respetivas famílias e outros parceiros;

c) Garantir às crianças e jovens percursos educativos 
inclusivos, através de uma escolaridade prolongada e de 
um ensino profissional de qualidade;

d) Desenvolver um modelo do ensino profissional que 
aposte, designadamente, no reforço da formação em alter-
nância e na integração profissional;

e) Desenvolver programas de reabilitação, formação e 
integração de crianças e jovens com deficiência, designa-
damente as crianças e jovens surdos e surdo cegos, com 
vista à sua inclusão educativa, profissional e social.

3 — A CPL, I. P., tem legitimidade para requerer a tutela 
dos seus educandos sempre que tal se mostre necessário.

Artigo 4.º
Órgãos

São órgãos da CPL, I. P.:

a) O conselho diretivo;
b) O fiscal único;
c) O conselho institucional;
d) O conselho de curadores.

Artigo 5.º
Conselho diretivo

1 — O conselho diretivo é composto por um presidente, 
por um vice -presidente e por um vogal.

2 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei 
ou que nele sejam delegadas ou subdelegadas, compete 
ao conselho diretivo, no âmbito da orientação e gestão 
da CPL, I. P.:

a) Definir as linhas de orientação e o plano estratégico;
b) Propor à tutela a criação, fusão e extinção de centros 

de educação e desenvolvimento;
c) Promover o alinhamento e a coerência entre o plano 

estratégico e os planos de atividades dos centros de edu-
cação e desenvolvimento e demais serviços;

d) Assegurar a eficácia da comunicação entre todos os 
serviços, bem como entre todos os colaboradores;

e) Atribuir recursos de acordo com as prioridades do 
plano estratégico;

f) Admitir e desvincular educandos;
g) Autorizar a concessão de apoios sociais a educandos 

ou ex -educandos, nomeadamente bolsas e subsídios;
h) Aprovar as orientações internas necessárias à con-

cretização do modelo socioeducativo;
i) Promover formas alargadas de parceria e celebrar 

acordos de cooperação com outras entidades que prossi-
gam atividades de caráter complementar, sempre que tal 
se revele de interesse para a prossecução das atribuições 
cometidas à CPL, I. P.

Artigo 6.º
Fiscal único

O fiscal único é designado e tem as competências pre-
vistas na lei quadro dos institutos públicos.

Artigo 7.º
Conselho institucional

1 — O conselho institucional é o órgão de consulta, 
apoio e participação na definição das linhas gerais de atua-
ção da CPL, I. P., e nas tomadas de decisão do conselho 
diretivo.

2 — O conselho institucional é presidido pelo presidente 
do conselho diretivo e composto pelos demais membros do 
conselho diretivo, pelos responsáveis dos serviços centrais, 
e pelos responsáveis dos centros de educação e desen-
volvimento (CED) e do centro cultural casapiano e pelos 
diretores técnicos do CED Francisco Margiochi e do CED 
centro de educação e ação social.

3 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei, 
compete ao conselho institucional:

a) Pronunciar -se sobre os grandes temas da vida da 
instituição;

b) Apreciar os instrumentos de gestão, avaliação e con-
trolo;

c) Promover o alinhamento estratégico entre todos os 
centros de educação e desenvolvimento e potenciar as 
oportunidades de cooperação sobre iniciativas específicas, 
de âmbito bilateral ou multilateral;

d) Pronunciar -se sobre o orçamento, o plano e o relatório 
de atividades anuais:

e) Pronunciar -se sobre as linhas de orientação geral e 
o plano estratégico.
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Artigo 8.º
Conselho de curadores

1 — O conselho de curadores é o órgão zelador da 
missão da CPL, I. P., visando garantir uma atuação re-
gular pautada pela defesa dos superiores interesses das 
crianças.

2 — O conselho de curadores é composto por cinco 
membros, designados por despacho do membro de go-
verno da tutela, de entre personalidades de reconhecido 
prestígio e idoneidade de diversos setores da vida na-
cional.

3 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei, 
compete ao conselho de curadores:

a) Velar pela fidelidade da CPL, I. P., à sua missão, po-
dendo apresentar ao conselho diretivo propostas com vista 
a assegurar o cumprimento das atribuições da CPL, I. P., 
relativamente aos diferentes tipos de utentes;

b) Promover boas práticas na CPL, I. P., e contribuir 
para um ambiente favorável à sua realização, através da 
emissão de recomendações e pareceres;

c) Atuar como instância de observação e escuta das as-
pirações e necessidades das crianças e jovens, garantindo 
o respeito e cumprimento dos seus direitos, de acordo com 
a Convenção sobre os Direitos das Crianças.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, o con-
selho de curadores goza do direito de acesso à informação, 
o qual compete ao conselho diretivo garantir, nos termos 
legalmente permitidos.

5 — A participação no conselho de curadores não é 
remunerada.

Artigo 9.º
Organização interna

A organização interna da CPL, I. P., é a prevista nos 
respetivos estatutos.

Artigo 10.º
Receitas

1 — A CPL, I. P., dispõe das receitas provenientes de 
dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado 
e no orçamento da segurança social.

2 — A CPL, I. P., dispõe ainda das seguintes receitas 
próprias:

a) As comparticipações ou subsídios concedidos por 
quaisquer entidades;

b) Os subsídios de compensação a suportar por quem 
tiver obrigação de prestar alimentos ao menor assistido ou 
pelas entidades que solicitarem o apoio da CPL, I. P.;

c) As rendas imobiliárias e de capitais e demais rendi-
mentos que fruir a qualquer título;

d) As quantias provenientes da prestação de serviços ou 
da venda de produtos e bens;

e) As heranças, legados, doações ou outras liberalidades;
f) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 

por lei, contrato ou outro título.

3 — Os saldos das receitas referidas no número ante-
rior, verificados no final de cada ano, transitam para o ano 
seguinte, nos termos previstos no decreto -lei de execução 
orçamental anual.

Artigo 11.º
Despesas

Constituem despesas da CPL, I. P., as que resultem de 
encargos decorrentes da prossecução das respetivas atri-
buições.

Artigo 12.º
Património

O património da CPL, I. P., é constituído pela univer-
salidade de bens, direitos e obrigações de que seja titular.

Artigo 13.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 397 -A/2007, de 31 de 
dezembro.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
fevereiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento — Nuno Paulo de 
Sousa Arrobas Crato — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 16 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 10/2012/A

Regime jurídico do Sistema Científico e Tecnológico dos Açores

A investigação científica, o desenvolvimento tecnoló-
gico e a inovação são os principais impulsionadores da 
competitividade, do crescimento económico e do emprego 
de uma região, contribuindo decisivamente para a riqueza 
e para o bem -estar social.

No ordenamento jurídico regional é, assim, aprovado um 
diploma legal na área de ciência e tecnologia. Atualmente, 
encontra -se em vigor o PICTI — Plano Integrado para a 
Ciência, Tecnologia e Inovação, aprovado pela Resolução 
do Conselho de Governo n.º 41/2008, de 3 de abril, que 
consubstancia apenas um sistema de incentivos.

O presente diploma disciplina o quadro normativo apli-
cável às entidades que se dedicam à investigação científica, 
difusão da cultura científica e tecnológica, desenvolvi-
mento tecnológico e inovação e promoção das tecnologias 
da informação e comunicação (TIC) na Região Autónoma 
dos Açores e que, nesta medida, integram o Sistema Cien-
tífico e Tecnológico dos Açores (SCTA).
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Recentemente entendeu o Governo Regional promover 
a elaboração de um estudo exaustivo ao atual sistema 
de incentivos, por parte de uma entidade independente, 
solicitando a identificação das atuais fragilidades e dos 
desafios emergentes. Os resultados e as recomendações 
desta avaliação serviram de base à consagração de soluções 
que se pretendem mais eficazes e que funcionem como 
alavanca na investigação científica e no desenvolvimento 
tecnológico.

A disciplina do presente diploma começa por definir 
alguns conceitos de terminologia específica e a realidade 
abrangida pelo SCTA. É consagrado o âmbito subjetivo 
de aplicação do diploma, sendo denominador comum das 
entidades que integram o Sistema possuírem residência, 
sede ou estabelecimento estável na Região Autónoma dos 
Açores.

Pese embora os princípios da investigação científica 
e desenvolvimento tecnológico, atualmente previstos no 
Decreto -Lei n.º 125/99, de 20 de abril, serem diretamente 
aplicáveis às entidades do SCTA que nele se enquadram, 
entendeu o legislador regional especificar algumas dispo-
sições relativas a competências próprias de departamentos 
do Governo Regional, designadamente quanto à avaliação 
ou responsabilidade na divulgação de resultados.

Procurou -se acautelar o erário público mediante a con-
sagração do princípio de otimização do financiamento 
público, segundo o qual pode haver reafetação dos recur-
sos que não estejam a ser adequadamente utilizados ou 
cuja utilidade já não se verifique na entidade inicialmente 
beneficiária.

As entidades que integram o SCTA foram agregadas em 
três subsistemas: organismos de investigação científica, 
infraestruturas tecnológicas e infraestruturas de divulga-
ção de ciência e tecnologia (DC&T), identificando -se os 
respetivos fins e tipologias.

Paralelamente, reconhece -se a inclusão no SCTA, natu-
ralmente com respeito pelo princípio da autonomia univer-
sitária, das instituições de ensino superior com sede na Re-
gião, de organismos de coordenação, gestão, acolhimento 
e valorização de ciência e tecnologia (C&T) e de parcerias 
de investigação e desenvolvimento (I&D). No caso das 
parcerias, não se exige a constituição de consórcios, sendo 
suficiente a contratualização entre as partes.

Outra das áreas em que se legisla é a relativa ao programa 
de incentivos, agora denominado de PRO -SCIENTIA. 
Procurou -se criar um quadro completo e transparente, de 
fácil compreensão para os potenciais beneficiários, sendo 
que as condições de acesso e as regras gerais de atribui-
ção dos incentivos serão objeto de decreto regulamentar 
regional próprio.

O novo programa de incentivos prevê a existência de 
quatro eixos e visa, genericamente, consolidar o potencial 
científico e tecnológico da Região; estimular a investigação 
em áreas relevantes para a Região; promover a valorização 
económica das atividades de I&D; incentivar a criação de 
sinergias transregionais e internacionais que favoreçam o 
desenvolvimento da Região e a projetem no espaço europeu 
de investigação; qualificar os recursos humanos da ciência; 
promover a cultura científica e tecnológica, contribuir para 
a disseminação das TIC e assegurar o acesso generalizado 
à sociedade do conhecimento.

O sistema pretende, por último, reforçar a participação 
das empresas no SCTA, fazendo -as parceiras na realização 
de atividades de I&D, bem como no apoio à criação de 
empresas de base tecnológica.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República e do n.º 1 do 
artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma estabelece o regime jurídico 
do Sistema Científico e Tecnológico dos Açores (SCTA) 
e cria o respetivo sistema de atribuição de incentivos fi-
nanceiros.

2 — O SCTA é o conjunto dos recursos humanos, insti-
tucionais, materiais e financeiros organizados para a pro-
dução e promoção do conhecimento científico e inovação, 
através da investigação e do desenvolvimento tecnológico, 
da transferência do conhecimento, da formação e qua-
lificação avançadas e da difusão da cultura científica e 
tecnológica.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos do presente diploma, entende -se por:

a) «Atividades de ciência e tecnologia (C&T)», ativi-
dades realizadas de forma sistemática com o objetivo de 
produzir, desenvolver, aplicar e disseminar o conheci-
mento científico e técnico, em todas as áreas científicas e 
tecnológicas, nomeadamente atividades de investigação e 
desenvolvimento (I&D), de investigação, desenvolvimento 
e inovação (ID&I), e de educação e formação científica 
e tecnológica;

b) «Divulgação científica e tecnológica (DC&T)», de-
signação utilizada para caracterizar as atividades de difusão 
da cultura científica e tecnológica aos cidadãos, tendo em 
vista o desenvolvimento da sociedade do conhecimento;

c) «Investigação e desenvolvimento (I&D)», todo o 
trabalho criativo realizado sistematicamente com o objetivo 
de aumentar o conhecimento, e o uso desse conhecimento 
para inventar novas aplicações, abrangendo atividades 
de investigação fundamental, investigação aplicada e ou 
desenvolvimento experimental;

d) «Investigação, desenvolvimento e inovação (ID&I)», 
atividades de caráter científico, tecnológico, organizacio-
nal, financeiro e comercial, incluindo investimento em 
novo conhecimento, direcionado para a implementação 
de inovações;

e) «Tecnologias de informação e comunicação (TIC)», 
ramo da ciência da computação e da sua utilização prática 
com o objetivo de classificar, conservar e disseminar a 
informação.

Artigo 3.º
Âmbito subjetivo

O SCTA é constituído por indivíduos e instituições que 
desenvolvem atividades de ciência e tecnologia e possuem 
residência, sede ou estabelecimento estável, existente ou 
a constituir, na Região Autónoma dos Açores.
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Artigo 4.º
Princípios gerais

As entidades integradas no SCTA regem -se pelos prin-
cípios decorrentes da prossecução das suas atribuições, ex-
pressas nas respetivas leis orgânicas ou estatutos e ainda pe-
los princípios genéricos e específicos constantes da lei geral.

Artigo 5.º
Responsabilidade na divulgação de resultados

1 — O responsável máximo da instituição responde 
pelas consequências da divulgação ou não divulgação 
dos resultados da atividade da instituição, sempre que 
estiverem em causa questões relevantes para a segurança 
ou saúde públicas.

2 — Nos laboratórios regionais de I&D e outras institui-
ções públicas de investigação que se encontrem sob a tutela 
do Governo Regional, o respetivo responsável máximo 
exonera a sua responsabilidade transmitindo, ao membro 
do Governo Regional que o tutele, relatório circunstanciado 
sobre as consequências referidas no número anterior.

Artigo 6.º
Otimização do financiamento público

1 — As entidades integradas no SCTA devem utilizar 
eficazmente os financiamentos de que são beneficiárias.

2 — Sempre que se verifique que as instalações, equipa-
mentos ou outros recursos obtidos com fundos públicos não 
estejam a ser adequadamente utilizados, ou cuja utilidade 
já não se verifica, poderá ser determinada a respetiva rea-
fetação, temporária ou definitiva, a outras instituições.

3 — A reafetação referida no número anterior é determi-
nada pelo responsável pelo departamento da administração 
autónoma regional competente em matéria de ciência e 
tecnologia.

Artigo 7.º
Avaliação

1 — As entidades integradas no SCTA podem ser sujeitas 
a processos de avaliação externa, promovidos pelas respeti-
vas tutelas ou pelo departamento da administração autónoma 
regional competente em matéria de ciência e tecnologia.

2 — A avaliação deverá ser realizada no respeito pelo prin-
cípio da colaboração das instituições avaliadas e desenvolvida 
de forma periódica, independente e adequada às características 
da entidade, sempre que possível por painéis de avaliação.

CAPÍTULO II

Instituições de investigação científica e tecnológica

SECÇÃO I

Entidades

Artigo 8.º
Subsistemas

1 — As instituições que integram o SCTA distribuem -se 
pelos seguintes subsistemas:

a) Organismos de investigação científica;
b) Infraestruturas tecnológicas;
c) Infraestruturas de DC&T.

2 — Integram ainda o SCTA:

a) Instituições de ensino superior com sede na Região 
Autónoma dos Açores, com respeito pelo princípio da 
autonomia universitária e pelo disposto na legislação em 
vigor sobre o sistema do ensino superior;

b) Organismos públicos e privados de coordenação, 
gestão, acolhimento e valorização de C&T;

c) Parcerias de I&D.

SECÇÃO II

Organismos de investigação científica

Artigo 9.º
Tipologia

Os organismos de investigação científica dividem -se 
em:

a) Instituições públicas de investigação;
b) Instituições particulares de investigação.

Artigo 10.º
Instituições públicas de investigação

1 — As instituições públicas de investigação são pes-
soas coletivas públicas, ou núcleos autónomos não perso-
nificados que formalmente integrem a estrutura daquelas, 
que se dedicam à investigação científica e desenvolvimento 
tecnológico.

2 — Configuram instituições públicas de investigação, 
designadamente:

a) Os laboratórios de I&D e outras entidades públicas 
regionais, instituídas com o propósito explícito de prosse-
guir objetivos da política científica e tecnológica adotada 
pelo Governo Regional;

b) Centros de investigação universitários;
c) Unidades de investigação hospitalares.

Artigo 11.º
Instituições particulares de investigação

1 — As instituições particulares que se dedicam à inves-
tigação científica e desenvolvimento tecnológico podem 
ter a natureza de associações, fundações, cooperativas ou 
empresas ou, ainda, constituir núcleos autónomos, não 
personificados no âmbito destas organizações.

2 — Configuram instituições particulares de investiga-
ção, designadamente:

a) Fundações que tenham como objeto principal a rea-
lização de atividades de I&D ou de ID&I;

b) Associações sem fins lucrativos que tenham como 
objeto principal a realização de atividades de I&D ou de 
ID&I;

c) Unidades de I&D em contexto empresarial.

Artigo 12.º
Parcerias de I&D

As instituições públicas ou particulares de investigação 
podem agrupar -se, constituindo parcerias de I&D em torno 
de objetivos comuns, formalizadas através de contratos 
escritos.
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SECÇÃO III

Infraestruturas tecnológicas

Artigo 13.º
Tipologia

1 — As infraestruturas tecnológicas são entidades de 
interface entre o sistema de I&D e o tecido empresarial, 
centradas no desenvolvimento experimental e nos proces-
sos de transferência tecnológica para os potenciais bene-
ficiários, incluindo a formação técnica orientada para as 
necessidades específicas da exploração de novos produtos, 
processos e serviços.

2 — As infraestruturas tecnológicas podem ter a natu-
reza de associações, fundações, cooperativas ou empresas, 
ou constituir núcleos autónomos não personificados, e 
distribuem -se pelos seguintes tipos, designadamente:

a) Centros tecnológicos;
b) Institutos de novas tecnologias;
c) Unidades de acolhimento e valorização de atividades 

de C&T;
d) Unidades de transferência tecnológica.

Artigo 14.º
Centros tecnológicos

Os centros tecnológicos são infraestruturas de apoio 
técnico e tecnológico à indústria que contribuam para o 
aumento da competitividade de determinados setores de 
atividade, através da prestação de serviços especializa-
dos, do desenvolvimento de valências tecnológicas, de 
requalificação de modelos de gestão, de formação técnica 
e tecnológica de recursos humanos e da aproximação à 
economia do conhecimento.

Artigo 15.º
Institutos de novas tecnologias

Os institutos de novas tecnologias são infraestruturas 
destinadas a articularem eficazmente atividades de inves-
tigação e difusão do conhecimento, sobretudo em áreas 
estratégicas de desenvolvimento tecnológico e económico 
que atuam em conjunto com as empresas, em projetos 
comuns de investigação e desenvolvimento, e cooperam 
com centros de transferência de tecnologia ou com centros 
tecnológicos na procura de novas soluções e na difusão de 
novos produtos e serviços em mercados emergentes.

Artigo 16.º
Unidades de acolhimento e valorização de atividades de C&T

1 — As unidades de acolhimento e valorização de ativida-
des de C&T são organizações associadas a infraestruturas de 
gestão e acolhimento empresarial e de capacitação tecnoló-
gica e valorização económica e social de atividades de I&D.

2 — As unidades referidas no número anterior integram:
a) Parques de C&T — organizações que visam estimular 

e gerar fluxo de conhecimentos e de tecnologias entre ins-
tituições de ensino superior, instituições de I&D, empresas 
e mercados, bem como facilitar a criação e o crescimento 
de empresas baseadas na inovação através da incubação 
e de processos derivantes (spin -offs);

b) Incubadoras de empresas — espaços de acolhimento 
e apoio a empreendedores na criação e instalação de em-

presas, preferencialmente de base tecnológica, servindo 
de interface entre instituições de I&D e empresas e entre 
estas e os mercados.

Artigo 17.º
Unidades de transferência tecnológica

As unidades de transferência tecnológicas são infraestru-
turas de caráter multifuncional que têm por missão identifi-
car, apoiar e promover a investigação aplicada, a proteção 
da propriedade intelectual, a difusão e a transferência de 
conhecimento científico e tecnológico entre investigado-
res, empresas e outras entidades do SCTA, contribuindo 
para o aumento da competitividade de setores de atividade.

SECÇÃO IV

Infraestruturas de divulgação científica e tecnológica

Artigo 18.º
Tipologia

1 — As infraestruturas de DC&T são instituições públi-
cas ou privadas ou núcleos autónomos não personificados 
nelas integrados, vocacionados para a promoção e difusão 
da cultura científica e tecnológica, e distribuem -se, desig-
nadamente, pelos seguintes tipos:

a) Centros de DC&T — espaços que têm como objeto 
principal de atividade a promoção e divulgação do conhe-
cimento científico e tecnológico através de ações de caráter 
predominantemente interativo dirigidas ao público em 
geral, mas especialmente vocacionadas para uma atuação 
junto dos jovens e da comunidade escolar;

b) Centros de promoção e divulgação de TIC — espaços 
públicos de acesso às TIC, em particular à internet, com 
monitores habilitados para o acompanhamento de ações 
de dinamização neste âmbito, com o objetivo de promover 
a infoinclusão.

2 — O estatuto de centro de DC&T ou de centro de 
promoção e divulgação TIC é atribuído por despacho do 
membro do Governo Regional com competências na área 
da ciência e tecnologia.

CAPÍTULO III

Programa de incentivos

Artigo 19.º
Denominação e objetivo

1 — O sistema de atribuição de incentivos financeiros 
no âmbito do SCTA denomina -se PRO -SCIENTIA.

2 — O PRO -SCIENTIA visa, genericamente, a prosse-
cução dos seguintes objetivos:

a) Consolidar o potencial científico e tecnológico dos 
Açores;

b) Estimular a investigação em áreas relevantes;
c) Reforçar a participação das empresas no SCTA;
d) Promover a valorização económica das atividades 

de I&D;
e) Incentivar a criação de sinergias transregionais e 

internacionais que projetem os Açores no Espaço Europeu 
de Investigação;
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f) Qualificar os recursos humanos da ciência;
g) Promover a cultura científica e tecnológica e assegu-

rar o acesso generalizado à sociedade do conhecimento.

Artigo 20.º
Estrutura

São objeto de apoio, no âmbito do PRO -SCIENTIA, os 
seguintes quatro eixos prioritários:

a) Valorizar — valorização em C&T;
b) Cooperar — cooperação e criação de parcerias em 

ID&I;
c) Qualificar — qualificação do capital humano para a 

sociedade do conhecimento;
d) Atualizar — atualização em TIC.

Artigo 21.º
Eixo valorizar

O eixo valorizar tem como objetivos:

a) Favorecer a sustentabilidade e o crescimento dos 
organismos de investigação científica e infraestruturas 
tecnológicas que integram o SCTA e cujas atividades con-
tribuem para o desenvolvimento sustentado da Região;

b) Promover, de modo estruturado, as atividades de 
C&T em áreas estratégicas para a Região;

c) Criar condições para atrair e fixar investigadores de 
mérito na Região;

d) Proporcionar condições de excelência científica para 
a plena integração das equipas de I&D da Região no Es-
paço Europeu da Investigação;

e) Reforçar a participação das empresas no SCTA.

Artigo 22.º
Eixo cooperar

O eixo cooperar tem como objetivos:

a) Dinamizar a investigação em consórcio promovida 
e desenvolvida por empresas e instituições científicas e 
o lançamento das bases para a generalização e intensifi-
cação das relações de índole científica e técnica entre as 
diferentes instituições de ID&I;

b) Apoiar o desenvolvimento de áreas de I&D e ID&I 
com aplicação no tecido produtivo da Região;

c) Promover sinergias transregionais e internacionais 
que favoreçam o desenvolvimento da Região e a projetem 
no Espaço Europeu de Investigação.

Artigo 23.º
Eixo qualificar

O eixo qualificar tem como objetivos:

a) Estimular o conhecimento científico e as competên-
cias científicas e técnicas da Região, criando uma base 
sólida de qualificação do capital humano científico e tec-
nológico, articulando a formação superior e o trabalho 
científico e promovendo o emprego científico;

b) Apoiar a inserção de recursos humanos altamente 
qualificados nas entidades do SCTA e nas empresas, en-
raizar a ciência na Região e reforçar a cultura científica 
e tecnológica, consolidando as iniciativas de difusão da 
cultura científica e tecnológica e do ensino experimental 
das ciências.

Artigo 24.º
Eixo atualizar

O eixo atualizar tem como objetivos:
a) Promover a adoção e exploração das TIC, beneficiando 

do seu papel fundamental na sociedade do conhecimento;
b) Assegurar a democraticidade da sociedade da infor-

mação, reduzindo os efeitos da insularidade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 25.º
Regulamentação

As condições de acesso e as regras gerais de atribuição 
de incentivos no âmbito do SCTA serão regulamentadas 
pelo Governo Regional.

Artigo 26.º
Norma revogatória

1 — É revogada a Resolução do Conselho de Governo 
n.º 41/2008, de 3 de abril, e respetivos despachos normativos 
de aplicação, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Os regulamentos referidos no número anterior 
mantêm -se transitoriamente em vigor, relativamente aos 
incentivos concedidos e às candidaturas já aceites.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 26 de janeiro de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Manuel 
Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de março de 
2012.

Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 11/2012/A

Regime de Apoio ao Microcrédito Bancário nos Açores

Através do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2006/A, 
de 31 de julho, a Região Autónoma dos Açores estabeleceu 
um regime para o microcrédito que permitiu aproveitar 
o potencial e a vontade empreendedora de pessoas com 
dificuldades ao nível de integração económica e social, 
através de um risco partilhado entre o Governo Regional 
e as entidades financiadoras, permitindo a concretização 
de iniciativas geradoras de riqueza e de emprego.

A atual conjuntura económico -financeira internacional, 
aliada a novas fórmulas de incentivo ao empreendedo-
rismo, leva a que, atualmente, o microcrédito também se 
possa constituir como um instrumento particularmente 
adequado para situações em que apesar de existirem vín-
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culos laborais a situação de precariedade ou de degradação 
económica impede o normal acesso ao crédito bancário, 
tal como, situação que se replica com igual impacto no 
âmbito das microempresas.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma tem por objeto a definição das re-
gras para execução do Regime de Apoio ao Microcrédito 
Bancário nos Açores, adiante designado por microcrédito.

Artigo 2.º
Beneficiários

São beneficiários do presente regime os seguintes:
a) Desempregados, à procura de primeiro ou de novo 

emprego, com idade igual ou superior a 18 anos, sem con-
dições para o acesso ao crédito bancário pelas vias normais;

b) Trabalhadores, com idade igual ou superior a 18 anos, 
considerados em situação precária de emprego, nomea-
damente trabalhadores independentes cujo rendimento 
médio mensal, aferido relativamente ao ano anterior ao 
da candidatura, seja inferior à retribuição mínima mensal 
garantida regional, sem condições para o acesso ao crédito 
bancário pelas vias normais, mediante parecer da direção 
regional com competência em matéria de trabalho;

c) Sociedades por quotas, sociedades unipessoais por quo-
tas e empresários em nome individual que não tenham con-
dições para o acesso ao crédito bancário pelas vias normais.

Artigo 3.º
Condições de acesso

1 — São condições de acesso dos beneficiários men-
cionados nas alíneas a) e b) do artigo 2.º:

a) Possuírem situação contributiva regularizada perante 
o Estado e a segurança social;

b) Não se encontrarem em qualquer situação de incum-
primento perante instituições bancárias ou na Central de 
Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal, salvo 
justificação aceite pela entidade financiadora;

c) Disporem de capacidade organizativa para promover 
o projeto para o qual solicitam apoio;

d) Comprometerem -se a constituírem -se legalmente 
até à data da disponibilização do empréstimo por parte da 
respetiva entidade financiadora;

e) O projeto deve apresentar viabilidade económico-
-financeira;

f) Aceitarem acompanhamento do projeto, em qualquer 
uma das suas fases.

2 — Para além das obrigações previstas no número 
anterior, são ainda condições de acesso dos beneficiários 
mencionados na alínea c) do artigo 2.º:

a) Encontrarem -se regularmente constituídos e registados;
b) Disporem de licenciamento e outros requisitos legais 

para o exercício da atividade ou apresentarem comprova-
tivo de terem iniciado o respetivo processo;

c) Não se encontrarem em situação de incumprimento 
no que respeita a apoios comunitários ou nacionais, inde-
pendentemente da sua natureza e objetivos;

d) Disporem de contabilidade organizada, desde que 
legalmente exigido;

e) Apresentarem, em relação ao ano anterior à candida-
tura, um valor máximo de 3 Unidades de Trabalho Ano e 
um Volume de Negócios não superior a € 250 000.

Artigo 4.º
Elegibilidade

1 — Não são consideradas elegíveis as despesas com:
a) Aquisição de terrenos;
b) Aquisição de edifícios;
c) Todas as rubricas de investimento que não apresen-

tem suficiente justificação ou relevante importância para 
o desenvolvimento do projeto;

d) As operações que se destinem a reestruturação finan-
ceira, consolidação ou substituição de créditos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
os projetos promovidos pelos beneficiários referidos na 
alínea c) do artigo 2.º deverão incluir apenas investimentos 
em ativos fixos tangíveis e ou ativos intangíveis.

Artigo 5.º
Agentes de microcrédito

Compete ao Instituto para o Desenvolvimento Social 
dos Açores coordenar o desenvolvimento de uma rede de 
agentes de microcrédito, podendo para o efeito celebrar 
protocolos com entidades da área da economia social e 
solidária, com vista à divulgação do microcrédito, identi-
ficação dos potenciais beneficiários, apoio técnico na pre-
paração dos projetos, acompanhamento do ciclo completo 
dos projetos e avaliação do trabalho realizado.

Artigo 6.º
Tramitação das candidaturas

1 — As candidaturas serão apresentadas através de um 
formulário a disponibilizar no sítio da Internet do Governo 
Regional dos Açores, em qualquer serviço público tutelado 
pelas direções regionais com competência em matéria de 
trabalho, do apoio ao investimento e à competitividade e da 
solidariedade social, do Instituto para o Desenvolvimento 
Social dos Açores e ainda nos Postos de Atendimento ao Ci-
dadão da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão, entidades que 
as remeterão de imediato à direção regional com competência 
em matéria de apoio ao investimento e à competitividade.

2 — A direção regional com competência em matéria de 
apoio ao investimento e à competitividade conjuntamente 
com a direção regional com competência em matéria de 
trabalho e o Instituto para o Desenvolvimento Social dos 
Açores analisarão as candidaturas, com base na avaliação 
da capacidade do beneficiário, através de entrevista, na 
pertinência do projeto e na capacidade de reembolso do 
crédito, submetendo -as à decisão da Comissão de Crédito.

Artigo 7.º
Comissão de Crédito

1 — A Comissão de Crédito é constituída pelos diretores 
regionais com competência em matéria de trabalho, apoio 
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ao investimento e à competitividade e pelo presidente do 
Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores.

2 — Compete à Comissão de Crédito apreciar os projetos 
que em cada momento reúnam as condições para o efeito.

3 — As decisões da Comissão de Crédito serão defini-
tivas e comunicadas por escrito aos interessados.

4 — Após decisão favorável da Comissão de Crédito, o 
processo será encaminhado para as entidades financiado-
ras, designadamente instituições de crédito e sociedades 
financeiras de microcrédito, que celebrarem protocolos 
para o efeito, para concessão do crédito.

Artigo 8.º

Montante e reembolso do microcrédito

1 — O microcrédito será concedido diretamente pelas 
instituições de crédito ou pelas sociedades financeiras de 
microcrédito, nos termos a fixar através de protocolos 
celebrados entre o membro do Governo Regional com 
competência em matéria de economia e aquelas entidades, 
até ao montante máximo de € 20 000.

2 — O crédito deverá ser reembolsado nos termos a 
definir no protocolo mencionado no número anterior.

3 — A libertação do crédito deve ocorrer em função das 
necessidades de financiamento, possibilitando designada-
mente libertar crédito numa fase subsequente de criação 
da empresa, não superior a um ano desde a assinatura do 
contrato de empréstimo, desde que o somatório do crédito 
concedido não ultrapasse o limite previsto no n.º 1.

4 — A libertação de crédito definida no número anterior 
carece de uma análise e decisão por parte da Comissão de 
Crédito mencionada no n.º 1 do artigo 7.º

5 — A Região suportará os encargos de risco, bem como 
os juros dos empréstimos, nos termos a fixar nos protocolos 
com as entidades financiadoras.

6 — Os encargos financeiros decorrentes do número 
anterior serão suportados por adequada dotação orçamental 
inscrita no Plano da Região.

Artigo 9.º

Obrigações dos beneficiários

Compete aos beneficiários:

a) Promover a sua inscrição nas finanças, sempre que 
tal esteja em falta, através do preenchimento da declaração 
de início de atividade, durante o processo de constituição 
do contrato de empréstimo;

b) Cumprir as obrigações fiscais e para com a segurança 
social;

c) Cumprir o plano de reembolso, anexo ao contrato de 
empréstimo, nos termos definidos;

d) Afetar o empréstimo bancário aos fins definidos no 
contrato de empréstimo;

e) Movimentar a conta bancária indicada no contrato de 
empréstimo apenas para os fins nele indicados;

f) Manter em dossier devidamente organizado toda a 
documentação relativa ao seu processo de microcrédito;

g) Estar disponível para as ações de acompanhamento 
por parte das entidades competentes para o efeito;

h) Realizar o investimento no prazo de um ano a contar 
da data da celebração do contrato de crédito.

Artigo 10.º
Cumulação

1 — Os apoios previstos no Regime de Apoio ao Mi-
crocrédito Bancário não são cumuláveis com apoios que 
tenham por objeto o mesmo investimento, sem prejuízo 
dos projetos promovidos pelos beneficiários mencionados 
na alínea a) do artigo 2.º poderem cumular o pagamento 
total das prestações de desemprego.

2 — Os apoios previstos no Regime de Apoio ao Mi-
crocrédito Bancário são cumuláveis com apoios à contra-
tação não integrados em programas de apoio à criação de 
empresas.

Artigo 11.º
Incumprimento

1 — O incumprimento por factos imputáveis ao benefi-
ciário implica a restituição dos apoios concedidos, ficando 
este obrigado a repor as importâncias recebidas no prazo 
de 90 dias a contar da data do recibo de notificação.

2 — Os factos referidos no número anterior são:

a) Não cumprimento das obrigações estabelecidas no 
presente diploma;

b) Prestação de informações falsas sobre a situação do 
beneficiário ou viciação de dados fornecidos na apresen-
tação, apreciação e acompanhamento dos projetos.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, o incumprimento 
verificado pelo motivo referido na alínea b) do número 
anterior impede o beneficiário de apresentar novas candi-
daturas pelo período de cinco anos.

Artigo 12.º
Acompanhamento técnico

Por despacho dos membros do Governo Regional com 
competência em matéria de economia e de trabalho, serão 
regulados os aspetos técnicos e operacionais necessários para 
a execução do presente regime, designadamente a afetação de 
funcionários dos respetivos departamentos, para o acompanha-
mento das questões técnicas e operacionais deles decorrentes.

Artigo 13.º
Norma transitória

Os projetos apresentados ao abrigo do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 25/2006/A, de 31 de julho, são por este 
regulados até ao final da sua execução.

Artigo 14.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, é revogado o 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2006/A, de 31 de julho.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 16 de fevereiro de 2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de março de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino. 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 19/2012/M

Proposta de lei à Assembleia da República

Procede à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 66/2008, de 9 de 
abril, alterado pelas Leis n.os 50/2008, de 27 de agosto, e 21/2011, 
de 20 de maio, que regula a atribuição de um subsídio de mo-
bilidade social aos cidadãos beneficiários, no âmbito dos 
serviços aéreos e entre o continente e a Região Autónoma 
da Madeira.

O Decreto-Lei n.º 66/2008, de 9 de abril, posterior-
mente alterado pelas Leis n.os 50/2008, de 27 de agosto, 
e 21/2011, de 20 de maio, que implementou um novo 
modelo de auxílios aos passageiros residentes e estudan-
tes assente na liberalização das tarifas aéreas, pôs fim 
às obrigações de serviço público, que vigorava relativa-
mente aos serviços aéreos regulares entre o continente e a 
Região Autónoma da Madeira, mas não retirou a respon-
sabilidade e o dever, por parte do Estado, de assegurar e 
cumprir as suas obrigações constitucionais em matéria 
dos custos de insularidade para com os portugueses da 
Região Autónoma da Madeira.

Decorridos mais de três anos após a entrada em vigor 
do Decreto-Lei n.º 66/2008, de 9 de abril, constata-se 
que o regime da liberalização veio proporcionar preços 
variáveis nas tarifas e possibilitar a entrada de outras 
companhias aéreas, trazendo vantagens para o turismo 
e a economia regional.

No entanto, importa aperfeiçoar a atual lei, pela ne-
cessidade de acautelar, convenientemente, a situação 
específica de mobilidade de alguns beneficiários com 
necessidades excecionais, perante o atual cenário de 
aumento do valor das tarifas médias das viagens aéreas. 
Em causa, estão os estudantes que frequentam esta-
belecimentos de ensino fora da Região Autónoma da 
Madeira, uma vez que as suas deslocações ocorrem nas 
interrupções do calendário escolar, coincidindo com as 
chamadas épocas altas de Natal, Páscoa e verão, onde a 
procura é muito maior e os preços das viagens são muito 
mais elevados, o que torna a situação incomportável 
para os orçamentos familiares.

Para além dos estudantes, os cidadãos que por motivos 
de saúde se deparam com a necessidade de deslocação ao 
continente português, não podendo prever a situação com 
antecedência suficiente para gerir a escolha de uma tarifa 
mais adequada à sua situação económica, ficam sujeitos a 
pagar tarifas elevadas, o que nalguns casos inviabiliza essa 
deslocação, com prejuízo grave para o cidadão.

Neste contexto, considera-se ser da máxima necessi-
dade a atualização do regime, no sentido de introduzir 
uma solução mais justa para as situações de mobilidade 
específica dos passageiros estudantes e dos passageiros 
residentes e residentes equiparados que por motivos de 
acesso a cuidados de saúde têm necessidade de deslocação, 
extensível neste caso, aos seus acompanhantes.

A solução preconizada consiste num apoio aos passagei-
ros em causa, que garanta um encargo máximo de duzentos 
euros, após a dedução do valor do subsídio de mobilidade 
social, por viagem de ida e volta, para um número limitado 
de três viagens por ano.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 31/91, de 5 de junho, com 
as alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de 
agosto, e 12/2000, de 21 de junho, apresenta à Assembleia 
da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 66/2008, de 9 de abril

São alterados os artigos 2.º, 4.º e 7.º do Decreto-Lei 
n.º 66/2008, de 9 de abril, alterado pela Leis n.os 50/2008, 
de 27 de agosto, e 21/2011, de 20 de maio, passando a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Frequência efetiva de qualquer nível de ensino 

oficial ou equivalente, incluindo pós-graduação, reali-
zação de mestrados ou doutoramentos, em instituições 
públicas, particulares ou cooperativas; e

iii) Com última residência habitual em local distinto 
daquele onde estudam, em qualquer parte do território 
Português, noutro Estado membro da União Europeia 
ou em qualquer outro Estado com o qual Portugal ou a 
União Europeia tenham celebrado um acordo relativo 
à livre circulação de pessoas;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
Subsídio

1 — O subsídio a atribuir ao beneficiário reporta-se 
ao pagamento e utilização efetiva dos títulos de trans-
porte por este, assumindo a modalidade de pagamento 
de um valor fixo, sem prejuízo do subsídio comple-
mentar.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo do disposto nos números ante-

riores, é atribuído um subsídio complementar por cada 
viagem de ida e volta, por forma a garantir ao passa-
geiro um encargo máximo de duzentos euros, após a 
dedução do valor do subsídio de mobilidade social, 
em vigor, para um número limitado de três viagens por 
ano, destinando-se:

a) Aos passageiros estudantes;
b) Aos beneficiários abrangidos pelo presente di-

ploma, que tenham necessidade de deslocação por 
motivos comprovados de acesso a cuidados de saúde, 
incluindo os seus acompanhantes.
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5 — Para efeitos do número anterior, os beneficiários 
que realizem as deslocações aéreas com início e ou fim 
no Porto Santo beneficiam em condições de igualdade 
dos apoios previstos, considerando-se o somatório das 
tarifas aéreas.

Artigo 7.º
Documento comprovativo da elegibilidade

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os beneficiários do apoio previsto na alínea b) 

n.º 4 do artigo 4.º devem exibir documento compro-
vativo.»

Artigo 2.º
Regulamentação

O Governo regulamenta a presente lei no prazo de 
90 dias após a sua publicação.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com a publicação do Or-
çamento do Estado para 2013.

Aprovada em Sessão Plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 1 de março de 
2012.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça. 
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